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Mensagem do Diretor de 
Saúde da Marinha

HUMBERTO GIOVANNI CANFORA MIES
Vice-Almirante (Md)

Diretor de Saúde da Marinha

É com muita satisfação que a Diretoria de Saúde da Marinha apresenta a edição de 
número 82 da revista Arquivos Brasileiros de Medicina Naval (ABMN). Trata-se de uma 
representação do trabalho desenvolvido e das práticas de benchmarking que o Sistema de 
Saúde da Marinha (SSM) realiza em seu dia a dia na busca constante do aprimoramento nas 
áreas assistencial, médico pericial e operativa.

A dinâmica e a evolução dos conceitos, protocolos e dos novos desafios impostos pelas 
diversas patologias e necessidades que a cada dia surgem ou se apresentam em nossos 
ambulatórios ou enfermarias são um constante convite e até mesmo um desafio para que 
estejamos prontos a responder quando chamados.

Dessa forma, a ABMN, fundada pelo Aviso no 1.070, de 19 de junho de 1949, promove 
desde então a disseminação do conhecimento e os profissionais do SSM, oficiais, servidores 
civis e praças, dispõem de mais esta ferramenta, que compartilham com a sociedade 
acadêmica, para seu crescimento técnico científico.

Aos que integram o Conselho Editorial e seu editor apresento meus cumprimentos pela 
dedicação e empenho na concretização de mais esta edição. Aos nossos leitores, faço votos 
de que encontrem nas páginas a seguir material para uma enriquecedora leitura.
 Viva o Corpo de Saúde da Marinha!
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Ao apresentar a nova edição da nossa Revista Arquivos Brasileiros de Medicina Naval (ABMN), temos a grata 
satisfação de compartilhar o interesse de autores de nosso Corpo de Saúde da Marinha e de profissionais em 
atividades extra Marinha quando submetem seus artigos para nossa apreciação.

O Portal de Periódicos da Marinha do Brasil (PP MB) tornou-se uma ferramenta aliada que proporcionou 
celeridade ao processamento dos artigos ao mesmo tempo em que atua como uma vitrine onde o autor pode 
acompanhar as ações relativas ao seu trabalho. Para o Conselho Editorial, o emprego do PP MB traz ao editor a 
necessária potencialidade de monitorar o andamento das atividades daquela Comissão.

O Conselho Editorial ampliou suas atividades quando adotou a participação de pareceristas ad hoc para os 
artigos cujos temas exigiam especialistas que não faziam parte do nosso Conselho. Esse procedimento também 
serviu para que fosse possível redistribuir as tarefas de cada um na busca pela indexação da ABMN nas diversas 
plataformas o que a torna mais visível e acessível.

Nesta edição apresentamos artigos de revisão de literatura, históricos, relato de caso e original, que marcam 
a importante contribuição científica que o Corpo de Saúde da Marinha proporciona ao meio acadêmico.

Agradeço a confiança depositada pelo Sr. VA (Md) HUMBERTO GIOVANNI CANFORA MIES e a oportunidade 
concedida a este editor, o que muito me honra.

Ao Conselho Editorial, autores, pareceristas, revisores, revisoras de português e inglês, diagramador e todos 
aqueles que de alguma forma participam com sugestões, comentários e contribuições outras, manifesto meu 
sentimento de gratidão.

Neste momento apresento a edição 2021 da Revista Arquivos Brasileiros de Medicina Naval!
Aos leitores, nossos votos de uma boa leitura!

Editorial

ANTONIO JATOBÁ LINS FILHO
Capitão de Mar e Guerra (RM1-CD)

Editor-chefe
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A musicoterapia na Marinha do Brasil: da história do seu surgimento 
até a prática atual

ARTIGO HISTÓRICO

Resumo: Este trabalho relata a inserção da musicoterapia na Marinha do Brasil e o seu crescimento ao longo dos anos, 
tanto no que se refere ao incremento no número de profissionais, quanto no que diz respeito à abrangência dos serviços 
prestados. Objetiva registrar a história da musicoterapia na Marinha e disseminar sua trajetória entre militares e Família 
Naval. Expõe breve definição da prática de musicoterapia, histórico de seu desenvolvimento e evidências clínicas de 
algumas de suas principais áreas de atuação. Destaca fatos relevantes que compõem essa história, profissionais que fize-
ram parte dessa trajetória e atividades desenvolvidas em diversos âmbitos na Marinha do Brasil. Conclui enfatizando as 
valiosas contribuições da musicoterapia para a composição de equipes multidisciplinares, permitindo ampliar o cuidado 
à saúde e à assistência social, trazendo a música como um diferencial. Apesar dos avanços, sugere-se que a atuação da 
musicoterapia seja ampliada para que os benefícios dessa prática possam alcançar um número maior de usuários.

Palavras-chave: Musicoterapia; Saúde Mental; Apoio Social; Marinha do Brasil.

Abstract: This paper reports the insertion of Music Therapy in the Brazilian Navy and its growth over the years, both in 
terms of the increase in the number of professionals, as in terms of the scope of services provided. It aims to record the 
history of Music Therapy in the Navy and disseminate its trajectory among the military and the Naval Family. It presents 
a brief definition of music therapy practice, history of its development and clinical evidence of some of its main areas of 
expertise. It highlights relevant facts that make up this history, professionals who were part of this trajectory and activities 
developed in various areas in the Brazilian Navy. It concludes by emphasizing the valuable contributions of Music Therapy 
to the composition of multidisciplinary teams, allowing for the expansion of health care and social assistance, bringing 
music as a differential. Despite advances, it is suggested that the performance of Music Therapy be expanded, so that the 
benefits of this practice can reach a greater number of users.

Keywords: Music Therapy; Mental Health; Social Support;  Brazilian Navy.
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INTRODUÇÃO
A musicoterapia está presente 

no Sistema de Saúde da Marinha do 
Brasil desde 2003. Em 2005, o musi-
coterapeuta foi inserido na categoria 
de militar temporário, com a inclusão 
desse profissional na Diretoria de Saú-
de da Marinha, na Unidade Integrada 
de Saúde Mental (UISM). No ano de 
2018, passou a atuar também em pro-
jetos da Diretoria de Assistência Social 
da Marinha. A ampliação no campo 
de atuação da musicoterapia no âm-
bito da Marinha bem como o aumen-
to no número de profissionais é fruto 
do reconhecimento de um trabalho 
que se consolidou ao longo dos anos.

Este trabalho revela um pouco 
dessa história, da definição profissional 
e áreas de atuação da musicoterapia, 
apresentando as características de sua 
formação e o modo como ela se in-
sere nas legislações vigentes, nos âm-
bitos civil e militar. As atividades de-
senvolvidas atualmente na Marinha do 
Brasil, tanto na área de saúde quanto 
na da assistência social, são relatadas, 
assim como a especificidade de sua 
atuação e a forma como a profissão 
vem se delineando e ampliando espa-
ços nesse âmbito.  

O que é musicoterapia? Definição, 
formação e áreas de atuação

A prática da musicoterapia utili-
za a música e o sonoro como instru-
mentos de expressão, comunicação e 
intervenção, ativando processos emo-
cionais, cognitivos e fisiológicos. A re-
lação terapêutica se estabelece com a 
utilização da música, promovendo in-
terações musicais, intervenções e cria-
ções, propiciando formas de comuni-
cação não verbais e a sensibilização de 
memórias e afetos. A musicoterapia é 
definida, de acordo com a Federação 
Mundial de Musicoterapia como: 

[...] a utilização profissional da mú-
sica e de seus elementos, como 
uma intervenção em ambientes 
médicos, educacionais e cotidia-
nos com indivíduos, grupos, famí-
lias ou comunidades que buscam 
otimizar sua qualidade de vida e 
melhorar suas condições físicas, 
sociais, comunicativas, emocio-
nais, intelectuais, espirituais, de 
saúde e de bem-estar.1

Uma das experiências precur-
soras do surgimento da musicotera-
pia ocorreu na década de 1940, nos 
Estados Unidos da América, com o 
trabalho realizado por músicos com 
militares egressos da Segunda Guer-
ra Mundial.2, 3 No âmbito social, apre-
sentavam-se experiências de ordem 
traumática, dificilmente abordáveis 
por meio de palavras. Nesse contex-
to, a música oferecia acolhimento e 
cuidado, possibilitando a expressão e 
ressignificação de memórias e experi-
ências vividas no contexto da guerra. 
Outra área de práticas musicais consi-
deradas como campo de surgimento 
da musicoterapia foram os grandes 
sanatórios do século XVIII, nos quais a 
utilização da música promovia surpre-
endentes resultados clínicos.4, 5

No Brasil, no início da década de 
70, a educação musical de autistas e 
de portadores de deficiências mentais 
e físicas promoveu o interesse pelos 
estudos com a atuação da música so-
bre a saúde,6 culminando na criação 
de cursos de especialização e de gra-
duação em musicoterapia.

Os exemplos já mencionados 
descrevem experiências propostas por 
músicos ou por educadores que cul-
minaram na descoberta de uma nova 
área de conhecimento com identida-
de e definição próprias. A musicotera-
pia diferencia-se da educação musical 

pois seu objetivo principal não está 
na aquisição de conhecimentos mu-
sicais, assim como da fruição artística 
pois seu objetivo não está centrali-
zado no prazer cultural-estético. O 
principal objetivo do musicoterapeu-
ta é a avaliação e tratamento da pes-
soa ou grupo ao qual ele irá atender, 
com a especificidade da utilização da 
música como principal ferramenta de 
conhecimento e intervenção. Dessa 
forma, após anamnese e avaliação 
inicial, o paciente é convidado a can-
tar, tocar e se expressar musicalmen-
te, de modo que a utilização de cada 
técnica ou atividade musical é sempre 
definida pelo musicoterapeuta tendo 
em vista o alcance dos objetivos tera-
pêuticos almejados.

Conforme descrito na Classifi-
cação Brasileira das Ocupações,7 
os musicoterapeutas desenvolvem 
ações que envolvem conhecimentos 
técnicos e científicos para a realiza-
ção de suas práticas, imprescindíveis 
para a utilização da música como 
recurso terapêutico. Essas ações en-
volvem avaliação diagnóstica, trata-
mento, reavaliação e conclusão. Para 
o exercício da profissão de musicote-
rapeuta, exige-se curso superior (ba-
charel) em musicoterapia ou curso 
de especialização em musicoterapia, 
oferecido por instituições de ensino 
superior reconhecidas pelo Ministério 
da Educação e Cultura (MEC) e valida-
das pela União Brasileira das Associa-
ções de Musicoterapia.8 

A musicoterapia atua de forma 
abrangente e complexa na prevenção, 
tratamento e reabilitação da saúde, 
nas áreas física, psíquica e social, com 
atendimento precoce e continuado 
que possibilite um melhor prognós-
tico de recuperação da autonomia e 
funcionalidade de seus usuários. Atu-
almente, no Brasil, está presente em 
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escolas e creches, clínicas e hospitais, 
centros de reabilitação, casas de re-
pouso, hospitais psiquiátricos, uni-
dades prisionais e centros comunitá-
rios.8 Presta atendimentos individuais 
ou em grupos, auxiliando no desen-
volvimento de habilidades socioe-
mocionais, e consequentemente no 
cuidado aos distúrbios emocionais, 
transtornos psiquiátricos, usuários 
de drogas e população carcerária. 
Atende às deficiências intelectuais e 
motoras, assim como às demências 
senis e, na área hospitalar, presta cui-
dados paliativos, grupos pós-trauma, 
maternidades, estimulação precoce, 
dependência química, entre outras.9

A musicoterapia também é uti-
lizada em atividades que visam à di-
minuição e a prevenção do estresse, 
o desenvolvimento de habilidades 
sociais e cognitivas e o autoconheci-
mento. As metas e os objetivos po-
dem ser educativos, recreativos, de 
reabilitação, preventivos ou psicote-
rapêuticos, focando nas necessida-
des físicas, emocionais, intelectuais 
ou sociais do cliente. Os métodos de 
tratamento podem enfatizar a escu-
ta, a improvisação, a performance, a 
composição, o movimento ou a fala, 
e podem incluir experiências adicio-
nais em arte, dança, teatro e poesia.9

Na área da saúde, a atuação do 
musicoterapeuta está em consonân-
cia com a Política de Saúde do Mi-
nistério da Defesa,10 que preconiza 
que a assistência à saúde seja pres-
tada por meio de equipes multipro-
fissionais com ações voltadas para 
a prevenção e promoção da saúde, 
tanto na atenção básica, quanto na 
especializada, e com a Política As-
sistencial de Saúde da Marinha do 
Brasil, que por meio da DGPM 401,11 
estabelece diretrizes para prevenção 
e promoção à saúde.  

No âmbito da assistência social, 
a musicoterapia está alinhada com 
o Sistema Único de Assistência So-
cial e com as diretrizes previstas na 
DGPM 501, que favorecem a imple-
mentação de um sistema de atuação 
integral e humanizado: 

[...] a construção de um mo-
delo de atendimento baseado 
na integralidade, que pode ser 
traduzida em um atendimen-
to onde ocorra a interação 
entre diferentes serviços e as-
sistências; [...] Promove a me-
lhoria na qualidade de vida e 
de trabalho, constrói relações 
democráticas e atenua as de-
sigualdades e diferenças de 
raça, sexo, gênero ou credo.12

Conforme previsto pela União 
Brasileira das Associações de Mu-
sicoterapia,13 o musicoterapeuta 
também pode compor, no contexto 
da assistência social, práticas que 
promovam a garantia e proteção 
de direitos e a construção de pos-
sibilidades de enfrentamento de 
vulnerabilidades e riscos sociais. No 
Sistema Único de Saúde, segundo 

pesquisa realizada em 2019, a mu-
sicoterapia está presente em 23 dos 
27 estados brasileiros, totalizando 
144 municípios.14

A musicoterapia na Marinha do Brasil
A musicoterapia completa, este 

ano, 18 anos de história em cuidados 
prestados à saúde da Família Naval, 
desde a sua inserção na Unidade In-
tegrada de Saúde Mental (UISM), em 
2003. A UISM sempre demonstrou 
afinidade e interesse pela música, de 
modo que alguns trabalhos musi-
cais já eram realizados por músicos 
contratados ou voluntários, entre os 
quais se pode citar um coral, confor-
me as figuras 1 e 2, composto inicial-
mente por militares e servidores civis, 
que posteriormente incluiu pacientes 
e familiares.

Em 2002, a UISM passou a ofe-
recer um serviço direcionado ao 
atendimento da pessoa com deficiên-
cia, chamado Grupo de Assistência, 
Avaliação e Reabilitação a Pacientes 
Excepcionais (GAARPE), figura 2, no 
qual a encarregada, à época, Ca-
pitão-Tenente Deborah de Oliveira 

Figura 1 – Coral da UISM composto por militares, pacientes e familiares

Fonte: Acervo UISM
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Prado Medeiros avaliou a necessida-
de de compor uma equipe multipro-
fissional incorporando novos profis-
sionais, entre eles o musicoterapeuta, 
por ser o profissional habilitado a 
desenvolver atividades musicais com 
objetivos terapêuticos. Desse modo, 
a musicoterapeuta Denise Guerra foi 
a primeira contratada em regime de 
cooperativa, sendo sucedida por Li-
zandra Maia Gonçalves. 

transtorno mental e prevê a criação 
de Centros de Atenção Psicossocial 
(CAPS), dispositivos que oferecem 
atendimentos de cuidados intermedi-
ários entre o regime ambulatorial e a 
internação hospitalar.

O contato da equipe do CAD 
com o Instituto de Psiquiatria da Uni-
versidade Federal do Rio de Janeiro, 
antigo Instituto de Psicopatologia da 
antiga Universidade do Brasil (IPUB) 

Cerqueira, pioneira na implementação 
do setor de musicoterapia no Hospi-
tal Central do Exército, em 1983 e na 
Casa Gerontológica da Aeronáutica 
Brigadeiro Eduardo Gomes, em 1985. 
O evento também contou com re-
presentantes da Associação de Mu-
sicoterapia do Rio de Janeiro, da 
Saúde Mental do município do RJ 
e com a apresentação musical dos 
Cancioneiros do IPUB.

Os musicoterapeutas eram con-
tratados, inicialmente, por meio de co-
operativas, o que motivou a elabora-
ção de um projeto para incorporação 
do musicoterapeuta ao Serviço Militar 
Voluntário para maior fortalecimento 
de vínculo e garantia de continuida-
de desse profissional na Marinha. Esse 
projeto também propôs a inclusão de 
profissionais das áreas de terapia ocu-
pacional, pedagogia e educação física 
para atuação na área da saúde. Estas 
outras profissões já eram encontradas 
em alguns espaços na Marinha e de-
sempenhadas por militares ou servi-
dores civis, no entanto, a musicotera-
pia era desconhecida e seus objetivos 
eram pouco compreendidos. A apre-
sentação de atividades desenvolvidas 
pelos musicoterapeutas, em eventos 
nos quais a UISM recebia autoridades 
navais, foram fundamentais para a me-
lhor compreensão de sua importância 
no atendimento aos pacientes, e con-
sequente aprovação do projeto. Essa 
aprovação resultou na abertura do pri-
meiro edital em 2004 para contratação 
de musicoterapeuta como militar vo-
luntário do quadro de apoio à saúde. 

A presença da musicoterapia nas 
Forças Armadas data de 1983 com 
o trabalho da musicoterapeuta Már-
cia Godinho Cerqueira de Souza, no 
Hospital Central do Exército e na Casa 
Gerontológica da Aeronáutica, em 
1985, quando houve a contratação das 

Figura 2 – Antigo prédio do GAARPE na UISM

A UISM também oferecia as-
sistência ambulatorial aos pacientes 
com transtornos psiquiátricos por 
meio de um serviço de terapia ocu-
pacional, criado a partir da inspiração 
no trabalho de Nise da Silveira, e que 
em 2002 veio a se tornar o Centro de 
Atenção Diária (CAD), que buscou a 
ampliação de sua equipe multiprofis-
sional, acompanhando as mudanças 
nas políticas assistenciais da saúde 
mental com a publicação da Lei n. 
10.216, de 6 de abril de 2001.15 Co-
nhecida como Lei da Reforma Psi-
quiátrica, ela assegura os direitos e a 
proteção das pessoas acometidas de 

gerou uma parceira na qual o mu-
sicoterapeuta Vandré Mattos Vidal, 
coordenador do grupo Cancioneiros 
do IPUB, que trabalhava com canções 
autorais elaboradas pelos pacientes, 
foi contratado e passou a atender aos 
pacientes do CAD, porém apenas por 
um curto período.

No decorrer desse processo de 
divulgação e estabelecimento da mu-
sicoterapia no âmbito militar, a UISM 
organizou em 2003, a  I Jornada de 
Musicoterapia das Forças Armadas. O 
evento promoveu o encontro com mu-
sicoterapeutas de outras Forças, como 
a musicoterapeuta Márcia Godinho 

Fonte: Acervo UISM
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servidoras civis musicote-
rapeutas Martha Tannus 
Vianna Assumpção e Nor-
ma Landrino,16 após efe-
tivação por meio de con-
curso público. Em 2020, 
após a aposentadoria das 
servidoras mencionadas, a 
Aeronáutica também pas-
sou a incorporar a musi-
coterapia no Serviço Mi-
litar Voluntário por meio 
da admissão do musico-
terapeuta Thiago Oliveira 
Carneiro de Lima.17

A Marinha do Brasil foi a pioneira 
entre as Forças Armadas a incorporar 
musicoterapeutas no Serviço Militar 
Voluntário, os quais se enquadram na 
categoria de Reserva Militar de Segun-
da Classe (RM2), no Quadro de Apoio 
à Saúde. A Primeiro-Tenente Lizandra 
Maia Gonçalves foi a primeira a in-
gressar na Força em 2005, seguida da 
Primeiro-Tenente Flávia Christine Dal 
Pizzol, que entrou em 2007. Desde 
2005 até hoje, houve uma ampliação 
do quantitativo de vagas e dos locais 
assistidos, de modo que as áreas da 
saúde mental, reabilitação infantil, ge-
rontologia e assistência social já con-
taram com esse profissional, 
em algum momento.

Na Policlínica Nossa 
Senhora da Glória (PNNSG), 
a musicoterapia já esteve 
presente no Centro de Aten-
dimento à Terceira Idade 
(Cati), e no Grupo de Ava-
liação e Acompanhamento 
de Pacientes Especiais (Gaa-
pe). Na Policlínica Naval de 
Campo Grande (PNCG) já 
foram realizados trabalhos 
com idosos no Grupo de 
Atendimento à Terceira Ida-
de - Gati ( figura 3).

Em 2018, o musicoterapeuta 
passou a integrar também o Servi-
ço de Assistência Social da Marinha. 
A Marinha do Brasil conta atualmente 
com quatro musicoterapeutas militares 
e o trabalho desenvolvido por esses 
profissionais será apresentado a seguir. 

A musicoterapia na assistência à 
saúde mental na Marinha do Brasil

A UISM é a responsável pela 
coordenação e execução da atenção 
e cuidado na área de saúde mental 
na Marinha do Brasil. Atualmente 
trabalham, nessa instituição, três 
musicoterapeutas, que atuam nos 

seguintes contextos de 
cuidado: Centro de Atenção 
Diária (CAD), Unidades 
de Internação, no Grupo 
de Acompanhamento à 
Terceira Idade, Comissão 
de Desinstitucionalização e 
Comissão de Humanização.

No CAD, o musicote-
rapeuta trabalha em par-
ceria com a equipe mul-
tiprofissional, realizando 
atendimentos em grupo 
e, com menos frequência, 
atendimentos individuais. 

Tais grupos são destinados a favo-
recer autonomia e reinserção social 
dos usuários e podem ser de livre 
expressão, improvisação musical, 
prática de conjunto, coral, expres-
são musical e corporal. Dentre os 
grupos, destacam-se o coral tera-
pêutico e o bloco de carnaval Paraí-
so Naval, conforme figura 4. Ambos 
os projetos resultam em apresenta-
ções para público restrito à UISM, 
incluindo profissionais e familiares 
dos usuários ou em eventos maio-
res, abertos para a sociedade, como 
ocorre no Âncora Social. O traba-
lho desses grupos desenvolve-se a 

partir das experiências e 
contribuições dos usuá-
rios, reforçando suas po-
tencialidades individuais, 
no ambiente terapêutico e 
no ambiente social, o que 
favorece a quebra de pa-
radigmas, preconceitos e 
estereótipos em torno dos 
transtornos mentais. 

O musicoterapeuta 
que atua no CAD também 
presta atendimento indi-
vidual, com o intuito de 
atender a demandas que 
aparecem no contexto do 

Figura 4 – Bloco de Carnaval Paraíso Naval 

Fonte: Acervo UISM (2019)

Figura 3 – Atendimento de Musicoterapia em conjunto com a Psicologia na PNCG 

Fonte: Acervo 1T (RM2-S) Lizandra Maia
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O musicoterapeuta também de-
senvolve atividades em grupo (figura 
7) voltadas à terceira idade visando 
contribuir para o envelhecimento sau-
dável, como propõem os Programas 
de Saúde da Marinha. Nesse contexto, 
a musicoterapia favorece a estimula-
ção da memória e da autonomia, por 
meio do resgate de histórias de vida, 
que promovem o contato com as po-
tencialidades do idoso, possibilitando 
novas vivências por meio da experi-
ência musical.9 Aspectos cognitivos 
e motores também são beneficiados 
pelo fazer musical, por meio do de-
senvolvimento de novas habilidades 
envolvidas nessa prática.20 

Em 2015, a UISM instituiu a Co-
missão de Desinstitucionalização, 
com o objetivo de promover ações 
para viabilizar a alta hospitalar de 
pacientes em situação de longa per-
manência. Como parte integrante 
dessa equipe, o musicoterapeuta 
participa ativamente desse proces-
so, por meio da criação de proto-
colos e estratégias para reinserção 
familiar e social desse indivíduo. De 
forma mais específica, o trabalho da 
musicoterapia auxilia no resgate e 
fortalecimento da singularidade de 

Figura 5 – 1T (RM2-S) Adhara em atendimento de musicoterapia em grupo 

Fonte: Acervo UISM

Figura 7 – 2T (RM2-S) Ilka em grupo de Musicoterapia na UISM

Fonte: Acervo UISM

Figura 6 – 1T (RM2-S) Silene Jacinto em atendimento 
à paciente da UISM que esteve internada no HNMD 

Fonte: Acervo 1T (RM2-S) Lizandra Maia

grupo ou que são observadas pela 
equipe ou relatadas pelo usuário. 
Entre as funções pertinentes aos pro-
fissionais de nível superior da equipe 
multiprofissional, o musicoterapeuta 
também é responsável por elaborar 
o Plano Terapêutico Singular de cada 
usuário, conduzir reunião de familia-
res e realizar visitas domiciliares. 

Os atendimentos a pacientes in-
ternados são realizados em grupos, 
representado na figura 5, salvo exce-
ções em que a condição do paciente 
exija um atendimento individualizado 
devido a alguma demanda específica. 
Entre as técnicas mais utilizadas está 
a de recriação musical, onde músicas 
já existentes são cantadas e tocadas 
pelo musicoterapeuta e pelo grupo 
com o intuito de desenvolver e esti-
mular habilidades sociais, como co-
municação, empatia, interação e sen-
so de pertencimento, entre outros.18 

Uma revisão de 2018 levantou 
estudos que utilizaram o tratamento 
musicoterapêutico para depressão, 
ansiedade, esquizofrenia, distúrbios 
do sono e demência e concluiu que 
além dos benefícios individuais para a 
saúde mental, também foram obser-
vadas melhorias no convívio social.19 

Tais resultados também são observa-
dos no acompanhamento de pacien-
tes internados na UISM, tanto em qua-
dros agudos quanto crônicos. Nota-se 
não apenas a melhora de aspectos 
clínicos relacionados à doença, como 
também a melhora do ambiente orga-
nizacional, que é alcançada ao inserir a 
música como forma de expressão das 
tensões e angústias que podem per-
mear a internação hospitalar. A figura 
6 demonstra o trabalho realizado. 
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cada um dos usuários, buscando a 
redescoberta e validação de suas pre-
ferências musicais, suas raízes culturais 
e também de suas habilidades cogni-
tivas e motoras. Proporcionar tais ex-
periências contribui de forma efetiva 
para o aumento da autonomia e da 
autoestima dos usuários, contribuindo 
para a saúde física e psíquica, favore-
cendo o aprendizado e a criatividade 
e, consequentemente, sua reinserção 
no seio familiar e sociedade.

Em 2018, foi iniciado o projeto 
“Cuidando de quem cuida” que ofere-
ce atendimentos de musicoterapia em 
grupo para a tripulação, como parte 
das ações da Comissão de Humaniza-
ção e tem o objetivo de proporcionar 
um espaço de escuta e cuidado para 
esses profissionais. Os atendimentos 
foram inicialmente voltados apenas 
para as praças de enfermagem e a 
partir de 2021 passaram a ser ofere-
cidos a todos os militares e servidores 
civis. Os grupos são realizados quin-
zenalmente e a participação é livre, 
visando abordar demandas gerais e 
também questões específicas relacio-
nadas ao trabalho na saúde mental, 
visto que tais profissionais podem estar 
mais sujeitos a absorverem possíveis 
tensões desse ambiente. Os grupos 
têm duração de uma hora e os parti-
cipantes são incentivados a contribuir 
com as demandas e temáticas a serem 
trabalhadas. São utilizadas técnicas de 
relaxamento por meio da música e da 
respiração, bem como técnicas de im-
provisação musical, com o objetivo de 
proporcionar a catarse de emoções e 
sentimentos difíceis de abordar por 
intermédio da palavra.

Musicoterapia na Assistência Social 
da Marinha do Brasil

A musicoterapia, no âmbito da 
Assistência Social da Marinha, se insere 

no Projeto Idade Madura (PIM) – que 
faz parte do Programa Maturidade 
Saudável previsto na DGPM 501 – 
promovido pelo Serviço de Assistên-
cia Social da Marinha (SASM). O pú-
blico-alvo são militares e servidores 
civis da Marinha do Brasil, seus de-

e sociais também é um ponto im-
portante. A musicoterapia de grupo, 
realizada com idosos, possibilita a 
elevação da autoestima, da auto-
confiança e o prazer de fazer ami-
gos, isto é, melhorando as capacida-
des relacionais desses indivíduos.21 

Figura 8 – Grupo de idosos do Programa Maturidade Saudável

Fonte: Acervo SASM

pendentes e pensionistas, com idade 
igual ou superior a 60 anos (figura 8). 

A atividade de musicoterapia, 
como é chamada na assistência so-
cial, envolve dois aspectos impor-
tantes no atendimento ao idoso: o 
foco terapêutico, com avaliações 
musicoterapêuticas das funções 
cognitivas e psicomotoras, além das 
potencialidades criativas e expres- 
sivas; e o foco educativo, estimu-
lando novos aprendizados por meio 
do exercício da percepção musical 
e de novas habilidades como, por 
exemplo, aprender a tocar um ins-
trumento musical. O principal ob-
jetivo é, antes de tudo, promover 
qualidade de vida e saúde para um 
envelhecimento ativo e saudável. O 
fortalecimento dos laços familiares 

Participação em eventos na 
Marinha do Brasil

Ao longo desses anos, a musi-
coterapia esteve presente em diversos 
eventos promovidos pela Marinha do 
Brasil, voltados não apenas aos milita-
res e dependentes, mas também para 
a sociedade civil. Entre os quais men-
cionamos “Um dia de fuzileiro naval” e 
“Âncora Social”. A participação do pú-
blico nesses eventos ocorre por meio 
de dois projetos distintos. Um deles 
é o coral terapêutico, em cujas apre-
sentações os pacientes compõem in-
terpretação vocal, gestual e corporal, 
como resultado de um trabalho cons-
truído em parceria com outros profis-
sionais (figura 9). Desde a escolha das 
músicas, os temas a serem trabalha-
dos e expostos na apresentação são 
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resultado de uma com-
posição coletiva. Usuários 
e equipe trabalham em 
conjunto buscando desfa-
zer posições de hierarquia 
cristalizadas socialmente 
entre pacientes e profissio-
nais da saúde.

As apresentações são 
momentos muito espera-
dos por todos, resultando 
no sentimento de perten-
cimento ao grupo, assim 
como de valorização de 
cada um a que dele faz parte. O en-
frentamento de medos e ansiedades 
ao encarar o público, e o resultado de 
aceitação e aprovação traz sentimen-
tos de autorrealização, alegria, con-
fiança e autoestima. Esse dispositivo 
potente em criatividade pela via da 
música desfaz preconceitos, rejeições 
e estigmas tão presentes no contexto 
histórico da doença mental.

Outra proposta de intervenção 
da musicoterapia, nesses eventos, é 
proporcionar uma experiência musi-
cal, na prática, aos participantes. São 
disponibilizados instrumentos mu-
sicais para que as pessoas possam 
experimentar e produzir sons, assim 
como serem acolhidas pelo musicote-
rapeuta. Enquanto o musicoterapeuta 
oferece acompanhamento com vio-
lão, ou percussão, variados grupos se 
formam, heterogêneos, reunidos pela 
curiosidade ou interesse pela música. 
As atividades são abertas a crianças e 
adultos, que são incentivados a cantar 
ou tocar conforme sua escolha ou pro-
posta do musicoterapeuta (figura 10).

O musicoterapeuta desem-
penha, nesse contexto, o papel de 
criar um espaço propício para que 
os participantes se sintam à vonta-
de para se expressarem sonoramen-
te, interagirem uns com os outros e 

colocarem-se como agentes de suas 
escolhas e ações. Dessa forma, mes-
mo que brevemente, inibições e difi-
culdades frequentemente dão lugar a 
potencialidades, fazendo com que a 
experiência de tocar junto se estabele-
ça, tornando possível experimentar um 
pouco do que se faz em musicoterapia.

CONCLUSÃO
Este trabalho revelou o per-

curso realizado pela musicoterapia 
na Marinha do Brasil, registrando seu 
desenvolvimento profissional ao longo 

desses 18 anos de atuação, 
desde o primeiro contrato 
de prestação de serviço até 
as atuais contratações de 
militares temporários. 

O objetivo proposto foi 
alcançado uma vez que os 
profissionais e os principais 
acontecimentos que fizeram 
parte dessa trajetória foram 
destacados, a história foi re-
visitada, para que a Família 
Naval tenha oportunidade 
de conhecer a musicotera-

pia e buscar ajuda desse profissional. 
Para os autores foi muito gratifi-

cante acompanhar os passos pionei-
ros da Marinha em prol de um cuida-
do diferenciado proporcionado pela 
musicoterapia; fortaleceu o senso 
de apropriação e as bases para que 
a profissão continue abrindo novos 
caminhos de atuação, logrando êxito 
no meio militar. 

As contribuições da musicote-
rapia para o Sistema de Saúde da 
Marinha têm sua base nas ferramen-
tas singulares de intervenção que fo-
ram apresentadas, tendo sua clínica 
ampliada e enriquecida ao compor as 
equipes multiprofissionais e os servi-
ços prestados à Família Naval. Ao dis-
ponibilizar este profissional entre suas 
diversas modalidades de atenção à 
saúde, a Marinha do Brasil amplia 
as possibilidades de um atendimen-
to de qualidade voltado à promo-
ção de saúde e à humanização dos 
tratamentos ofertados. Desse modo, 
almeja-se que a musicoterapia pos-
sa seguir sua trajetória na Marinha 
do Brasil de forma crescente, tanto 
na abrangência e complexidade das 
atividades desenvolvidas, quanto na 
excelência de sua atuação.

Cabe ressaltar, que desde a jor-
nada realizada em 2003 na Unidade 

Figura 9 – Coral da UISM em apresentação no Festival Âncora Social

Fonte: Acervo UISM (2018)

Figura 10 – 1T (RM2-S) Adhara em grupo de 
Musicoterapia em evento aberto à Família Naval 

Fonte: Acervo UISM
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Integrada de Saúde Mental até os dias 
atuais, apesar do crescimento da 
profissão tanto na Marinha como 
no âmbito civil, pode-se dizer que 
o trabalho ainda é pouco conheci-
do, não apenas pelos usuários, mas 
também pelos profissionais, sendo a 
história o caminho encontrado pelas 
autoras para divulgar a profissão, 
contribuindo assim para a constru-
ção do futuro do musicoterapeuta, 
como aquele que pode oferecer ain-
da mais para a Assistência Social e à 
Saúde na Marinha do Brasil.
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Resumo
Introdução: Recentemente, a rápida disseminação do SARS-CoV-2 em escala global, também envolveu episódios 
de surtos de COVID-19 em embarcações militares e civis. Isso trouxe à tona a questão da segurança sanitária nos 
desembarques nos portos ao longo do plano de navegação. Objetivo: fornecer um panorama dos casos de infecção 
por esse novo coronavírus a bordo de navios de guerra e de cruzeiro, com maior ênfase nos achados laboratoriais e nas 
medidas de controle relatados na literatura científica. Metodologia: revisão integrativa a partir de busca nas bases de 
dados PubMed e SciELO, abrangendo o período de 2019 a 2021, utilizando os seguintes termos de busca em português, 
inglês e espanhol: “COVID-19”; “navio de guerra”; e “navio de cruzeiro”. Resultados e discussão: Mais de 20 navios de 
guerra e 40 navios de cruzeiro tiveram casos da doença, com centenas, ou milhares, de indivíduos infectados e uma 
rápida disseminação do vírus. Em relação aos achados laboratoriais, alguns desses casos revelaram redução dos linfócitos 
e aumento da proteína C reativa, lactato desidrogenase, creatina quinase e dímero D, apresentando também variabilidade 
na soroconversão de acordo com a sintomatologia. Quanto às medidas de controle, o uso de máscaras faciais aliadas à 
detecção e ao desembarque precoces de eventuais infectados foram capazes de prevenir uma dispersão adicional do 
patógeno nos navios. Conclusão: os surtos de COVID-19 em embarcações militares e civis evidenciaram a necessidade 
de se promover o treinamento epidemiológico da tripulação, bem como revelaram a importância do desenvolvimento 
de protocolos internacionais de conduta contra novas ameaças infecciosas a bordo.

Palavras-chave: Infecções por Coronavirus; Navios; Testes Laboratoriais; Controle Sanitário de Portos e Embarcações.

Abstract
Introduction: Recently, the rapid spread of SARS-CoV-2 on a global scale, also involved episodes of outbreaks of COVID-19 
in military and civilian vessels. This has brought to light the issue of sanitary security in landings in ports along the navigation 
plan. Objective: to provide an overview of cases of infection by this new coronavirus on board war and cruise ships, with 
higher emphasis on laboratory findings and control measures reported in the scientific literature. Methods: integrative 
review based on a search in PubMed and SciELO databases, comprising the period from 2019 to 2021, using the following 
search terms in Portuguese, English and Spanish: ‘COVID-19’; and ‘warship’ or ‘cruise ship’. Results and discussion: More 
than 20 warships and 40 cruise ships had cases of the disease, with hundreds or thousands of infected individuals, and a 
rapid spread of the virus. Regarding laboratory findings, some of these cases revealed a reduction in lymphocytes and an 
increase in C-reactive protein, lactate dehydrogenase, creatine kinase and D-dimer, also showing variability in seroconversion 

CARLOS ALBERTO MARQUES DE CARVALHO *1

CARLOS DAVID ARAÚJO BICHARA *2

ARQUIVOS BRASILEIROS DE MEDICINA NAVAL

Submetido em: 13/10/2020
Aprovado em: 9/9/2021
*1Biomédico. Doutor em Química Biológica. Professor do Departamento de Patologia da Universidade do Estado do Pará. Professor da Faculdade de Enfermagem do Centro 
Universitário Metropolitano da Amazônia. Vice-presidente da Academia Paraense de Biomedicina. E-mail: cmarquesphd@outlook.com.
*2Médico e biomédico. Mestre em Biologia de Agentes Infecciosos e Parasitários. Diretor científico do Laboratório Amaral Costa. Professor da Faculdade de Medicina do Centro 
Universitário Metropolitano da Amazônia. Membro da Academia Paraense de Biomedicina.

Arq. Bras. Med. Naval, Rio de Janeiro, v. 82, n.1, p. 15-20, jan./dez. 2021

mailto:cmarquesphd@outlook.com


- 16 -

COVID-19 em alto-mar: surtos em navios de guerra e de cruzeiro
ARQUIVOS BRASILEIROS DE MEDICINA NAVAL

Arq. Bras. Med. Naval, Rio de Janeiro, v. 82, n.1, p. 15-20, jan./dez. 2021

according to symptomatology. As for 
control measures, the use of face masks 
combined with the early detection and 
disembarkation of those who might 
have been infected were able to 
prevent further spread of the pathogen 
on ships. Conclusion: outbreaks of 
COVID-19 on military and civil vessels 
made evident the need of promoting 
the crew’s epidemiological training, 
and they revealed the importance 
of developing international conduct 
protocols against on board new 
infectious threats.

Keywords: Coronavirus Infections; 
Ships; Laboratory Test; Sanitary Control 
of Harbors and Crafts.

INTRODUÇÃO
Em dezembro de 2019, um novo 

coronavírus de origem zoonótica ainda 
incerta emergiu na cidade chinesa de 
Wuhan como agente causador de uma 
doença respiratória que viria a ser pos-
teriormente denominada COVID-19.1 
Nomeado como SARS-CoV-2, esse 
patógeno viral se mostrou transmissível 
entre seres humanos por secreções das 
vias aéreas e se alastrou rapidamente 
por diferentes continentes com o au-
xílio da ampla circulação de indivíduos 
por rotas de transporte aéreo, terres-
tre e marítimo, alcançando proporções 
pandêmicas em março de 2020.2 Com 
uma média de 5 dias e variação de 2 
a 14 dias, o período de incubação da 
COVID-19 é comparável aos períodos 
de incubação da síndrome respiratória 
aguda grave (SARS) e da síndrome res-
piratória do Oriente Médio (MERS).3

No momento inicial da dispersão 
da COVID-19 pelo mundo, navios de 
guerra e de cruzeiro atraíram especial 
atenção das autoridades de saúde em 
razão do seu potencial amplificador 
a bordo para a doença, configura-

do especialmente pelo ambiente de 
confinamento sustentado por longos 
períodos em alto-mar com um nú-
mero significativo de indivíduos.4 Tais 
condições são conhecidas por resulta-
rem em surtos com elevadas taxas de 
ataque secundário e de difícil controle, 
podendo levar a uma alta morbidade 
e mortalidade a bordo.5

O surto de um patógeno res-
piratório em embarcações de guerra 
pode debilitar a tripulação e dimi-
nuir a eficácia da missão, com im-
plicações para a segurança nacio-
nal.6 Além disso, embarcações de 
cruzeiro com frequência possuem a 
bordo indivíduos de nacionalidades 
diversas e fazem rota entre diferen-
tes países com o uso de portos dis-
tintos, exacerbando a probabilidade 
da ocorrência de incidentes de saú-
de pública relacionados à propaga-
ção de doenças infecciosas, como a 
COVID-19, em territórios subordina-
dos a outras bandeiras.7 Soma-se a 
isso o fato de que a soroconversão 
para o SARS-CoV-2 ocorre entre 7 
e 11 dias após o início dos sintomas, 
tornando os ensaios de detecção de 
anticorpos – mais rápidos e menos 
complexos do que os ensaios de 
amplificação de ácidos nucleicos – 
impraticáveis para o diagnóstico da 
infecção no estágio inicial.8

Apesar dos danos causados, sur-
tos de COVID-19 em navios ofereceram 
uma rara oportunidade de se compre-
ender características epidemiológicas 
do novo coronavírus que, de outra for-
ma, seriam difíceis de investigar, permi-
tindo obter informações cruciais para a 
tomada de decisões voltadas ao con-
trole da dispersão do patógeno.9 No 
presente estudo, buscou-se fornecer 
um panorama dos casos de infecção 
por SARS-CoV-2 a bordo de navios de 
guerra e de cruzeiro, abrangendo com 

maior ênfase os achados laboratoriais 
e as medidas de controle apresentadas 
na literatura científica.

MÉTODOS
Realizou-se uma revisão inte-

grativa com fonte nas bases de da-
dos PubMed e SciELO, utilizando os 
termos de busca “COVID-19” e “navio 
de guerra” ou “navio de cruzeiro”, in-
cluindo seus equivalentes nas línguas 
inglesa (“COVID-19” e “war ship” ou 
“cruise ship”) e espanhola (“COVID-19” 
e “buque de guerra” ou “buque de cru-
cero”). A partir do resultado da busca, 
foram incluídos para análise os arti-
gos científicos publicados entre 2019 
e 2021 que faziam menção em seus 
resumos a aspectos relacionados a 
testes laboratoriais e/ou controle sa-
nitário de portos e embarcações no 
contexto da COVID-19, excluindo-se 
aqueles voltados a outros patógenos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Desde o início de 2020, veículos 

de imprensa reportaram que mais de 
20 embarcações de guerra de diferen-
tes nacionalidades apresentaram casos 
de COVID-19 a bordo, incluindo os 
porta-aviões USS Theodore Roosevelt 
(Estados Unidos) e Charles de Gaulle 
(França) com 856 e 1.046 infectados 
em um total de 4.954 e 1.760 indivídu-
os, respectivamente.10 Dentre as mais 
de 40 embarcações de cruzeiro que 
vivenciaram surtos da doença a bordo 
notificados na mídia, destacam-se os 
navios Diamond Princess (Reino Unido) 
e MV Ushuaia (Argentina), com 712 e 
128 infectados em um total de 3.711 e 
217 indivíduos, respectivamente.10

As condições de convivência 
de populações embarcadas contri-
buem claramente para a amplificação 
de uma doença já altamente trans-
missível – como o número básico de
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reprodução (R0), que representa o 
número médio de casos gerados por 
um único indivíduo infectado intro-
duzido em uma população comple-
tamente suscetível, está relacionado 
à densidade populacional e é parti-
cularmente impulsionado pela taxa 
de contato e efeitos de mistura, tal 
parâmetro costuma ser mais ele vado 
a bordo do que em terra.11 Para a
COVID-19, estimativas indicam que o 
R0 global combinado é de aproxima-
damente quatro, ou seja, estima-se 
que um indivíduo infectado introdu-
zido em uma população completa-
mente suscetível seja capaz de con-
tagiar em torno de quatro pessoas 
– um valor superior ao observado 
para a SARS (R0 entre 2,2 e 3,6) e para 
a MERS (R0 entre 0,8 e 1,3).12

A reação em cadeia da polimera-
se quantitativa com transcrição reversa 
(RT-qPCR) é o teste mais preciso para 
detectar a presença do SARS-CoV-2, 
mas seu uso a bordo é impossibilita-
do em razão da necessidade de uma 
infraestrutura analítica que não se en-
contra amplamente disponível fora de 
um estabelecimento de saúde.13 Por 
outro lado, os testes de diagnóstico 
rápido, capazes de detectar antígenos 
do vírus ou os anticorpos produzidos 
pelo sistema imune em resposta à 
infecção, carecem ainda da preci-
são necessária para confirmar ou 
descartar com segurança um caso 
suspeito de COVID-19.13 O diagnós-
tico da COVID-19 é normalmente re-
alizado por um de dois motivos, com 
requisitos e prioridades diferentes: um 
paciente sintomático pode ser testado 
para informar seu tratamento clínico 
ou o teste pode ser realizado para 
identificar indivíduos infecciosos em 
uma população, que são então isola-
dos para prevenir a infecção progres-
siva de outros.14

Com base na observação de que 
a infecção por SARS-CoV-2 é frequen-
temente acompanhada por liberação 
prolongada de ácido ribonucleico 
(RNA) viral nas fezes e no fluido 
naso-oral de indivíduos sintomáticos 
e assintomáticos,15 um estudo recen-
te indicou que a vigilância de águas 
residuais de grandes navios de trans-
porte com seus próprios sistemas de 
saneamento por RT-qPCR pode ser 
usada como uma ferramenta de aler-
ta precoce para monitorar o apareci-
mento e ressurgimento de COVID-19 
a bordo e tem potencial de servir 
como uma fonte de dados comple-
mentar para priorizar testes clínicos e 
rastreamento de contatos entre tripu-
lantes e passageiros.16

Ao longo do surto de COVID-19 
no porta-aviões USS Theodore Roose-
velt, 26,6% da tripulação testou posi-
tivo por RT-qPCR e, destes, 76,9% não 
apresentavam sintomas no momento 
do teste.17 Membros da tripulação que 
trabalhavam em espaços confinados 
pareceram mais propensos a ser infec-
tados.17 Em uma situação semelhante, 
64% da tripulação do porta-aviões 
Charles de Gaulle testou positivo para 
SARS-CoV-2 por RT-qPCR, sendo 24% 
destes assintomáticos.18 Testes soro-
lógicos realizados em 98,1% dos indi-
víduos a bordo mostraram que 60% 
destes possuíam anticorpos específicos 
ao final da quarentena e evidenciaram 
variabilidade quanto à soroconversão 
em função da sintomatologia.18

Em um estudo observacional re-
trospectivo com 17 casos de COVID-19 
relacionados ao navio de cruzeiro Dia-
mond Princess, revelou-se, por meio 
de exames de sangue na admissão 
hospitalar, um percentual de linfócitos 
menor que a faixa de referência em 
aproximadamente 53% dos pacientes, 
além de níveis elevados de proteína 

C-reativa (CRP – indicativa de proces-
so inflamatório), lactato-desidrogena-
se (LDH – indicativa de falência de ór-
gãos), creatina-cinase (CK – indicativa 
de lesão muscular) e dímero-D (DD 
– indicativa de distúrbios de coagula-
ção) em aproximadamente 65%, 47%, 
47% e 41% dos pacientes, respectiva-
mente.19 Outro estudo com nove pas-
sageiros infectados que desembarca-
ram desse mesmo navio de cruzeiro 
após 14 dias de quarentena mostrou 
que indivíduos assintomáticos podem 
soroconverter enquanto portam uma 
carga viral elevada e continuar a elimi-
nar o vírus; entretanto, pacientes que 
tiveram pneumonite viral tendem a ter 
uma maior resposta de anticorpos.20 

Ressalta-se ainda que, ao todo, 13 
mortes ocorreram entre aqueles com 
infecção confirmada no navio de cru-
zeiro Diamond Princess.20

Embora importantes avanços 
no conhecimento da história natural 
da COVID-19 tenham sido recente-
mente alcançados, muitas questões 
sobre persistência da contagiosidade, 
eficácia da resposta imune e risco de 
reinfecções ainda não são totalmente 
explicadas, tornando-se um desafio 
científico para o controle da doença.4

Apesar do risco biológico im-
posto pelo SARS-CoV-2, a quarente-
na – período de tempo durante o qual 
uma pessoa que pode ter uma doença 
é mantida afastada de outras pessoas 
para que a doença não se espalhe – em 
navios civis ou militares não deve privar 
a tripulação de assistência médica, uma 
vez que atualmente se dispõe de tec-
nologias capazes de mitigar riscos aos 
cuidadores e prevenir o espalhamento 
de agentes infecciosos.21 A detecção e 
o desembarque precoces de eventu-
ais infectados são capazes de prevenir 
uma dispersão adicional do patógeno 
a bordo do navio, contribuindo para 
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limitar o número de viajantes com ne-
cessidade de quarentena, com duração 
típica de 14 dias no caso da COVID-19.22

Entre as questões principais le-
vantadas por alguns pesquisadores 
sobre a ação da quarentena, figura a 
preocupação com a possibilidade de 
aceleração do contágio da COVID-19 
na embarcação, uma vez que tal am-
biente pode se tornar um incubador 
do vírus causador em razão do grande 
número de pessoas condensado em 
um espaço semifechado, com sanea-
mento limitado e abastecimento restri-
to de água e alimentos – sem conside-
rar ainda o estresse físico e psicológico 
que pode piorar doenças preexistentes 
nos indivíduos embarcados, colocando 
em risco sua saúde e bem-estar.23

Até que tratamentos farmaco-
lógicos ou vacinas efetivas estejam 
amplamente disponíveis para reduzir 
o número efetivo de reprodução (Rt), 
que representa o número médio de 
casos gerados em determinado mo-
mento por um indivíduo infectado 
introduzido em uma população par-
cialmente imune, para menos de 1,0 e 
interromper a pandemia de COVID-19 
em andamento, a ventilação aprimo-
rada nos compartimentos navais pode 
ser um elemento-chave na limitação 
da disseminação do novo coronavírus.24

Considerando os entraves ineren-
tes às tratativas de uma quarentena em 
navio com bandeira estrangeira por 
parte do governo local, há claramente 
a necessidade de uma estrutura em es-
cala mundial para enfrentar crises futu-
ras, baseada em tratados globais para 
garantir que os portos não possam 
recusar navios com surtos e devam 
providenciar a quarentena de todas 
as pessoas potencialmente infectadas 
bem como o isolamento e a hospita-
lização urgentes em terra de todos os 
pacientes suspeitos e sintomáticos.25

De particular importância, deve-
-se considerar a função das máscaras 
faciais: ainda que o benefício do seu 
uso para proteger outras pessoas du-
rante a pandemia de COVID-19 tenha 
recebido muita atenção, uma pers-
pectiva recente propôs que a máscara 
facial reduz o inóculo viral para quem 
a usa, levando a taxas mais altas de 
manifestações assintomáticas nas in-
fecções pelo SARS-CoV-2.26 De fato, 
durante o surto de COVID-19 em um 
navio de cruzeiro no qual todos os pas-
sageiros receberam máscaras cirúrgicas 
e todos os funcionários utilizaram más-
caras N95 após o caso inicial a bordo 
ter sido detectado, aproximadamente 
81% dos pacientes infectados no navio 
permaneceram assintomáticos,27 em 
comparação com aproximadamente 
18% durante o surto da mesma doença 
em outro navio de cruzeiro sem uso de 
máscaras faciais.28

Nesse contexto, faz-se digna de 
nota a lição dada pelo porta-aviões 
estadunidense USS Harry S. Truman: 
o navio partiu de Norfolk (Virgínia) 
em novembro de 2019 com uma tri-
pulação de 4.810 membros, transitou 
pelo Canal de Suez entre o Mar Me-
diterrâneo e o Mar Vermelho – com 
embarque de três grupos diferentes 
de pilotos egípcios para serviço de 
praticagem – e retornou ao porto de 
origem na costa leste dos Estados 
Unidos em junho de 2020, sem ne-
nhum caso de COVID-19.6 Segundo 
o oficial médico sênior da referida 
embarcação, tal feito foi conquista-
do com a prática do distanciamen-
to social, uso de máscaras faciais e 
desinfecção rotineira de superfícies 
de alto contato com solução de al-
vejante diluída, graças à dedicação 
de toda a tripulação e ao estabeleci-
mento de uma liderança forte exer-
cendo ações decisivas.6

A resposta eficaz aos casos de 
COVID-19 a bordo de navios exige a 
disponibilidade de planos de emergên-
cia padronizados predefinidos nos por-
tos e nos navios, pessoal treinado para 
executá-los e esforços coordenados 
com funções claras entre os navios e 
as autoridades de saúde em terra.22 
De acordo com o Regulamento Sani-
tário Internacional (IHR), o navio deve 
relatar todos os casos suspeitos às au-
toridades sanitárias competentes no 
próximo porto de escala; no entanto, 
embora isso seja factível para embar-
cações civis, embarcações militares 
podem ter políticas em vigor que im-
peçam ou restrinjam a notificação de 
casos da doença por razões de segu-
rança das operações.13

Vale ainda destacar que navios de 
guerra podem contribuir para aumen-
tar a capacidade hospitalar e a gestão 
do fluxo de pacientes, como exempli-
ficado pela atuação do navio-hospital 
estadunidense USNS Comfort e do na-
vio de assalto anfíbio francês FS Tonner-
re.29, 30 No âmbito nacional, a Marinha 
do Brasil figura como uma importante 
aliada do governo federal no combate 
à pandemia de COVID-19, com poten-
cial de desonerar estabelecimentos de 
saúde pela utilização de hospitais de 
campanha (HCamp) nos navios de as-
sistência hospitalar (NAsH).31

Como é possível prever, o alto 
risco de contrair uma doença conta-
giosa com tempo de incubação de 
até 14 dias, transmissível por pessoas 
assintomáticas e, possivelmente, via 
superfícies contaminadas, mudará a 
prática da medicina naval como a co-
nhecemos, transformando não ape-
nas as instalações, mas também as 
relações a bordo, seja em navios de 
guerra ou de cruzeiro.25 O sucesso da 
prevenção de um surto de tal doença 
em alto-mar requer a identificação e 
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mitigação de vulnerabilidades, capa-
cidade de testagem para identificação 
do patógeno, preparação para qua-
rentena e isolamento para contenção 
imediata, além do comprometimento 
de toda a tripulação,6 dada a já re-
conhecida eficácia de tais medidas na 
redução do Rt da COVID-19 no con-
texto das intervenções governamen-
tais em seus respectivos territórios.32

CONCLUSÃO
Os surtos de COVID-19 em em-

barcações militares e civis destacaram 
a necessidade de promover o treina-
mento do pessoal que trabalha no 
mar no sentido de compreender as 
condições psicossociais de epidemias 
e os princípios básicos da prevenção 
de doenças infecciosas; faz-se neces-
sário também preparar documentos 
que organizem as regras de conduta 
no caso de uma nova ameaça de na-
tureza infectocontagiosa a bordo do 
navio, a fim de possibilitar uma rea-
ção rápida, eficiente e coordenada.5

Por fim, as abordagens aprendi-
das com os surtos de COVID-19 em 
alto-mar (por exemplo, quarentena 
estrita antes da integração ao gru-
po, rápido isolamento de indivíduos 
infectados, aumento das medidas de 
higiene em áreas comuns e avaliação 
de risco contínua) podem ser aplica-
das, com vários graus de relevância, 
a situações de vida compartilhadas 
em terra, como dormitórios universi-
tários, prisões e ambientes de treina-
mento esportivo, entre outros.33 Fica 
evidente que, no contexto pandêmi-
co, a medicina militar e a prática mé-
dica da sociedade civil figuram como 
importantes aliadas na batalha contra 
o “inimigo invisível” em comum, dei-
xando um legado de valor inestimá-
vel para o enfrentamento de eventu-
ais novos desafios em saúde pública.
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revisão integrativa

REVISÃO DE LITERATURA

Resumo: As organizações vêm buscando estratégias para aumentar a produtividade e as instituições de saúde estão 
incluídas nesse desafio. Na busca por eficiência e atendimento ao usuário final, diversas estratégias têm sido utilizadas, 
e uma delas é a modelagem de processos. Nesse contexto, o objetivo deste trabalho foi analisar e estudar a aplicação 
de ferramentas de modelagem de processos em auditoria por enfermeiros. Trata-se de uma revisão integrativa da 
literatura com foco na seguinte questão de pesquisa: como o mapeamento de processos tem auxiliado os serviços de 
saúde no trabalho de auditoria? De 5 a 29 de agosto de 2021, foi realizada a busca de artigos publicados e difundidos 
nas seguintes bases de dados eletrônicas: Portal de Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior - CAPES; Diretório de Revistas de Acesso Aberto - DOAJ, International Health Science Literature Medline e 
Scientific Electronic Library Online - SciELO. Apenas trabalhos completos foram considerados para quantificar a produção 
da literatura pertinente. A amostra final resultou em oito artigos que derivaram duas categorias emergentes de melhoria: 
na gestão e nos processos de auditoria. Entende-se que o dinamismo das organizações de saúde como um todo poderia 
ser consideravelmente melhorado com o mapeamento dos processos de auditoria. Isso levaria a uma redução de custos, 
maximizando não só o desempenho financeiro, mas também a qualidade da assistência prestada.

Descritores: Fluxo de Trabalho; Auditoria de Enfermagem; Gestão em Saúde; Qualidade da Assistência à Saúde.

Abstract: Organizations have been seeking strategies to increase productivity and healthcare institutions have been 
included in this challenge. In the search for efficiency and service to the end user, several strategies have been used, 
and one of them is process modeling. In this context, the objective of this work has been to analyze and study the 
application of process modeling tools in auditing by nurses. This is an integrative literature review focusing on the 
following research question: how has the process mapping helped health services in the audit work? From August 5 
to 29, 2021, a  search for published papers was carried out in the following electronic databases: Journal Portal of the 
Coordination for the Improvement of Higher Education Personnel - CAPES; Directory of Open Access Journals - DOAJ, 
International Health Science Literature Medline, and Scientific Electronic Library Online - SciELO. Only complete articles 
were considered to quantify the production of pertinent literature. The final sample resulted in eight articles that derived 
from two emerging categories of improvement: in the management and audit processes. It has been understood that 
the dynamics of health organizations as a whole could be considerably improved with the mapping of audit processes. 
This would lead to cost savings, maximizing not only financial performance, but also the quality of provided care. 
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INTRODUÇÃO
Toda instituição é constituída 

de elementos, como: estrutura física, 
tecnologias, capacidades produtivas, 
colaboradores, hábitos e conheci-
mento que juntos compõem o con-
texto da organização. A relação des-
ses elementos permite atingir uma 
meta, seja para a entrega de um 
serviço ou de um produto. Para que 
obtenham seu melhor desempenho 
é preciso que as atividades inter-
-relacionadas sejam compreendidas 
por uma visão de processos.1 

A visão pode ser demonstrada 
pelo mapeamento dos processos que 
é uma ferramenta de estrutura usada 
em suas representações visuais. Essa 
tem como objetivo demonstrar qual 
a relação de cada etapa do processo 
além de identificar as entradas (inputs) 
e saídas (outputs) para gerar um pro-
duto final ou serviço.2

Para mapear e modelar, pri-
meiramente, é necessário entender 
sua formação e os elementos que a 
compõem, pois é baseado neles que 
se constitui o mapa de como as ati-
vidades são desenvolvidas. Com isso, 
diversas são as estratégias para com-
preender e aperfeiçoar os processos 
organizacionais. A evolução da socie-
dade busca ampliar aspectos existen-
tes, com a junção da tecnologia e dos 
aspectos organizacionais.3

As mudanças cada vez mais 
rápidas do mercado levaram a tec-
nologia da informação (TI) a aper-
feiçoar negócios. Esse cenário pos-
sibilitou a emergência do business 
process management (BPM), que 
alinha tecnologias organizacionais 
e operacionais com as estratégias 
organizacionais.4

O BPM é a área de conhecimento 
que serve para definir, criar esboços, 
realizar a execução, criar registros, fa-
zer a medição, monitoramento, con-
trole e atualização dos processos de 
negócio, informatizados ou não, para 
alcançar resultados de acordo com os 
objetivos da organização.5 

Com a finalidade de elevar a or-
ganização das ope-
rações rotineiras e a 
transparência na di-
reção estratégica, o 
gerenciamento de 
processos de negó-
cio envolve todos 
os setores e níveis 
de uma empresa, 
do começo ao fim, 
buscando alcançar 
a definição, a me-
lhoria e a gestão 
dos processos de 
negócio.4 Seu ciclo 
está estruturado em 
seis fases: estraté-
gia e planejamen-
to, análise, desenho e modelagem e 
otimização de processos, execução ou 
implementação de processos, controle 
e refinamento e análise dos dados.5 

No planejamento são definidos 
os processos estratégicos da organi-
zação e analisados os pontos fracos 
que podem causar danos à organiza-
ção, também são definidos planos de 
ação para implantação.5 

A modelagem e otimização de 
processos é a fase mais visível do BPM. 
Essa fase engloba atividades que per-
mitem obter informações sobre o pro-
cesso atual (as-is) e sobre o modelo 
de processo futuro (to-be). Para isso, é 
necessário compreender e documen-
tar os processos e coletar informações 
como custo, recursos e tempo neces-
sários para a sua realização.4 

Na etapa de execução, os pro-
cessos são implementados e executa-
dos. Na fase de controle e análise de 
dados são usados indicadores que ge-
ram informações que posteriormente 
realimentarão as atividades de otimi-
zação e planejamento. A figura 1 re-
presenta de forma clara como as fases 
do BPM se correlacionam entre si.4

Nesse cenário insere-se a audito-
ria que é um processo que permite aos  
gestores conhecerem a rentabilida-
de dos serviços de saúde, gerir seus 
custos, qualidade e receitas. Por in-
termédio dela, a prestação de servi-
ços e o consumo de materiais e de 
medicamentos originarão a conta 
hospitalar e se transformarão em 
moeda corrente. Tal inicia-se quan-
do o paciente é admitido no hospital 
originando diversos procedimentos 
de atendimento às suas necessidades 
de saúde, que devem ser minucio-
samente documentados pela equipe 
multiprofissional em seu prontuário.6

A auditoria pode utilizar fer-
ramentas que apoiam o processo 
de auditagem por meio de softwa-
res empregados no mapeamento e 

Figura 1 – Fases do ciclo BPM

Fonte ABPMP5



- 23 -

Modelagem de processos e o impacto no serviço do auditor enfermeiro: revisão integrativa
ARQUIVOS BRASILEIROS DE MEDICINA NAVAL

Arq. Bras. Med. Naval, Rio de Janeiro, v. 82, n.1, p. 21-29, jan./dez. 2021

modelagem de processos de negócio, 
gerando fluxogramas que simboli-
zam a atividade da organização. Em 
versões mais aprimoradas, podem re-
produzir o comportamento, seus pro-
cessos e suas atividades, ocasionando 
práticas de análises e simulação. A 
classificação das ferramentas pode ser 
dividida em duas categorias:7 

– ferramentas de mapeamento 
(diagramação): possibilitam o mapea-
mento (construção de modelos), mas 
não oferecem meios para registrar in-
formações de forma estruturada, ten-
do em vista a sua caracterização;

– ferramentas de modelagem 
BPM: permitem a documentação, mo-
delagem, análise, simulação e outros 
recursos de gestão de processos. O 
objetivo do uso dessas ferramentas 
é dar apoio à gestão dos processos, 
seja qual for o nível, com a modela-
gem dos processos de negócio, o 
detalhamento formal dos processos a 
partir de suas características essenciais 
(entradas, saídas, recursos e custos), a 
análise dos processos, simulações e 
outros recursos adicionais. 

Para este estudo, o foco mais 
importante da auditoria são os pro-
cessos e os resultados alcançados na 
prestação dos serviços, com o auditor 
alinhado aos objetivos estratégicos da 
instituição de saúde.8

No contexto trazido, o mape-
amento de processos tem um papel 
fundamental, sendo a sua importân-
cia devidamente comentada neste es-
tudo. Assim sendo, o estudo objetiva 
analisar e estudar a aplicação das fer-
ramentas de modelagem de proces-
sos na auditagem por enfermeiros.

MÉTODO
Trata-se de uma revisão integra-

tiva com etapas predefinidas. A revi-
são é uma abrangente abordagem 

metodológica que determina o conhe-
cimento atual a respeito de temática 
específica, já que identifica, analisa e 
sintetiza os resultados de estudos inde-
pendentes sobre um mesmo assunto, 
contribuindo para o aprofundamento 
do conhecimento do tema investigado 
e uma repercussão benéfica na quali-
dade da atenção prestada ao paciente.9

Para o seu desenvolvimento, as 
seguintes etapas foram realizadas: 
elaboração da pergunta norteadora; 
estabelecimento de critérios de inclu-
são e exclusão dos artigos (seleção da 
amostra); definição das informações a 
serem extraídas dos artigos seleciona-
dos; análise crítica dos estudos e dis-
cussão dos resultados; e apresentação 
da revisão relacionada com o mapea-
mento de processos, nos serviços de 
saúde e na auditoria clínica.10

A formulação da questão norte-
adora seguiu a estratégia PCC, o mne-
mônico de P (população), C (conceito) 
e C (contexto), tendo como proposta: 
como o mapeamento de processos 
auxilia o auditor enfermeiro na audi-
toria em saúde? Para apreciação da 
produção científica relacionada ao 
tema proposto, duas pesquisadoras 
independentes avaliaram os registros. 

A identificação do quantitativo 
de produções disponíveis na íntegra 
emergiu mediante busca individu-
alizada no portal de periódicos da 
Coordenação de Aperfeiçoamento e 
Pessoal de Nível Superior (Capes), por 
meio do acesso à comunidade aca-
dêmica federada eletrônica, especifi-
camente nas bases de dados: DOAJ 
Directory of Open Access Journals 
(DOAJ), literatura internacional em 
ciências da saúde Medline e Scientific 
Eletronic Library Online (SciELO), no 
período de 5 a 29 de agosto de 2021. 

As buscas nas bases de dados fo-
ram realizadas utilizando a combinação 

dos Descritores em Ciências da Saúde 
– DeCS e MeSH: “Auditoria de Enfer-
magem”, “Nursing Audit”, “Gestão em 
Saúde”, “Health Management”, “Quali-
dade da Assistência à Saúde”, “Quality 
of Health Care” e “Avaliação de Pro-
cesso”, “Process Assessment”. A estra-
tégia de busca foi adaptada às bases 
de dados pesquisadas, seguindo seus 
critérios de pesquisa. Utilizaram-se 
os operadores booleanos AND e OR 
para combinar os termos e NOT como 
forma de exclusão dos artigos sobre 
auditoria contábil. 

Os critérios de inclusão dos tra-
balhos encontrados foram: artigos em 
português e inglês, disponíveis gratui-
tamente nas referidas bases de dados; 
resumos; dissertações e teses publica-
das, cujos resumos referiam-se à mo-
delagem de processos e que estives-
sem relacionados ao objeto de estudo, 
publicados no período de 2016 até 
2020, ou seja, dos últimos 5 anos por 
refletirem um panorama mais atualiza-
do no campo da auditoria em saúde.

Foram excluídos os estudos que 
não relatassem os problemas, desa-
fios, sugestões, alterações identifica-
das na aplicação da modelagem de 
processos e que não descrevessem 
contribuições de modelos organiza-
cionais ou que não tivessem aplicabili-
dade para a área de saúde e auditoria, 
assim como modelos adaptados.

A avaliação da qualidade dos es-
tudos na revisão foi realizada utilizan-
do uma das ferramentas do Programa 
de Competências de Avaliação Crítica 
(Critical Appraisal Skills Programme, 
CASP).11 O checklist consiste de dez 
questões: duas para a seleção dos 
estudos e oito para o plano de pes-
quisa, coleta e análise de dados, ética, 
reflexividade e implicações da pesqui-
sa. Padronizaram-se as três primeiras 
questões como sendo fundamentais 
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e se, para qualquer uma delas, a 
resposta for “não”, o artigo deve ser 
excluído; assim ele é considerado 
fora dos critérios de padrões meto-
dológicos necessários e é excluído. 
A amostra final da revisão integrativa 
foi constituída por oito artigos. 

Foi realizada, também, a cate-
gorização dos artigos incluídos, de 
acordo com os seguintes critérios: ní-
vel I: evidências resultantes da meta-
-análise de múltiplos estudos clínicos 
controlados e randomizados; nível II: 
evidências obtidas em estudos indivi-
duais com delineamento experimen-
tal; nível III: evidências de estudos 
quase experimentais; nível IV: evi-
dências de estudos descritivos (não 
experimentais) ou com abordagem 
qualitativa; nível V: evidências pro-
venientes de relatos de caso ou de 
experiência; e nível VI: evidências ba-
seadas em opiniões de especialistas.12 
A amostra final da revisão integrativa 
foi constituída por oito artigos.

Os trabalhos foram identificados 
e numerados e as informações extra-
ídas, organizadas para contemplar a 
análise dessa revisão a partir dos pa-
drões e diferenças dos processos ava-
liativos realizados nos estudos. A téc-
nica utilizada para a análise dos dados 
será a narrativa, tendo em vista que 
busca-se alcançar a resposta de pes-
quisa, com a contribuição dos autores 
dos estudos selecionados para ela.

A técnica utilizada para a análi-
se dos dados foi a análise de conteú-
do temática proposta por Bardin. Essa 
técnica permite desvendar o crítico de 
mensagens de modo que permita infe-
rir acerca de outra realidade que não 
aquela da mensagem. Tal técnica é 
composta por quatro etapas: pré-análi-
se, que é representada pela seleção do 
material (corpus) que será analisado e 
sua leitura detalhada; codificação, que 

consiste na transformação dos dados 
brutos do (corpus) que será analisado.13

RESULTADOS
A pesquisa inicial, apenas com uso dos 
descritores selecionados encontrou 
227.897 artigos. Contudo, com a apli-
cação dos critérios de inclusão e exclu-
são, apenas oito atendiam as questões 
do estudo. Vale destacar que as ba-
ses de dados escolhidas neste artigo 
emergiram do número de produções 

Figura 2 – Fluxograma da revisão nas bases de dados

disponíveis na mesma, porém o quan-
titativo de produções científicas mais 
expressivas foi encontrado na base de 
dados com o descritor “Avaliação de 
Processo” com 69.311 produções. A 
estratégia de buscas utilizadas foram 
os descritores da pesquisa, com a se-
leção dos materiais a ser feita confor-
me os critérios de inclusão e exclusão 
aplicados na triagem dos materiais. O 
fluxograma de captação das revisões é 
apresentado na figura 2.

Busca de dados/artigos
(n = 3/227.879)
DOAJ = 139.279
SciELO = 71.298
Medline = 17.320

Artigos excluídos após 
triagem de idiomas e 

período de publicação
162.665

Artigos selecionados 
para análise 

65.214

Artigos ex-
cluídos após 

leitura do 
título

64.465

Artigos selecionados 
para leitura completa

65

Artigos selecionados
8

Artigos excluídos após leitura 
completa por não estarem ali-
nhados ao objetivo do estudo

57

Artigos dupli-
cados
684
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Para a apresentação dos traba-
lhos selecionados, elaborou-se quadro 
contendo o nome dos autores, ano de 
publicação, nome da revista, base de 
dados, título e objeto e os indicadores 
CASP11 como se observa no quadro 1. 

Entendeu-se ser relevantes os 
artigos que apresentassem os ele-
mentos considerados essenciais e 

os integrantes imprescindíveis do 
processo, os quais, quando existen-
tes, possibilitam a organização do 
serviço de auditoria, viabilizando as 
pretensões em termos de resultados 
a serem atingidos. Somente fizeram 
parte da pesquisa os artigos que res-
pondessem os três primeiros quesitos 
definidos pelo formulário CASP11 e 

aqueles que atendessem pelo menos 
oito entre os dez. Os quesitos foram 
identificados pela nomenclatura Q e 
seus correspondentes números dis-
postos no formulário. As exceções 
foram descritas como: Não – quando 
não atenderem ao quesito ou Pouco 
Claro – quando não atender ao que-
sito completamente.

Nome dos 
autores e ano 
da publicação

Nome da revista Base de 
dados Título Objetivo Evidência CASP

Viana, Carla 
Denise et al., 

2016.
Experiment 

Reports SciELO

Implantação 
da auditoria 

concorrente de 
enfermagem: 
um relato de 
experiência.

Descrição de 
experiências de 
enfermeiras na 

implementação de 
um processo de 
auditoria em um 

hospital.

V

Q1... Q10

Exceto: Q6

(Pouco 
Claro)

Siqueira, 
Poliana 

Germano 
Bezerra de Sá; 

CezaFelipe 
Simões, Accioli, 
Raquel Moura 

Lins, 2016.

Revista de Gestão 
em Sistemas de 

Saúde
DOAJ

Gestão dos 
serviços de 

saúde: auditoria 
em unidades de 

terapia renal  
substitutiva.

Analisar os relatórios 
emitidos pelo 
Componente 
Estadual de 
Auditoria de 

Pernambuco (CEA/
PE) em  

terapia renal 
substitutiva (TRS) 
no período de 

2010 a 2014, a fim 
de compreender 
o processo de 

auditoria  
nesses serviços.

IV Q1... Q10

 
Monken, Sonia 
Francisca et al., 

2017.
Exata SciELO

Sistema 
informatizado 

de Workflow no 
atendimento 

ao consumidor: 
estudo em 

uma operadora 
de saúde 

suplementar.

Verificar como a 
implantação desse 
sistema contribui 

para melhorar 
a produtividade 
e qualidade de 
uma central de 
atendimento ao 

consumidor em uma 
operadora de saúde 

suplementar.

IV Q1... Q10

Quadro 1 – Caracterização dos estudos de acordo com os nomes dos autores, ano de publicação, periódico e procedência de publicação
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Rodrigues, July 
Anne Rossi 

Michelin et al., 
2018.

Revista Brasileira 
de Enfermagem

Medline

Glosas 
hospitalares na 

auditoria de 
enfermagem: 

revisão 
integrativa.

Identificar 
evidências científicas 

disponíveis na 
literatura sobre 

glosas hospitalares 
realizadas pela 

auditoria de 
enfermagem.

IV

Q1... Q10

Exceto:

Q6 e Q8

(Pouco 
Claro)

Padilha, 
Roberto de 

Queiroz et al., 
2018.

Ciência e Saúde 
Coletiva DOAJ

Princípios de 
gestão clínica: 
conectando 

gestão, saúde 
e educação em 

saúde.

Propor princípios 
validados para 
fundamentar a 
gestão clínica 
como meio de 

transformação da 
atenção à saúde 

para sistemas 
integrados de 

saúde.

VI Q1... Q10

Andrade Luiz 
Eduardo Lima, 

et al., 2018.

Ciência e Saúde 
Coletiva DOAJ

Cultura de 
segurança do 
paciente em 
três hospitais 

brasileiros com 
diferentes tipos 

de gestão.

Avaliar a cultura 
de segurança do 
paciente e fatores 

associados em 
hospitais brasileiros 
com diferentes tipos 
de gestão: federal, 
estadual e privado.

IV Q1... Q10

Val, Luciane 
Ferreira; 
Almeida, 

Patrícia Spada 
de Campos, 
Silva, Gláucia 
Plaça, 2018.

Científica Medline

Auditoria de 
enfermagem: 
fragilidades e 
otencialidades 
para melhoria 

da qualidade da 
assistência em 

saúde.

Analisar as 
fragilidades e 

potencialidades 
da auditoria em 
enfermagem.

IV

Q1... Q10

Exceto:

Q6

(Pouco 
Claro)

Tiburcio, Aline 
Pereira Nunes; 

Amâncio, 
Luiza Araújo e 
Santos, Renata 
Ferreira, 2019.

Psicologia, Saúde 
e Debate SciELO

A importância 
do enfermeiro 

auditor nas 
instituições 

hospitalares.

Verificar a 
importância 

da atuação do 
enfermeiro auditor 

em instituições 
hospitalares.

IV

Q1... Q10

Exceto:

Q4 e Q6

(Pouco 
Claro)

https://pesquisa.bvsalud.org/portal/?lang=pt&q=au:
https://pesquisa.bvsalud.org/portal/?lang=pt&q=au:
https://pesquisa.bvsalud.org/portal/?lang=pt&q=au:
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Os artigos analisados responde-
ram aos três primeiros pontos funda-
mentais a inclusão. Dos oito artigos 
submetidos ao instrumento, quatro 
prestaram esclarecimentos insuficien-
tes acerca da arguição Q6 que versa 
sobre as questões éticas, um não dei-
xou claro o tópico Q4 que trata so-
bre o recrutamento da pesquisa e um 
não atendeu completamente ao Q8, o 
qual busca deixar clara a análise dos 
dados. Dessa forma, verifica-se que a 
maioria dos artigos que compuseram 
esta revisão apresenta boa qualidade 
metodológica e viés reduzido.

Destaca-se que os resultados 
descritos fundamentados no conhe-
cimento científico, albergam cada vez 
mais nas investigações a abordagem 
denominada prática baseada em evi-
dências (PBE). Tal consiste na síntese 
das melhores evidências científicas, 
desenvolvidas com rigor metodológi-
co, a fim de incorporá-las na prática, 
embasando a tomada de decisões 
nos diversos domínios da atuação. 
Isto significa que os elementos de 
tomada de decisões do profissional, 
constitutivos desta prática, são, além 
dos achados científicos, a análise cri-
teriosa da validade dessas informa-
ções e dos níveis de evidência cien-
tífica que apresentam.14 

DISCUSSÃO
Foram selecionados oito artigos, 

sendo três na base de dados SciELO, 
três na DOAJ e dois na MEDLINE, 
onde foram identificados aspectos 
abordados quanto à temática mo-
delagem de processos nos serviços 
de saúde. É possível associar esse re-
sultado ao foco das publicações na 
área de auditoria em saúde, as quais 
fazem uso de métodos de modela-
gem de processos para melhorar o 
desempenho do serviço.

Após a leitura cuidadosa do tex-
to completo de cada um dos estudos 
utilizando a metodologia de Bardin,13 

foi possível identificar duas categorias 
que podem ser depreendidas des-
sas pesquisas: melhoria da gestão e 
melhoria nos processos de auditoria. 
Esses temas não se excluem e po-
dem, inclusive, em muitos momentos 
mostrar intersecções, já que, em algu-
mas situações, uma mesma produção 
pode discutir os dois temas, contudo, 
tais temas são importantes como eixos 
orientadores da análise, contribuindo 
para o entendimento das diferentes 
facetas que compõem a realidade da 
auditoria na saúde suplementar.

Nessa perspectiva destaca-se 
que os esforços de modelagem de 
processos não podem ser vistos de 
modo isolado, preferencialmente, eles 
devem ser acompanhados de várias 
práticas que lidem 
de forma ade-
quada com vários 
determinantes or-
ganizacionais. São 
exemplos de práti-
cas desse tipo um 
bom planejamento 
estratégico e ope-
racional, além de 
uma boa gestão 
de recursos huma-
nos, patrimoniais e 
materiais, financei-
ros, de qualidade e 
de marketing.15

Categoria 1 – Melhoria da Gestão
A auditoria como ferramenta de 

gestão ajuda a eliminar desperdícios, 
simplificar tarefas e transmitir infor-
mações seguras sobre o desenvolvi-
mento das atividades executadas, ao 
mesmo tempo em que visa à constru-
ção e à consolidação da organização, 

impedindo fraudes e erros fortuitos, 
como má aquisição de equipamentos e 
insumos, falhas de seleção e treinamen-
to de pessoal, falhas em sistemas e pa-
gamentos indevidos, que geram perdas 
ou danos por vezes irreversíveis.16 

Destaca-se que um dos primei-
ros passos para o entendimento da 
gestão é o estudo do modelo de Fle-
ming (figura 3). Pode-se observar que 
os resultados dependem de processos 
que inevitavelmente estão sujeitos a 
estrutura e o meio ambiente. A estru-
tura é definida pelos insumos, como 
área física, recursos materiais (equipa-
mentos, ferramentas, financeiros, ins-
trumentais, utensílios, tecidos, gases, 
órteses, próteses), recursos humanos 
e instrumentos de apoio, incluindo-se 
a estrutura organizacional (organo-
grama) e os modelos teóricos aplica-
dos na administração da instituição.17

Figura 3 – Modelo de Fleming  

Fonte: Bittar (2000)17

A terminologia do BPM possui 
uma atuação voltada para a definição, 
criação de rascunho, realização 
de execução, criação de registros, 
mensuração, monitoramento, controle 
e também a atualização de processos 
de negócios para atingir os resultados, 
conforme os objetivos que a organização 
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possui. Busca a elevação das opera-
ções rotineiras da organização, bem 
como transparência para um direcio-
namento estratégico, com gerencia-
mento de processos de negócio o qual 
envolve toda a empresa, do início até o 
fim, para atingir a definição, ampliação 
e a gestão de processos de negócio.5 

Segundo Baldam et al., a devi-
da aplicabilidade da modelagem de 
processos nas organizações, é voltada 
para uma reformulação de toda a sua 
estrutura. O BPM possibilita a modela-
ção de um processo que já existe, apli-
cando teste de variações, com geren-
ciamento de melhorias e inovações, 
para que seja seguido pelas organiza-
ções e assim tenha-se a entrega dos 
resultados com celeridade.18

Categoria 2 – Melhoria nos Processos 
de Auditoria

É importante salientar que a au-
ditoria ganhou novas formas e apli-
cações nos últimos anos, sendo vista 
como uma ferramenta útil no âmbito 
de organizações hospitalares, com 
uma atuação ampla sobre a análise da 
qualidade do serviço de saúde pres-
tado. Os seus alvos consistem no pa-
ciente, na operadora de saúde e no 
hospital, buscando a redução de des-
perdícios materiais, sendo então um 
processo fundamental para a qualida-
de do serviço prestado.19 

Nos artigos científicos selecio-
nados pode-se extrair as evidências 
afetas ao mapeamento de processos 
e que estão diretamente relacionadas 
aos serviços de auditoria em saúde: 

– permitir racionalizar a oferta 
de cuidados, melhorando a integra-
ção e harmonia das áreas médica, 
tecnológica, administrativa, econô-
mica, assistencial, ensino e pesquisa 
certamente serão benéficos ao pa-
ciente e à comunidade;20

– aprimorar a qualidade dos 
serviços, atrelando a baixos custos e 
alta produtividade;21

– servir de referência para orien-
tar a execução de outros projetos do 
mesmo gênero;21, 22

– validar e ajustar periodicamen-
te os processos descritos e desenha-
dos por área;23 

– avaliar e redefinir papéis, com-
petências, responsabilidades e atribui-
ções de cada funcionário de acordo 
com os processos e atividade;24

– padronizar os processos de 
seleção de materiais, observando a 
variedade disponível no mercado e 
a velocidade do avanço tecnológico, 
principalmente das órteses, próteses 
e materiais especiais ou dispositivos 
médicos implantáveis;24 

– diminuir o tempo de interna-
ção hospitalar e evitar cobranças in-
devidas e fraude;25 e

– verificar pertinência para as co-
branças.25

Conforme constatado, os mo-
delos de processos bem desenhados, 
com prazos bem definidos em cada 
etapa possibilitam o desenvolvimen-
to de atividades com mais qualidade, 
além de permitir que correções e me-
lhorias sejam realizadas pontualmente 
em cada fase, sem prejudicar os de-
mais processos, auxiliando os gestores 
na tomada de decisões por dar trans-
parência às ações.

Ressalta-se, porém, a escassez 
de estudos disponibilizados na litera-
tura que reforcem a importância da 
temática. Sendo assim, enfatiza-se a 
necessidade de mais estudos, pois são 
essenciais para a evolução dos mode-
los praticados no Brasil.

CONCLUSÃO
A partir da presente revisão in-

tegrativa depreende-se que o mape-

amento de processo nos serviços de 
saúde contribui na melhoria do ge-
renciamento, permitindo que ocorram 
mudanças positivas nas organizações 
e na auditoria, pois desperta a reflexão 
e a confiança permitindo estruturar o 
sistema, fornecendo qualidade no 
atendimento aos clientes, sendo, por-
tanto, fundamental para o serviço do 
enfermeiro auditor considerando as 
novas abordagens da auditoria como 
o risk score, cuja ferramenta utiliza-se 
para avaliação de risco para execução 
de um trabalho, tomando como base 
o seu histórico.

Dessa forma, o mapeamento de 
processos auxilia os serviços de saúde 
no processo de auditoria, porque com 
ele torna-se possível a detecção dos 
problemas existentes, mas nem sem-
pre detectáveis. Muitas vezes isso se 
revela possível apenas com um pro-
cesso de auditoria.

Com isso, conclui-se esta pes-
quisa, com apontamentos relativos à 
importância da continuidade da in-
vestigação sobre o tema apresentado. 
Uma sugestão para futuras pesquisas 
é a aplicação prática da modelagem 
de processos para a auditoria hospi-
talar, para investigar os seus efeitos na 
rotina do enfermeiro auditor. 
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RESUMO
Introdução: com o envelhecimento populacional e aumento de casos de câncer e doenças crônicas degenerativas, 
houve a necessidade da abordagem sobre cuidados paliativos (CP). É essencial o controle dos sintomas inerentes a essa 
fase da vida e, muitas vezes, os medicamentos necessários não podem ser administrados por via oral, necessitando 
de alternativa que é a subcutânea (SC). Objetivo: elaborar um protocolo institucional norteador da prescrição e 
administração de medicamentos via SC. Metodologia: realizou-se revisão de literatura com a pergunta norteadora 
“Como melhorar a segurança do paciente que necessita de medicamentos pela via SC em um serviço de assistência à 
saúde onde não há um consenso sobre a forma de administração por esta via?”. Então, selecionados artigos de PubMed, 
Scielo, Cochrane, Google Scholar; e busca direta em sites de CP, diretrizes de sociedades e referências recomendadas 
em manuais com os descritores “infusões subcutâneas”, “hipodermóclise” e “cuidados paliativos” e suas traduções para 
inglês e espanhol. Resultados/discussão: dos 25 artigos escolhidos, selecionaram-se informações sobre indicações e 
contraindicações do método, vantagens e desvantagens em relação às outras vias, efeitos adversos e medicamentos mais 
recomendados. Foi elaborada ainda uma tabela dos medicamentos que podem ser administrados via SC. Conclusão: 
a Clínica Médica e o Serviço de Controle e Informação sobre Medicamentos do Departamento de Farmácia do HNMD 
elaboraram um protocolo institucional que orienta os profissionais da instituição sobre correta prescrição e administração 
de medicamentos pela via SC, que foi submetido e aprovado pela Comissão de Farmácia e Terapêutica do hospital e 
disponibilizado na intranet. 

Palavras-chave: Infusões subcutâneas; Hipodermóclise; Cuidados Paliativos; Uso de Medicamentos.

ABSTRACT 
Introduction: With the population-ageing and the increase in cases of cancer and chronic degenerative diseases, 
there was a need to address Palliative Care (PC). It is essential to control the symptoms inherent to this stage of 
life and, often, medications cannot be administered orally, requiring an alternative, which is a subcutaneous (SC). 
Objective: Elaboration of an institutional protocol that guides the prescription and administration of medications via 
SC. Methodology: A literature review was carried out with the guiding question “How to improve the safety of patients 
who need medication via the SC route in a health care service where there is no consensus on the form of administration 
via this route?”. Then, we selected articles from PubMed, Scielo, Cochrane, Google Scholar, and direct search on CP 
sites, Societies Guidelines and recommended references in manuals with the descriptors “subcutaneous infusions”, 
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“hypodermoclysis” and “palliative 
care” and their translations to English 
and Spanish. Results / Discussion: 
Of the 25 selected articles, informa-
tion about the indications and con-
traindications of the method, advan-
tages and disadvantages in relation 
to other routes, adverse effects and 
the most recommended drugs were 
selected. A table of drugs that can be 
administered via SC was also drawn 
up. Conclusion: The Internal Medici-
ne Clinic and the Medicines Informa-
tion and Control Service of the De-
partment of Pharmacy of the HNMD 
developed an institutional protocol 
that guides the professionals of the 
institution on the correct prescription 
and administration of medications 
via SC, which was submitted and ap-
proved by the Pharmacy Committee 
and Hospital Therapeutics and made 
available on the intranet.

Keywords: Infusions, Subcutaneous; 
Hypodermoclysis; Palliative Care; Drug 
Utilization.

INTRODUÇÃO
Com o passar dos anos, a ex-

pectativa de vida aumentou e, conse-
quentemente, com o envelhecimen-
to da população houve aumento da 
prevalência dos casos de câncer e das 
doenças crônicas degenerativas. Ape-
sar das conquistas que culminaram 
com o envelhecimento populacional, 
pelos avanços científicos de melhoria 
de tratamentos e qualidade de vida, 
a morte ainda precisa ser enfrentada, 
porém, pode ser um processo com 
menos sofrimento.1

Os cuidados paliativos são em-
pregados na rotina do paciente com o 
objetivo principal de melhorar a quali-
dade de vida tanto do paciente quan-
to de seus familiares e cuidadores. É 

um termo definido pela Organização 
Mundial da Saúde (OMS) em 2018, 
como “cuidado ativo holístico de 
indivíduos de todas as idades com 
sofrimento grave relacionado à saú-
de devido a uma doença grave,* e 
especialmente daqueles próximo ao 
fim da vida”.2 Para atingir essa meta, 
é necessário que haja a detecção 
precoce e o correto controle dos 
sintomas inerentes a essa fase da 
vida, principalmente dor, dispneia, 
náusea e delirium.3

A via oral (VO) é a mais indicada 
para a administração de medicamen-
tos por ser mais fisiológica e menos 
invasiva. Contudo, cerca de 70% dos 
pacientes em fim de vida precisarão 
de outra via para ter seus sintomas 
controlados, devido aos quadros de 
disfagia, delirium e rebaixamento do 
nível de consciência. Neste cenário, o 
uso da hipodermóclise ganha muita 
importância.3 Os termos terapia sub-
cutânea (SC) ou hipodermóclise são 
utilizados para se referir à adminis-
tração de medicamentos e reposição 
de fluidos e eletrólitos pela via subcu-
tânea.1 Esta via possui inúmeras van-
tagens em relação à via intravenosa 
(IV), por exemplo, sendo uma técnica 
simples, segura e menos invasiva.3

Deste modo, a Clínica Médica do 
Hospital Naval Marcílio Dias (HNMD) 
em conjunto com o Departamento de 
Farmácia, entende a importância de 
estabelecer um protocolo institucional 
que oriente a correta prescrição e ad-
ministração dos medicamentos, com 
diluição e tempo de infusão adequa-
dos para evitar complicações e mais 
riscos ao paciente, sendo o principal 
objetivo deste trabalho. 

METODOLOGIA
Trata-se de uma revisão de lite-

ratura realizada por meio da busca 

de artigos científicos nas bases de 
dados eletrônicas, cujo objetivo foi 
sintetizar informações a respeito do 
tema hipodermóclise e elaborar um 
protocolo institucional que norteas-
se a prescrição e a administração de 
medicamentos pela via subcutânea 
em pacientes idosos frágeis e/ou em 
cuidados paliativos.

Estabeleceu-se a seguinte per-
gunta norteadora do estudo: “Como 
melhorar a segurança do paciente 
que necessita de medicamentos pela 
via subcutânea em um serviço de 
assistência à saúde onde não há um 
consenso sobre a forma de adminis-
tração por esta via?”.

A busca dos artigos foi reali-
zada no período de dezembro de 
2019 a janeiro de 2020, nas bases 
de dados PubMed, Scielo, Cochrane, 
Google Scholar, além de busca dire-
ta em sites de cuidados paliativos, 
diretrizes de sociedades de Geria-
tria e de Cuidados Paliativos e refe-
rências recomendadas em manuais 
dessas sociedades. 

Os descritores utilizados para a 
busca de referências sobre o tema fo-
ram “infusões subcutâneas”, “hipoder-
móclise” e “cuidados paliativos” e suas 
traduções para inglês e espanhol.

Os critérios de inclusão foram 
artigos publicados nos últimos 20 
anos, devido ao reduzido número 
de publicações a respeito do tema 
em fontes mais recentes, escritas em 
português, inglês ou espanhol. Os 
critérios de exclusão foram publi-
cações que não discursavam sobre 
hipodermóclise, que estudavam me-
dicamentos específicos já padroni-
zados de uso comum, como insulina, 
heparina e quimioterápicos, outros 
idiomas além dos citados anterior-
mente, e ainda artigos cujo texto 
completo não estava disponível.



- 32 -

O uso da via subcutânea em cuidados paliativos: 
elaboração de um protocolo institucional

ARQUIVOS BRASILEIROS DE MEDICINA NAVAL

Arq. Bras. Med. Naval, Rio de Janeiro, v. 82, n.1, p. 30-45, jan./dez. 2021

Como parte de sua implemen-
tação no HNMD, o protocolo foi sub-
metido à apreciação da Comissão de 
Farmácia e Terapêutica. Além disso, 
será realizada a divulgação para a 
chefia da equipe de cada posto de 
enfermagem para orientação teórica 
e prática da técnica de punção e ma-
nuseio do acesso subcutâneo. Cada 
chefe será responsável por aplicar 
esse treinamento em sua equipe de 
técnicos e enfermeiros. Pretende-se, 
ainda, disponibilizar o protocolo na 
intranet do hospital.

RESULTADOS
Foram encontradas 600 publica-

ções incluindo todas as bases de da-
dos analisadas. Destas, 207 do Pub-
Med, 30 do Cochrane, 363 do Google 
Scholar, sendo selecionadas 25 fontes 
a partir dos critérios apresentados 
anteriormente. Na figura 1, pode-se 
observar as fontes selecionadas.

clínicos controlados com cada 
medicamento especificamente de 
forma a ter uma padronização da 
dose de cada um.

Treze artigos discursam sobre os 
medicamentos usados pela via sub-
cutânea, porém apenas sete os des-
crevem com suas respectivas doses e 
diluições de forma padronizada para 
o serviço de referência. A grande 
parte dos autores relata doses que 
são de experiência do seu serviço ou, 
então, doses já citadas em guias de 
sociedades, ainda assim havendo di-
vergências entre as instituições.

O protocolo foi elaborado com 
as principais informações a respeito 
do tema de via subcutânea – van-
tagens e desvantagens, indicações e 
contraindicações, complicações do 
método e os principais fármacos e 
soluções relatados na literatura atu-
al, incluindo apenas medicamentos 
e fluidos que foram padronizados 

DISCUSSÃO
Hipodermóclise é o termo utiliza-

do para se referir a soluções de hidra-
tação parenteral pela via subcutânea. 
Quando a administração de medica-
mentos é realizada por esta via, utiliza-
-se o termo terapia subcutânea.1

Desde meados do século XIX, 
existem relatos de experiências de 
médicos a respeito da administração 
de opioides pela via subcutânea. Esta 
via foi bastante utilizada para a hi-
dratação de pacientes na pandemia 
de cólera em 1865, mas, apenas em 
1903, foi apresentada com este pro-
pósito em ambiente hospitalar na 
Convenção da Sociedade de Supe-
rintendentes nos EUA. Porém, perdeu 
lugar para a via intravenosa na déca-
da de 1940, durante a Segunda Guer-
ra Mundial, quando houve um avan-
ço das técnicas nessa via associado às 
complicações decorrentes da técnica 
inadequada da hipodermóclise. Mes-
mo em 1960, com a maior dissemina-
ção dos cuidados paliativos e o maior 
uso da via subcutânea como um 
procedimento seguro, acabou sendo 
pouco explorada e poucos profissio-
nais de saúde e pacientes a conhe-
cem hoje em dia. 3-5

As razões pelas quais médicos 
não utilizam essa via com frequência 
incluem a falta de experiência, a es-
cassez de material, a falta de recursos 
humanos e, menos comum, a recusa 
do paciente. Atualmente, a dificul-
dade no uso da técnica ocorre pela 
deficiência de documentos padroni-
zados que orientem a administração 
adequada de medicações com suas 
respectivas diluições e compatibili-
dades. Mas, também, pela falta de 
conhecimento dos profissionais uma 
vez que não é um tema discutido 
com frequência durante a gradua-
ção na área da saúde. 5-8

Figura 1 – Fontes selecionadas 

A maioria é de ar tigos de 
revisão de literatura, pois não há 
um número expressivo de estudos 
controlados a respeito do tema. 
Não foram encontrados ensaios 

pelo Departamento de Farmácia no 
HNMD, com suas devidas indicações, 
diluições, velocidade de infusão e 
volume máximo de tolerância de 
cada sítio de punção.

Total de fontes selecionadas
25

Revisão de literatura: 13

Manuais de Sociedades/Livros: 5

Estudo observacional: 1

Estudo experimental: 2

Pesquisa de inquérito: 2

Site de sociedade: 1

Estudo prospectivo de um ensaio clínico randomizado: 1
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No Brasil, ainda não há proto-
colos uniformes para essa técnica, 
o que também contribui para o seu 
pouco uso na prática assistencial. 
São necessários mais estudos que 
abordem esse tema para uma me-
lhor divulgação e implementação 
nos serviços de cuidados paliativos, 
assim como sua implementação du-
rante a graduação de médicos e en-
fermeiros. Além disso, que a equipe 
multidisciplinar esteja mais bem in-
tegrada para assegurar a integração 
da técnica à assistência. 5, 6, 8

A VO é a mais indicada para 
administrar soluções uma vez que é 
a mais fisiológica. Porém, 70% dos 
pacientes em fim de vida irão pre-
cisar de outra via para controle dos 
sintomas. Comumente, os pacientes 
nessa fase da vida apresentam recu-
sa de alimentos e líquidos VO, alte-
ração do nível de consciência, deli-
rium, náusea e/ou vômitos, o que a 
torna não segura. Nesse momento, 
a alternativa mais apropriada é a 
via subcutânea, por apresentar uma 
técnica simples, segura e menos in-
vasiva, uma vez respeitadas as con-
dições para seu uso. 3, 9

Mesmo a via IV, periférica ou 
central, sendo eficaz para a admi-
nistração de fluidos de hidratação e 
medicações, frequentemente tem seu 
acesso dificultado, seja pela fragili-
dade vascular no idoso, ausência de 
cooperação por agitação/delirium, ou 
simplesmente por ser mais incômodo 
e doloroso para o paciente. 10

 A hipodermóclise é utilizada 
quando a VO está comprometida, em 
situações como alteração cognitiva, 
rebaixamento do nível de consciência, 
disfagia, náusea e vômitos, obstrução 
intestinal maligna, intolerância a doses 
elevadas de opioide VO, necessidade 
de hidratação parenteral em casos de 

desidratação leve a moderada e ad-
ministração de antibiótico parenteral 
associada à dificuldade de acesso ve-
noso periférico.3,5,11

A utilização da via subcutânea 
é contraindicada para a infusão de 
fluidos em grande quantidade e de 
forma rápida, em situações de desi-
dratação grave ou acentuado distúr-
bio eletrolítico; se houver risco de so-
brecarga de volume como em casos 
de anúria e insuficiência cardíaca; em 
distúrbios de coagulação ou trombo-
citopenia pelo risco de sangramento 
e hematoma. Uma importante con-
traindicação à via SC é a recusa do 
paciente, uma vez que se deve garan-
tir seu direito à autonomia. Nos casos 
de edema acentuado, por exemplo, 
em anasarca, puncionar em área me-
nos acometida, pois há redução da 
velocidade de absorção, da mesma 
forma em áreas afetadas por proces-
so inflamatório, que não devem ser 
manipuladas. Os estados de desnutri-
ção, com subcutâneo reduzido, não 
configuram uma contraindicação ab-
soluta, podendo-se optar pelo abdo-
me ou coxas com redução da inclina-
ção do cateter na punção. As regiões 
submetidas à 
cirurgia ou ra-
dioterapia pre-
cisam ser evi-
tadas uma vez 
que a drenagem 
linfática estará 
comprometida. 
Com relação ao 
tipo de fluido a 
ser infundido, 
deve-se atentar 
para não admi-
nistrar substân-
cias lipofílicas, 
por exemplo, 
Diazepam, nem 

substâncias com pH muito ácido ou 
muito básico (< 2 ou > 11), como ele-
trólitos em alta concentração (ex., gli-
cose acima de 5% e potássio acima 
de 20 mmol/l), porque são irritantes 
e têm risco de acumular e precipitar. 
Também não podem ser aplicados 
sangue e derivados, nutrição paren-
teral total e soluções coloidais. 1, 3, 11, 12

Os locais de punção mais ade-
quados incluem as regiões deltoide, 
anterior do tórax (subclavicular), in-
terescapular, do abdome e as faces 
anterior e lateral da coxa, conforme 
ilustrado na figura 2. A região inte-
rescapular é menos usada, porém, 
mais útil em casos de agitação pela 
dificuldade de acesso para o paciente 
remover. Para a punção adequada, o 
cateter deve apontar para o centro do 
corpo, pois é a direção da drenagem 
linfática e, com isso, reduz a chance 
de formar edema local. Ainda assim, 
é necessário respeitar o volume máxi-
mo que cada área suporta, conforme 
descrito a seguir: abdome e interes-
capular – até 1.000 ml/24 horas cada 
sítio; subclavicular e deltoide – até 250 
ml/24h cada sítio; anterolateral da 
coxa – até 1.500 ml/24h. 3, 6, 7, 13

Figura 2 – Sítios de punção para via subcutânea

Fonte: Di Tommaso ABG, et al.³
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A punção pode ser realizada com 
cateter agulhado (scalp) calibres 21G a 
25G ou cateter não agulhado (Jelco) 
calibres 20G a 24G. As vantagens do 
primeiro incluem menor custo e pun-
ção menos dolorosa. Já o segundo tem 
relato de ser mais confortável após a 
punção e não exige a manipulação 
por um profissional de saúde (ex., cui-
dador informal em domicílio). O cate-
ter não agulhado também é ideal para 
punções mais prolongadas, pois, em 
teoria, pode permanecer até 11 dias, 
contra 5 dias do scalp. No intuito de 
uniformizar condutas, a Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária (Anvisa) 
preconizou que seja feito rodízio do 
sítio de punção a cada 3 dias como 
forma de padronização. A nova loca-
lização deve estar a pelo menos 5 cm 
da anterior. Sempre avaliar quanto à 
possibilidade de complicações locais 
que exijam a substituição do sítio an-
tes do tempo estipulado. 3, 5, 9

Um estudo experimental pros-
pectivo randomizado com 100 pacien-
tes com câncer, em 2011, a respeito do 
melhor posicionamento do scalp (bisel 
para cima ou para baixo) em relação 
à taxa de complicações, relatou que o 
bisel para baixo trouxe mais resistên-
cia ao longo do tempo e menor taxa 
de complicações. Isso vai contra o que 
é realizado na prática, em que a téc-
nica é com o bisel para cima. Porém, 
não podem ampliar os resultados, por 
se tratar de um estudo piloto com li-
mitações como número de adminis-
trações, tipos de drogas e estado nu-
tricional do paciente, necessitando de 
estudos mais abrangentes.14

As vantagens da utilização da 
via subcutânea são que se trata de 
um método de baixo custo, mais con-
fortável que a via IV, com baixo risco 
de complicações e que pode ser ma-
nuseado em diversos ambientes de 

cuidados, incluindo domicílio, sem ne-
cessidade de um profissional de saú-
de, reduzindo o número de hospitali-
zações. Quando usada para a infusão 
de antibióticos, permite estender o 
tempo de administração em dias, com 
maiores chances de alta hospitalar 
precoce por reduzir o número de in-
fecções e tromboflebites. Não há rela-
tos de ser uma fonte de sepse. 3, 5, 11, 13, 15

Apesar da concentração máxi-
ma do medicamento ser alcançada 
de forma um pouco mais demorada 
para a SC em comparação com as 
outras vias, ela permite níveis plas-
máticos adequados e com maior bio-
disponibilidade (figura 3), evitando 
efeitos colaterais indesejáveis. Isso é 
benéfico para alguns antibióticos, já 
tendo sido provado que, apesar da 
absorção mais lenta, não houve inter-
ferência da biodisponibilidade, assim 
como no uso de opioides que, quan-
do administrados de forma intermi-
tente intravenosa, resultam em mais 
sedação e risco de outros efeitos ad-
versos. A absorção pode ser variável, 
dependendo de alguns fatores como 
as características físico-químicas das 
substâncias, vascularização cutânea, 
local de aplicação e condições car-
diovasculares do paciente. 1, 3, 6, 7, 16, 17

O uso da terapia via subcutâ-
nea apresenta algumas desvanta-
gens. Não pode ser usada em casos 
de desidratação grave, pois o tempo 
de infusão máximo é de 1 ml/minuto, 
permitindo que apenas 3.000 ml se-
jam administrados em 24 horas des-
de que divididos em sítios diferentes. 
Caso a taxa de infusão não seja res-
peitada, pode levar a edema local, 
dor e irritação. Há limitação de medi-
camentos e soluções que podem ser 
feitas, não permitindo infusão de flui-
dos mais hipertônicos com maiores 
concentrações de eletrólitos. 3, 5, 11, 13

Apesar de pouco frequentes e 
com baixo potencial de gravidade, 
são descritos alguns efeitos adversos. 
O mais comum é o edema local, que 
pode ser evitado quando respeitada a 
velocidade de infusão das medicações 
e resolvido com interrupção ou redu-
ção da taxa de infusão, até massagem 
local. Podem ocorrer, também, hipere-
mia e obstrução do cateter. Dor ou des-
conforto local são incomuns, devendo 
avaliar se o posicionamento do cateter 
está correto, podendo estar abaixo do 
músculo, principalmente em pacientes 
mais magros, e se a taxa de infusão 
está adequada, uma vez que grandes 
volumes podem gerar tensão cutânea. 

Figura 3 – Variação da concentração do medicamento na corrente sanguínea com o tempo

Fonte: Lüllmann, Color Atlas of Pharmacology (2000)
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Infecções, como celulite, são raras de 
ocorrer, desde que realizadas as técni-
cas de assepsia local para a punção e 
mudança de sítio no tempo adequado. 
Na presença de sinais de flogísticos, 
esse sítio estará contraindicado por no 
mínimo 10 dias e é necessário avaliar a 
necessidade de terapia antimicrobiana 
tópica ou sistêmica. Também é rara a 
punção de vaso sanguíneo, que é per-
cebida logo no teste do cateter inse-
rido, devendo ser repuncionado em 
seguida. A chance de necrose tecidual 
existe quando administrados fluidos 
mais hipo ou hipertônicos, como alta 
concentração de cloreto de potássio 
(KCl); se ocorrer, deve-se retirar o aces-
so e avaliar necessidade de desbrida-
mento químico. A sobrecarga de volu-
me pode ocorrer, pois é um risco para 
qualquer infusão de fluidos, porém, é 
bem menor em relação à administra-
ção IV. No caso de hematomas e equi-
moses, também é necessário retirar o 
acesso, podendo aplicar polissulfato de 
mucopolissacarídeo até a resolução. 
Nesse caso, em pacientes com risco 
de sangramento, usar cateter não-
-agulhado e puncionar mais próximo 
dos flancos, por ser a região abdomi-
nal menos vascularizada. 3, 7, 10, 11

Foi relatado que a maioria dos er-
ros no manejo da hipodermóclise são 
decorrentes de uma prescrição inade-
quada e de preparação e administra-
ção das medicações incorretamente. 
Essas complicações podem advir de 
incompatibilidade entre as drogas mis-
turadas numa solução, velocidade de 
infusão inadequada, desconhecimento 
técnico na punção, entre outros.18

A seguir serão relatadas algumas 
especificações e detalhamento das 
medicações e soluções a serem infun-
didas por hipodermóclise que, quan-
do seguidas adequadamente, evitam 
os efeitos descritos acima.

As soluções utilizadas são as 
isotônicas, ou seja, com pH mais pró-
ximo do fisiológico – soro fisiológico 
(SF) 0,45% e 0,9%, soro glicosado 
(SG) 5%, ringer lactato (RL) e solução 
glicossalina ou glicofisiológica (2/3 SG 
5% + 1/3 SF 0,9%). Deve-se ter especial 
cuidado nas soluções com glicose, pois 
tendem a atrair líquido para o local da 
infusão, podendo causar dor, sendo 
preferível a solução 2:1. A respeito dos 
eletrólitos, especificamente do KCl, ci-
tam que é seguro administrar de 20 a 
40 mmol/l (equivalente a 20-40 mEq/l) 
de solução, com um consenso de que 
necessita de diluição em, no mínimo, 
100 ml de SF 0,9% ou SG 5%. 1, 3, 7, 11, 19

Os medicamentos precisam ser 
diluídos, porém, ainda não há con-
senso na literatura a respeito de uma 
padronização nos diluentes. Sabe-se 
que a solução precisa ter pH próximo 
ao neutro, e que a recomendação é a 
diluição 1:1 (1 ml de diluente : 1 ml da 
droga). As opções são água destilada 
e SF 0,9%. O primeiro diluente apre-
senta mais dados a respeito de sua 
compatibilidade com medicamentos, 
porém, se necessário maior volume, 
a solução se torna hipotônica, favo-
recendo o surgimento de reações ad-
versas. O segundo apresenta menos 
dados relatados quanto a diluições, 
é incompatível com concentrações 
de haloperidol maiores de 1 mg/ml, 
porém, é isotônico, logo, não altera a 
tonicidade da solução e é mais comu-
mente utilizado – inclusive foi relatado 
em um estudo como preferência nos 
serviços na Austrália. 3, 18

É recomendado restringir o pre-
paro de uma solução em infusão con-
tínua para o período de 24 horas, pois 
não há dados disponíveis suficientes 
com relação à segurança microbioló-
gica e química de soluções que durem 
um período superior a esse. 21

Outro aspecto digno de nota é 
a associação de drogas nas infusões. 
Apesar de também não existirem 
muitos dados a respeito, a orienta-
ção é não misturar mais de três me-
dicamentos em uma mesma solução 
e não administrar mais de três medi-
camentos em um mesmo sítio, ainda 
que em intervalos separados, pois 
há risco de instabilidade e precipi-
tação, além de contribuir para lesão 
tecidual precoce. Os medicamentos 
associados em uma mesma solução 
e mais citados, juntando os estudos 
analisados, foram midazolam, mor-
fina, escopolamina (hioscina), halo-
peridol e metoclopramida.3, 7, 12, 18, 22, 23

A dor é um dos principais sinto-
mas referidos pelos pacientes em cui-
dados paliativos. A principal medicação 
para seu controle é a morfina. A sua 
administração subcutânea já foi de-
monstrada como benéfica por reduzir 
efeitos colaterais de náusea e vômito 
em comparação com a via oral. 24

Apesar de a morfina já ser bem 
descrita na literatura, frequentemente, 
a maioria dos medicamentos adminis-
trados via SC são off label e, por isso, 
há uma escassez de dados a respeito. 
A maioria dos estudos encontrados 
têm baixo nível de evidência pois são 
relatos de experiências em serviços 
de cuidados paliativos e estudos clí-
nicos não controlados. Desse modo, 
as informações sobre dose e diluição 
podem ser conflitantes. Para a cons-
trução desse protocolo, buscou-se 
utilizar o máximo de informações dis-
poníveis na literatura atualmente.

Nas tabelas 1 e 2, apresenta-
-se o conteúdo completo elaborado 
como parte do protocolo do HNMD, 
que foi adaptado das fontes analisa-
das. Nele estão as indicações de cada 
droga, com suas respectivas diluições 
e velocidades de infusão, assim como 
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informações de incompatibilidade e 
necessidade de sítio exclusivo para a 
administração. São necessárias, po-
rém, algumas ponderações – o anti-
biótico ceftazidima, apesar de relata-
do em estudos, com dose e tempo de 
infusão estabelecidos, não apresenta 
relato de diluição padronizada; 7, 13; a 
ranitidina que, apesar de ser utiliza-
da via subcutânea, foi recolhida pela 

Anvisa após resolução publicada no 
Diário Oficial da União, em 22 de 
abril de 2020, pois os lotes do me-
dicamento continham nitrosaminas 
acima do limite especificado.31 Sen-
do assim, esses medicamentos não 
foram incluídos nesse protocolo. 

No quadro 1, encontra-se a com-
patibilidade entre os medicamentos 
que servirá como orientação para sua 

administração. Se, por exemplo, dois 
medicamentos constarem na prescri-
ção do paciente, porém, não forem 
compatíveis entre si, não podem ser 
misturados em uma mesma solução e 
não devem ser administrados em um 
mesmo sítio de punção, pois há risco 
de reações adversas locais, precipita-
ção, além de alteração da composição 
com perda de eficácia. 3, 7

MEDICAMENTO CLASSE INDICAÇÃO13 DOSE DILUIÇÃO INFUSÃO OBSERVAÇÕES

Ampicilina Antibiótico Infecção 1g/dia 3,7,12,13 SF 0,9% 50ml 3,7,12
Tempo de 

infusão: 20 a 
60 minutos 3,7

Seguir padrão 
de 1mL/min ou 

62,5mL/h.7

Cefepime Antibiótico Infecção 1g 12/12h ou 
8/8h 3,7

Reconstituir 
1g em 10ml de 
água destilada 
e diluir em SF 

0,9% 100ml 3,7,29

Tempo de 
infusão: 40 a 
60 minutos 3,7,29

Seguir padrão 
de 1mL/min ou 

62,5mL/h. 7
Não há estudos para 

doses maiores. 3

Ceftriaxone Antibiótico Infecção 1g 12/12h 3,7,12

Reconstituir 
1g em 10ml de 
água destilada 
e diluir em SF 
0,9% 100ml 3,7

Tempo de 
infusão: 40 a
60 minutos 3,7,29

Seguir padrão 
de 1mL/min ou 

62,5mL/h. 7

Cetamina Anestésico Dor aguda e 
crônica

100 a 150mg/
dia (infusão 
contínua). 
Aumento 

gradativo da 
dose (100mg/
dia), podendo 

chegar até 
2,4g/dia. 7

Diluir em
SF 0,9% 100ml 7

Infusão 
contínua

Rotação de punção 
para evitar necrose. 7

Cetorolaco AINE
Anti-

inflamatório; 
Dor; Febre 28

30 a 90mg/
dia 7,13 SF 0,9% 7 -

Via exclusiva.7,13 
Pode ser 

administrado a 
cada 12h em bolus. 
Não usar infusão 
contínua por mais 

de 3 semanas (risco 
de sangramento 
leve no local da 

punção).

Tabela 1 – Protocolo para o uso da via subcutânea
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Clorpromazina Antipsicótico Agitação, 
náusea

12,5 a 50mg a
cada 4 ou 6h Sem diluição 3 -

Idosos – começar 
com menor dose 

possível 3

Dexametasona Corticoide

Dor; Dispneia; 
Anorexia; 
Astenia; 
Náusea 

e vômito; 
Hipertensão 
intracraniana; 

Redução 
de edema 

peritumoral 12,13

2 a 16 mg/dia 
3,7,12

Para bolus: 
Diluir 1 ampola 
de 1ml em SF 
0,9% 1ml ou

Diluir 1 ampola 
de 2,5ml em SF 

0,9% 2,5ml 3

Para infusão 
contínua: Diluir 

em SF 0,9% 
60ml7

Bolus em 
infusão 

lenta por 15 
minutos.29

Aplicar em sítio 
exclusivo.3,7,13,29

Incompatibilidade 
com outros 

medicamentos e 
risco de irritação 

local.3,12,13

Administrar de 
preferência pela 
manhã – evita 

insônia e supressão 
adrenal. 3,29

Dimenidrato Antiemético Náusea e 
vômito

50 a 100 mg/
dia 3,7 SF 0,9% 1ml 3,7 - -

Dipirona Analgésico Dor 1 a 2g até 
6/6h 3,7

SF 0,9% 2 a 
20ml 3,7

Aplicação 
lenta em 
bolus3 a

1 ml/min 7

Aplicar em sítio 
exclusivo. Não 

misturar com outros 
medicamentos. 3,13

Ertapenem Antibiótico Infecção 1g 1x/dia 3,7,12

Reconstituir em
10ml de água 

destilada e
diluir em 50ml 
de SF 0,9% 3,7

Tempo de 
infusão: 30 a 
60 minutos 3,7

Seguir padrão 
de 1mL/min ou 

62,5mL/h. 7

Esomeprazol
Inibidor de 
bomba de 

prótons

Úlcera 
gástrica com 
sangramento 
recorrente 28

40 mg/dia 28 SF 0,9% 50ml 28
Tempo de 
infusão: 60 
minutos 28

-

Escopolamina Antiespasmódico

Reduzir 
secreções 

respiratórias; 
obstrução 
intestinal; 
cólicas; 

sialorreia 12,13,29

20mg 8/8h 3
Dose máxima: 
120mg/dia. 12,29

Para bolus:
SF 0,9% 1ml 3

ou Para infusão 
contínua:

SF 0,9% 50ml 7

Infusão em 
bolus ou 

contínua (50 
minutos) 3,7,12,13

Seguir padrão 
de 1mL/min ou 

62,5mL/h. 7

O medicamento 
composto 

(escopolamina 
+ dipirona) é 

contraindicado via 
SC. 12,29

Fenitoína Anticonvulsivante Convulsões 100mg 8/8h 3,7 SF 0,9% 100ml 
3,7

Tempo de 
infusão: 40 
minutos 3

-
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Fenobarbital Anticonvulsivante Convulsões 100 a 600mg/
dia 3,7 SF 0,9% 100ml 3

Tempo de 
infusão: 40-

60 minutos 3,7

Aplicar em sítio 
exclusivo. 3,7,13

Sempre diluir 
(risco de necrose 

tecidual).7
Pode causar dor e 
irritação local – se 

necessário, infundir 
mais lentamente. 3

Fentanil Analgésico Dor

A critério 
médico 3

Usual: 10 a 
1000 mcg/dia.

Resgate: 
10mcg a 

cada 1h. 7,13

Diluir 4 ampolas
de 50mcg/ml 

em
SF 0,9% 210ml 3

Infusão 
contínua 
ACM 3,7

Segundo Chirivela12, 
dose de bolus 
25mcg/30 min; 

dose de infusão 100 
a 4800 mcg/dia.

Furosemida Diurético de alça
Insuficiências 

cardíaca e 
renal; Edema

20 a 140 mg/
dia 3,7,12,29

Para bolus:
SF 0,9% 2ml 3 

ou Para infusão 
contínua: 20mg 

em 10ml SF 
0,9% 7

Infusão em 
bolus ou 

contínua 3

Seguir padrão de 1 
mL/min ou infusão 

contínua para 
volumes maiores. 7

Granisetrona Antiemético Náusea e 
vômitos

3 a 9 mg/
dia 7,13

SF 0,9% 50 ml 
7,13

Tempo de 
infusão: > 10 
minutos. 7,13

Não misturar 
com outros 

medicamentos.

Haloperidol Antipsicótico
Agitação; 
Delirium; 
Náusea e 

vômito 12,13,29

0,5 a 30 mg/
dia 3,7

SF 0,9% 5ml 3

Concentração 
máxima para SF 
0,9%: 1mg/ml. 7

-

Para idosos frágeis, 
começar com 
a menor dose 

possível. 3

Se a solução tiver 
concentração de 

haloperidol ≥ 1mg/
ml, usar água 

destilada como 
diluente (risco de 
precipitação com 

SF 0,9%) 3,7,12,13

Levomepromazina Antipsicótico
Agitação; 

Ansiedade; 
Náusea e 

vômito 12,13,29

Até 25mg/
dia 3,7 ou

25 a 300mg/
dia 12 ou

5 a 200mg/
dia (para 

sedação) 29

SF 0,9% 30ml 3,7
Infusão em 
bolus ou

contínua 3

Fotossensível. 3,7

Pode causar 
irritação local. 3,7,13,29

Em altas doses, 
pode causar 
hipotensão 

ortostática. 29
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Meropenem Antibiótico Infecção 500mg a 1g 
8/8h 3,7

SF 0,9% 100ml 
3,7

Tempo de 
infusão: 40-
60 minutos 3

Seguir padrão 
de 1mL/min ou 

62,5mL/h. 7

A solução é 
estável por 3h 

em temperatura 
ambiente após 
reconstituição 
ou por 15h sob 
refrigeração. 3

Metoclopramida Antiemético
Náusea e 

vômito; Estase 
gástrica 12,13

10 a 120mg/
dia,29

10 a 20mg / 
6 a 8h ou 30 
a 60mg / 4 a 
6h em bolus

SF 0,9% 2ml 3

ou
SF 0,9% 50 ml 

7,29

Infusão 
em bolus 3 
ou em 30 

minutos 7,29

Pode causar 
irritação local. 3,7

Monitorar efeitos 
extrapiramidais.

Midazolam Benzodiazepínico

Agitação e 
confusão em 

pacientes 
terminais; 
Sedação; 

Convulsões 12,13

Para bolus: 1 
a 5mg

ou
Para infusão 

contínua: 10 a 
120 mg/dia 3,7

Para bolus:
SF 0,9% 5ml

ou
Para infusão 

contínua:
SF 0,9% 100ml 

3,7

Infusão em 
bolus 3 ou 
contínua 
ACM3,7

Primeira escolha 
como sedativo. 
Titular dose de 
acordo com os 

sintomas. 29 
Pode causar 

irritação local.3

Morfina Analgésico 
opioide

Dor;
Dispneia; 

Diarreia 12,13

Dose inicial:
Para bolus: 2 
a 3 mg 4/4h

ou
Para infusão 

contínua: 10 a 
20 mg/dia 3,7

Para bolus:
Não requer 
diluição 3,7

ou
Para infusão 

contínua:
SF 0,9%3,7 120ml

Infusão em 
bolus ou

contínua 3

Velocidade 
de infusão: 

5ml/h

Não existe dose 
máxima.3,29 Iniciar 

com a menor 
dose possível em 
idosos, frágeis ou 
com doença renal 

crônica ou hepática.
Pode aumentar o 
intervalo entre as 

aplicações em casos 
de insuficiência 

hepática ou renal. 3

Octreotide Análogo de 
somatostatina

Antissecretório 
– Redução 

da secreção 
gástrica, 

motilidade, 
vômitos 

associados 
a obstrução 
intestinal 29

300 a 900 
mcg/dia 3,7,29

Para bolus:
SF 0,9% 5ml

ou
Para infusão 

contínua:
SF 0,9% 100ml 3

Infusão em 
bolus ou

contínua 3,7

Aplicar em sítio 
exclusivo.

Armazenamento 
em refrigerador 
– deve atingir 
a temperatura 

ambiente antes da 
administração. 3,29

Omeprazol
Inibidor de 
bomba de 

prótons
Protetor 
gástrico

40mg 1x/
dia 3,7

Usar o próprio 
diluente para 

reconstituição.3
Diluir em SF 

0,9% 100ml. 7,30

Infusão lenta 
em 4 horas.7
Dose única 

diária. 3

Aplicar em 
sítio exclusivo.7 
Não combinar 

com outros 
medicamentos.3
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Ondansetrona Antiemético Náusea e 
vômito 12,13

8 a 24 mg/
dia 13,29

SF 0,9% 30 a 
50ml 7

Tempo de 
infusão: 30 a 
60 minutos 3,7

Seguir padrão 
de 1mL/min ou 

62,5mL/h. 7

Risco de 
prolongamento 
do intervalo QT 

em infusões 
mais rápidas3

Tramadol Analgésico 
opioide Dor

100 a 600 
mg/dia 3,7,13 
ou 50 a 400 

mg/dia 12

Para bolus:
SF 0,9% 20ml

ou Para infusão 
contínua:

SF 0,9% 100mL 3,7

Infusão em 
bolus (120 

minutos)7 ou 
contínua3

Infusão lenta. 
Seguir padrão 
de 1mL/min ou 

62,5mL/h. 7

Legenda: AINE – Anti-inflamatório não esteroidal; SF – Soro Fisiológico; ACM – À critério médico.

Tabela 2 – Soluções injetáveis de grande volume e eletrólitos

SOLUÇÃO DOSE DILUIÇÃO INFUSÃO OBSERVAÇÕES

Soro fisiológico 0,9%
Máximo de 
1500 ml/24h

por sítio 3

-
Volume máximo de 

infusão = 62,5 ml/h 3

Volumes máximos por sítio3

- Subclavicular/peitoral: até 250 ml/dia
- Abdominal: até 1000 ml/dia

- Interescapular: até 1000 ml/dia
- Deltoidea: até 250 ml/dia

- Anterolateral da coxa: até 1500 ml/dia

Soro glicofisiológico
(2/3 SG 5% +
1/3 SF 0,9%)

Máximo de 
1500 ml/24h

por sítio 3

-
Volume máximo de 

infusão = 62,5 ml/h 3

Soro glicosado 5%
Máximo de 
1000 ml/24h

por sítio 3

-
Volume máximo de 

infusão = 62,5 ml/h 3

NaCl 20% 10 a 20 ml/dia 3
SF 0,9% ou

SG 5% 1000 ml 3

Volume máximo de 
infusão = 62,5 ml/h 7

Sempre requer diluição.3

Não pode ser administrado em diluição
com volume inferior a 100ml.¹

KCl 19,1% 10 a 15 ml/dia 3

SF 0,9% ou
SG 5% 1000 ml 3

(até 40 mEq/L) 7

Volume máximo de 
infusão = 62,5 ml/h 7

Sempre requer diluição. 3

Não pode ser administrado em diluição
com volume inferior a 100ml.¹

Legenda: SF – Soro Fisiológico; SG 5% – Soro Glicosado 5%.
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CONCLUSÃO
Apesar de ter importância na 

assistência aos pacientes em cuida-
dos paliativos, com impacto favorá-
vel na sua qualidade de vida, o uso 
da via subcutânea e cuidados palia-
tivos ainda parece ser pouco difun-
dido e utilizado pelos profissionais 
de saúde. Para enfrentar a falta de 
conhecimento, visto que não é um 
tema comumente discutido durante 
a formação médica, a Clínica Mé-
dica em colaboração com o Servi-
ço de Controle e Informação sobre 
Medicamentos do Departamento de 
Farmácia do HNMD elaboraram um 
protocolo institucional que orienta a 
correta prescrição e administração de 
medicamentos pela via subcutânea, 
que foi submetido e aprovado pela 
Comissão de Farmácia e Terapêutica 

do hospital e encontra-se disponível 
na página da intranet do HNMD. 

O intuito é que esse protocolo 
possa guiar com segurança a admi-
nistração de medicamentos e solu-
ções pela via subcutânea, de forma a 
atingir o grande objetivo dos cuidados 
paliativos, que é melhorar a qualidade 
de vida de seus pacientes.
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RESUMO
Introdução: o Serviço de Fisioterapia e Reabilitação da Unidade Médica da Esquadra (UMEsq) é responsável pela reabilitação 
física dos militares lotados nas organizações militares de terra do Complexo Naval de Mocanguê e navios atracados. O 
Serviço promove o retorno às atividades laborais dos militares que apresentam algum tipo de lesão musculoesquelética, 
reduzindo assim o tempo de licenças para tratamento de saúde e/ou restrições físicas eventuais. Objetivo: descrever o 
perfil epidemiológico das lesões musculoesqueléticas dos militares atendidos pelo Serviço de Fisioterapia e Reabilitação 
da Unidade Médica da Esquadra no período de 30 de novembro de 2015 a 30 de novembro de 2020. Métodos: trata-se 
de um estudo observacional descritivo retrospectivo, baseado na análise do banco de dados estatísticos arquivados dos 
pacientes atendidos no Serviço de Fisioterapia e Reabilitação da Unidade Médica da Esquadra. As variáveis analisadas 
foram o número de atendimentos por mês e o código da classificação estatística internacional de doenças e problemas 
relacionados com a saúde. Resultados: durante o período foram realizados 38.669 atendimentos. Em relação aos traumas 
foram contabilizados 6.700 atendimentos (17%) e os não traumas 31.969 atendimentos (83%). Foram observados 16.226 
atendimentos para membros inferiores, 10.763 atendimentos para coluna, 9.208 atendimentos para membros superiores 
e 2.472 atendimentos para área inespecífica. Conclusão: essas informações permitem conhecer o perfil dos pacientes 
atendidos pelo Serviço de Fisioterapia e Reabilitação da Unidade Médica da Esquadra e auxiliar os profissionais a direcionar 
estratégias de tratamento e prevenção das lesões musculoesqueléticas dos militares do Complexo Naval de Mocanguê.

Palavras-chave: Epidemiologia Descritiva; Análise de Dados; Modalidades de Fisioterapia; Reabilitação.

ABSTRACT
Introduction: The Physiotherapy and Rehabilitation Service of the Unidade Médica da Esquadra (UMEsq) is responsible 
for the physical rehabilitation of military stationed at the land military organizations of the Mocanguê Naval Complex 
and moored ships. The Service promotes the work activities’ return of those who have some kind musculoskeletal system 
injury, thus reducing the leave time for health treatment, and/or eventual physical restrictions. Objective: to describe the 
epidemiological profile of musculoskeletal injuries in the military assisted by the Physical Therapy and Rehabilitation Service of 
the Unidade Médica da Esquadra from November 30, 2015 to November 30, 2020. Methods: this is a retrospective descriptive 
observational study based on the analysis of archived information on patients treated at the Physical Therapy and Rehabilitation 
Service of the Unidade Médica da Esquadra. The variables analysed were the number of consultations per month and the 
code of the international statistical classification of health-related diseases and problems. Results: during the study period, 
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38,669 consultations were undertaken. 
Regarding trauma, 6,700 consultations 
were accounted for (17%) and 31,969 
were non-trauma consultations (83%). 
There were 16,226 calls for lower 
limbs, 10,763 calls for spine, 9,208 
calls for upper limbs and 2,472 calls 
for non-specific areas. Conclusion: 
this information allows us to know 
the profile of patients treated by the 
Physiotherapy and Rehabilitation 
Service of the Unidade Médica da 
Esquadra and help professionals to 
draw strategies for the treatment and 
prevention of musculoskeletal injuries 
of military personnel at the Naval 
Complex of Mocanguê.

Keywords: Epidemiology Descriptive; 
Data Analysis; Physical Therapy Mo-
dalities; Rehabilitation.

INTRODUÇÃO
Em 30 de novembro de 2020 a 

Unidade Médica da Esquadra (UMEsq) 
completou 5 anos de efetivo serviço. A 
UMEsq, com sede no Complexo Naval 
de Mocanguê (CNM), na cidade de Ni-
terói, estado do Rio de Janeiro, foi cria-
da pela Portaria no 256/MB, de 18 de 
junho de 2015,1 alterada pela Portaria 
no 208/MB, de 28 de junho de 2016.2 
Os seus esforços são concentrados em 
prover atendimento médico, odontoló-
gico e apoio à saúde nos subsistemas 
pericial e assistencial, além de contro-
lar e verificar o estado de higidez dos 
militares do CNM, contribuindo, assim, 
para o cumprimento das missões das 
demais Organizações Militares (OMs) 
deste Complexo Naval, traduzidos na 
expressão da Organização: “SAÚDE EM 
TERRA, EFICIÊNCIA NO MAR”.

O Serviço de Fisioterapia e Rea-
bilitação da UMEsq é responsável pe-
las atividades de reabilitação física dos 
militares lotados nas OMs de terra do 

CNM e navios atracados. O principal 
objetivo do Serviço de Fisioterapia e 
Reabilitação da UMEsq é promover o 
retorno às atividades laborais dos mi-
litares que apresentam algum tipo de 
lesão musculoesquelética, reduzindo 
assim o tempo de licença para trata-
mento de saúde e/ou restrições que 
eventualmente os militares possam 
apresentar, já que eles devem estar 
em plena capacidade física para agir 
em caso de necessidade e cumprir 
sua missão (prontidão).

Diversos problemas de saúde 
podem incapacitar os militares, e 
atualmente as lesões musculoesque-
léticas não relacionadas ao comba-
te são a principal ameaça à saúde 
e consequentemente à prontidão.3 
As lesões musculoesqueléticas que 
abrangem mais de 150 condições 
que afetam o sistema locomotor são 
tipicamente caracterizadas por dor 
(muitas vezes persistente) e limita-
ções na mobilidade, destreza e nível 
geral de funcionamento, reduzindo 
a capacidade das pessoas de traba-
lhar. As lesões musculoesqueléticas 
também são as que mais contribuem 
para a necessidade global de reabi-
litação, e representam aproximada-
mente dois terços de todos os adul-
tos que precisam de fisioterapia.4

As lesões musculoesqueléticas 
podem ser classificadas em traumáti-
cas e não traumáticas. O trauma é um 
evento nocivo que causa alterações 
estruturais ou desequilíbrio fisiológico 
do corpo, resultante do impacto en-
tre os tecidos e o meio externo.5 Já as 
lesões que ocorrem na ausência de 
uma origem traumática identificável, 
são chamadas de lesão por overuse 
(uso excessivo). Elas podem ser cau-
sadas por carga excessiva, recupe-
ração insuficiente e despreparo para 
realizar alguma atividade.6 

Há evidências que mostram que 
muitas intervenções de reabilitação 
são custo-efetivas, requerem recur-
sos mínimos e são eficazes na melho-
ria dos resultados funcionais em dife-
rentes condições de saúde, e podem 
ser usadas como modelos de atendi-
mento de sucesso. Globalmente, mais 
de 1,6 milhão de adultos com idades 
entre 15 e 64 anos tinham alguma 
condição que se beneficiou com a re-
abilitação em 2019.7

Em uma pesquisa norte-ameri-
cana realizada em 2008, observou-se 
a prevalência de lesões musculoes-
queléticas em um período de 12 me-
ses, entre os militares das Forças Ar-
madas, e foi encontrado que 57% dos 
militares do Exército tiveram alguma 
lesão, seguido por 53% dos Fuzilei-
ros Navais, 43% da Força Aérea e 41% 
da Marinha.8 Os números absolutos 
são impressionantes durante o ano 
de 2006, uma vez que entre os mili-
tares ativos das Forças Armadas dos 
Estados Unidos da América (Exército, 
Fuzileiros Navais, Força Aérea e Mari-
nha) foram registradas 743.547 lesões 
musculoesqueléticas.9

Além da demanda resultante dos 
cuidados de saúde e do impacto pesso-
al causado por lesões musculoesquelé-
ticas, o ônus financeiro nos orçamentos 
militares também foi reconhecido glo-
balmente. Os custos anuais estimados 
de lesões relacionadas ao treinamento 
foram de US$ 100 milhões, nos milita-
res dos Estados Unidos da América em 
2000. Em 2007, as lesões musculoes-
queléticas resultaram em 2,4 milhões 
de visitas médicas e representaram US$ 
548 milhões em custos diretos de aten-
dimento ao paciente.10

Portanto, o objetivo deste estudo 
foi descrever o perfil epidemiológico das 
lesões musculoesqueléticas dos militares 
atendidos pelo Serviço de Fisioterapia e 
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Reabilitação da UMEsq no período 
de 30 de novembro de 2015 a 30 de 
novembro de 2020.

MÉTODOS
Trata-se de um estudo observa-

cional descritivo retrospectivo, no qual 
foi analisado o banco de dados estatís-
ticos dos atendimentos pelo Serviço de 
Fisioterapia e Reabilitação da UMEsq, 
no período de 1 de dezembro de 2015 
a 30 de novembro de 2020. Esses da-
dos estavam gravados em meio digital 
por planilhas separadas por mês. Para 
este estudo nenhuma forma de identi-
ficação do paciente (ex.: nome, posto/
graduação e idade) foi utilizada.

Os pacientes atendidos eram mi-
litares da ativa, reserva ou servidores 
civis da Marinha do Brasil que serviam 
nas OM do CNM e navios atracados. 
Devido à consulta ocorrer por meio de 
dados secundários, excluiu-se a neces-
sidade de assinatura do Termo de Con-
sentimento Livre e Esclarecido. O estu-
do foi aprovado pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa do Hospital Naval Marcílio 
Dias do parecer número 4.646.775.

As variáveis analisadas foram o 
número de atendimentos por mês, e 
o código da classificação estatística 
internacional de doenças e problemas 
relacionados com a saúde, também 
conhecida pela sigla CID (em inglês: 
International Statistical Classification of 
Diseases and Related Health Problems, 
ICD), que fornece códigos relativos 
à classificação de doenças e de uma 
grande variedade de sinais, sintomas, 
aspectos anormais, queixas, circuns-
tâncias sociais e causas externas para 
ferimentos ou doenças. Um paciente 
poderia ter mais de um CID em trata-
mento no mesmo período.

Para o presente estudo foram 
utilizados os CID relacionados aos 
grupos das letras G (distúrbios do sis-

tema nervoso central); M (problemas 
do tecido conjuntivo, ósseo e muscu-
lar); R (lesões que não estão classifica-
das em nenhum outro capítulo); S e T 
(estão as causas e os fatores externos 
que podem gerar lesões como quei-
maduras, envenenamentos, intoxica-
ções e machucados pelo corpo). 

Para classificação como traumas 
foram agrupados os seguintes CIDs: 
S01; S02; S06; S40; S42; S42.9; S43; 
S43.1; S46; S52; S53; S53.1; S60; S60.2; 
S62; S62.6; S63; S63.5; S64; S66; S67; 
S72; S80; S82; S82.8; S82.9; S83; 
S83.1; S86; S87; S90; S90.3; S92; S93; 
S93.4; S96; S97; S99; T02; T08; T10; 
T12; T90 e T95. 

Para classificação como não 
traumas foram agrupados os seguin-
tes CIDs: G51; G54; G56; G62; M16; 
M17.9; M17; M20.1; M22.4; M22; M23; 
M24; M25; M41; M43; M50; M51.1; 
M51; M53.1; M53.3; M54; M54.2; 
M54.3; M54.4; M54.5; M54.9; M54; 
M62.4; M62.6; M62; M63.1; M65.8; 
M65; M66; M67; M68; M70; M71; 
M72; M75.3; M75.5; M75; M76.5; 
M76; M77.3; M77; M79.6; M79; M87; 
M89; M93; M94; R26; R27 e R52.

Para classificação como lesões 
de membros inferiores (MMII) foram 
agrupados os seguintes CIDs: M16; 
M17; M17.9; M20.1; M22; M22.4; M23; 
M62.6; M76; M76.5; M77.3; M79.6; 
S72; S80; S82; S82.8; S82.9; S83; S83.1; 
S86; S87; S90; S90.3; S92; S93; S93.4; 
S96; S97; S99 e T12.

Para classificação como lesões 
da coluna foram agrupados os se-
guintes CIDs: M41; M43; M50; M51; 
M51.1; M53.1; M53.3; M54; M54.2; 
M54.3; M54.4; M54.5; M54.9 e T08.

Para classificação lesões de mem-
bros superiores (MMSS) foram agrupa-
dos os seguintes CIDs: G54; G56; M65; 
M65.8; M66; M67; M68; M70; M75; 
M75.3; M75.5; M77; M87; S40; S42; 

S42.9; S43; S43.1; S46; S52; S53; S53.1; 
S60; S60.2; S62; S62.6; S63; S63.5; S64; 
S66; S67 e T10. Para classificação 
como inespecífica foram agrupados os 
seguintes CIDs: G51; G62; M24; M25; 
M62; M62.4; M63.1; M71; M72; M79; 
M89; M93; M94; R26; R27; R52; S01; 
S02; S06; T02; T90 e T95.

Para classificação como lesões 
do joelho foram agrupados os se-
guintes CIDs: M17; M17.9; M22; M22.4; 
M23; S83; S83.1 e M76.5.

Para classificação como lesões 
da perna e pé foram agrupados os 
seguintes CIDs: S80; S82; S82.8; S82.9; 
S86; S87; S90; S90.3; S92; S93; S93.4; 
S96; S97; S99; M20.1 e M77.3.     

Para classificação como outras 
lesões dos MMII foram agrupados 
os seguintes CIDs: M16; M62.6; M76; 
M79.6; S72 e T12. 

Para classificação como lombalgia 
foram agrupados os seguintes CIDs: 
M53.3; M51.1; M54.3; M54.4 e M54.5.

Para classificação como dorsalgia 
foram agrupados os seguintes CIDs: 
M54 e M54.9.    

Para classificação como cervi-
calgia foram agrupados os seguintes 
CIDs: M50; M53.1 e M54.2.

Para classificação como outras 
lesões da coluna foram agrupados os 
seguintes CIDs: M51; T08; M41 e M43.

Para classificação como le-
sões dos tendões dos MMSS foram 
agrupados os seguintes CIDs: M65; 
M65.8; M66; M67; M68; M70; M77; 
S46; S66 e M75.3.

Para classificação como lesões do 
ombro foram agrupados os seguintes 
CIDs: M75; M75.5; M87; S40; S42; S42.9; 
S43 e S43.1.

Para classificação como lesões 
do cotovelo, punho e mão foram 
agrupados os seguintes CIDs: S52; 
S53; S53.1; S60; S60.2; S62; S62.6; 
S63; S63.5; S64; S67 e T10.
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Para classificação como lesões 
dos nervos dos MMSS foram agrupa-
dos os seguintes CIDs: G54 e G56.

Para análise estatística, os da-
dos foram apresentados em números 
absolutos, relativos e médias para as 
variáveis numéricas da amostra com-
pleta, e as distribuições de frequência 
foram calculadas para variáveis cate-
góricas. Os dados foram analisados 
utilizando o software LibreOffice 7.1.0.

RESULTADOS
Durante o período de dezem-

bro de 2015 a novembro de 2020 fo-
ram realizados 38.669 atendimentos 
pelo Serviço de Fisioterapia e Reabi-
litação da UMEsq, e desse total ape-
nas 121 atendimentos foram relacio-
nados aos servidores civis (0,3% do 
total de atendimentos), dessa forma, 
eles não impactaram os resultados 
descritos a seguir.

Em dezembro de 2015 foram 
realizados 339 atendimentos, segui-
dos por 8.376 atendimentos em 2016 
(média mensal de 698 atendimen-
tos), 6.738 atendimentos em 2017 
(média mensal de 562 atendimen-
tos), 9.291 atendimentos em 2018 
(média mensal de 775 atendimen-
tos), 11.314 atendimentos em 2019 
(média mensal de 943 atendimen-
tos), 2.611 atendimentos em 2020 
(média mensal de 218 atendimen-
tos). A figura 1 a seguir demonstra 
os atendimentos por mês durante o 
período supracitado.

Em relação aos traumas, foram 
contabilizados 6.700 atendimentos 
(17%) e os não traumas contabilizaram 
31.969 atendimentos (83%). Quando 
observado de outra maneira, o total 
de atendimentos foi categorizado de 
acordo com a área do corpo e apre-
sentados pelas frequências relativas, 
conforme apresentado na figura 2A. 

Foram ob-
servados 16.226 
a t end imen to s 
para MMII (le-
sões do joelho 
9.644 [59%], le-
sões da perna e 
pé 5.354 [33%] 
e outras lesões 
dos MMII 1.228 
[8%]), confor-
me observado 
na figura 2B. 
Na área da co-
luna foram re-
alizados 10.763 
a t end imen to s 
(lombalgia 8.367 [78%], dorsalgia 
1.239 [11,5%], cervicalgia 1.102 [10%] 
e outras lesões da coluna 55 [0,5%]), 
apresentados na figura 2C. Em rela-
ção aos MMSS, o total de atendimen-

tos foi de 9.208 (lesões dos tendões 
4.236 [46%], lesões do ombro 3.171 
[34,4%], lesões do cotovelo, punho e 
mão 1.747 [19%] e lesões dos nervos 
54 [0,6%]), apresentados na figura 2.

Figura 1 – Histórico referente ao número atendimentos de pacientes aten-
didos no setor de Fisioterapia da UMEsq de acordo com os meses entre 
dezembro de 2015 a novembro 2020

Notas: 2A) De acordo com as regiões do corpo; 2B) De acordo com o segmento do membro inferior 
lesionado; 2C) De acordo com o segmento da coluna vertebral lesionado; e 2D) De acordo com o 
segmento do membro superior lesionado. 
MMII = membros inferiores. MMSS = membros superiores.

Figura 2 – Dados referentes as medidas de prevalência dos atendimentos realizados no setor de 
Fisioterapia da UMEsq
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DISCUSSÃO
Ao longo dos 5 anos de funcio-

namento da UMEsq foram realizados 
38.669 atendimentos pelo Serviço de 
Fisioterapia e Reabilitação. É impor-
tante destacar o aumento dos atendi-
mentos nesse período, principalmente 
no ano de 2019, com 11.314 atendi-
mentos. O serviço de fisioterapia foi 
interrompido em duas ocasiões: na 
metade do ano de 2017 a UMEsq pas-
sou por uma obra de revitalização do 
espaço e no período de abril a agos-
to de 2020 quando os fisioterapeutas 
foram destacados no Hospital Naval 
Marcílio Dias para auxiliar os atendi-
mentos dos pacientes internados de-
vido à pandemia da COVID-19.

De forma geral, nos estudos 
com populações militares é possível 
classificar as lesões em dois grupos, 
as traumáticas (por exemplo, entorse 
nas articulações, lesões ligamentares e 
fraturas) que têm característica de ter 
início repentino, resultante de forças de 
alta intensidade em um curto período. 
Essas lesões representaram quase 23% 
de todas as lesões do Exército norte-
-americano em 2016,3  e no presente 
estudo os traumas foram responsáveis 
por 17% de todas as lesões atendidas.

O outro grupo é composto pelas 
lesões não traumáticas que são conhe-
cidas também por lesões de overuse 
(por exemplo, tendinopatias e lesões 
crônicas) que podem ser definidas por 
um início gradual resultante de sobre-
carga durante atividade física.3 Mais 
especificamente, essas lesões resultam 
dos efeitos cumulativos de forças de 
menor amplitude (microtraumas), de-
vido a excesso de treinamento, esfor-
ço excessivo, movimentos e atividades 
repetitivas, forças vibratórias, posições 
extremas das articulações e posiciona-
mento estático prolongado.8

Em 2006, as lesões por overuse 
foram a maior causa de lesões muscu-
loesqueléticas, ocupando 82% de todas 
as lesões nas Forças Armadas dos Esta-
dos Unidos da América.9 A prevalência 
de atendimentos de lesões não trau-
máticas deste estudo (83%) corrobora 
com os achados da literatura. As lesões 
traumáticas são menos frequentes que 
as lesões por overuse em militares, no 
entanto, o tempo de tratamento para 
esse tipo de lesão é maior, fazendo 
com que os militares fiquem afastados 
da função por muito tempo.

A principal região acometida pe-
las lesões musculoesqueléticas nos mi-
litares são os membros inferiores. No 
Exército norte-americano, em 2016, 
das lesões incidentes, 75% ocorreram 
na extremidade inferior, onde o  joelho 
é a principal parte do corpo lesionada 
(19,5%, todas as lesões), seguida pelo 
quadril (14%), tornozelo (12,1%) e pé 
(11,8%).11 Para as Forças Armadas em 
geral, o joelho foi a área do corpo 
mais lesionada (23%), seguido pelo 
tornozelo (18%), costas (12%), ombro 
(10%) e pé (9%).8 Nossos resultados 
são consistentes quando comparados 
com outros estudos, porém com algu-
mas variações nas prevalências.

Por causa da natureza das ati-
vidades das Forças Armadas, que 
envolvem estresse substancial nos 
membros inferiores em atividades 
como marchas, corridas e saltos, não 
surpreende que as lesões dos mem-
bros inferiores continuem sendo as 
mais comuns no treinamento militar, 
especificamente por overuse, entorses 
e distensões.12 A maioria das lesões 
dos membros inferiores é por micro-
traumas, principalmente associadas 
às forças repetidas exercidas durante 
extensas atividades.11

Como limitação do estudo é pos-
sível citar que a análise foi realizada 

com dados secundários que tinham 
a finalidade de controle dos atendi-
mentos para estatística mensal, por-
tanto apenas algumas informações 
estavam disponíveis. Outra limita-
ção importante é o possível erro de 
classificação do CID, pois alguns pa-
cientes tinham o CID definido pelo 
encaminhamento médico e os casos 
sem CID foram classificados com as 
informações obtidas pela avaliação 
do fisioterapeuta.

Devido à alta demanda de aten-
dimento, é necessário conhecer o perfil 
dos militares atendidos pelo Serviço de 
Fisioterapia e Reabilitação da UMEsq, e 
nesse sentido a epidemiologia permitiu 
uma análise importante, uma vez que 
os levantamentos de determinadas le-
sões musculoesqueléticas, frequências 
e seus eventos negativos podem ser 
quantificadas, a fim de auxiliar as me-
didas específicas de prevenção, con-
trole e tratamento, além de fornecer 
indicadores que servem de suporte ao 
planejamento, administração e avalia-
ção das ações de saúde dos militares 
do CNM. Futuros estudos longitudi-
nais poderiam elucidar as possíveis re-
lações causais entre a atividade militar 
naval e as lesões musculoesqueléticas.

CONCLUSÃO
O Serviço de Fisioterapia e Rea-

bilitação da UMEsq apresentou maior 
prevalência de atendimentos de 
MMII, e ao analisar essa região, as le-
sões de joelho foram as mais comuns. 
Para a coluna vertebral a região mais 
acometida foi a lombar e nos MMSS 
as lesões mais frequentes foram rela-
cionadas aos tendões. Essas informa-
ções permitem conhecer o perfil dos 
pacientes atendidos pelo Serviço de 
Fisioterapia e Reabilitação da UMEsq 
e auxiliarão os profissionais fisiote-
rapeutas a direcionar estratégias de 
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tratamento e prevenção das lesões 
musculoesqueléticas dos militares do 
CNM, além de conduzir de forma 
mais específica os recursos para aqui-
sição de materiais e equipamentos.
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Pseudocisto esplênico: um relato de caso
RELATO DE CASO

Resumo
Introdução: cistos esplênicos são achados raros na prática médica. Eles podem ser classificados em cistos não 
parasitários e parasitários. Os cistos não parasitários são ainda classificados como primários e secundários. Os cistos 
primários são mais comuns em crianças e adultos jovens, tendo origem congênita, enquanto os pseudocistos são 
secundários principalmente ao trauma, infarto esplênico ou processos infecciosos. Relato de caso: paciente, 24 anos, 
sexo feminino, procurou atendimento médico no Hospital Naval de Salvador em março de 2019 devido à dor abdominal 
intensa na região do hipocôndrio esquerdo que irradiava para o ombro ipsilateral. Evidenciadas ao exame físico 
hepatomegalia e esplenomegalia. Tomografia computadorizada indicou presença de cisto esplênico medindo cerca 
de 15,5 x 14,1 x 10,6 cm. A paciente foi submetida à marsupialização do cisto, sendo revelado pseudocisto esplênico no 
laudo anatomopatológico. Discussão: cirurgia que preserva o parênquima esplênico deve ser a primeira escolha no 
tratamento de cistos não parasitários sempre que possível. Técnicas como esplenectomia parcial e marsupialização são 
boas opções para cistos superficiais. Esplenectomia é indicada se o baço for maior que 5 cm, cisto intraparenquimatoso, 
dimensão cística ocupando quase a totalidade do parênquima esplênico, localização em hilo esplênico ou presença 
de múltiplos cistos, constituindo uma abordagem segura. Conclusão: cistos esplênicos grandes (maiores que 5 cm) e 
sintomáticos devem ser tratados cirurgicamente. Diversas técnicas cirúrgicas estão disponíveis para o manejo. Deve-se 
tentar preservar o máximo de tecido esplênico sempre que possível devido ao alto risco de sepse pós-esplenectomia.

Palavras-chave: Baço; Cistos/cirurgia; Esplenopatias; Marsupialização.

Abstract
Introduction: Splenic cysts are rare findings in medical practice. They can be classified into non-parasitic and parasitic 
cysts. Non-parasitic cysts are further classified as primary and secondary. Primary cysts are more common in children 
and young adults, having a congenital origin, while pseudocysts are secondary mainly to trauma, splenic infarction or 
infectious processes. Case report: Patient 24 years old, female, sought medical attention at the Naval Hospital of Salva-
dor in March 2019 due to severe abdominal pain in the left hypochondrial region that radiated to the ipslateral shoulder. 
Physical examination revealed hepatomegaly and splenomegaly. TC scan revealed the presence of a splenic cyst me-
asuring approximately 15.5 x 14.1 x 10.6 cm. Marsupialization of the cyst was performed and a splenic pseudocyst was 
revealed in the anatomopathological study. Discussion: Surgery that preserves the spleen should be the first choice in 
the treatment of non-parasitic cysts whenever possible. Techniques such as partial splenectomy and marsupialization 
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are good options for superficial cysts. 
Splenectomy is indicated if the spleen 
is larger than 5 cm, intraparenchymal 
cyst, cystic dimension occupying al-
most all of the splenic parenchyma, 
location in splenic hilum or presence 
of multiple cysts, constituting a safe 
approach. Conclusion:  Large splenic 
cysts (greater than 5 cm) and symp-
tomatic should be treated surgically. 
Several surgical techniques are avai-
lable for management. Conservative 
options must be the fist choice when 
possible due the high risk of septice-
mia after splenectomy.

Keywords: Spleen; Cysts/surgery; 
Sple nic Diseases; Marsupialization.

INTRODUÇÃO
Cistos esplênicos são achados 

raros, apresentando uma incidência 
de 0,07% na população em geral.1 
Eles podem ser classificados em cistos 
não parasitários e parasitários (cisto 
hidático), tendo como etiologia a in-
fecção por Echinococcus granulosus.2 
Os cistos não parasitários são ainda 
classificados como primários (verda-
deiros) e secundários (pseudocistos). 
Os cistos primários apresentam uma 
camada de células epiteliais reves-
tindo as paredes, são mais comuns 
em crianças e adultos jovens, tendo 
origem congênita ou neoplásica.3 Já 
os pseudocistos apresentam apenas 
a cápsula de tecido fibroso e ausên-
cia de qualquer contorno epitelial 
sendo secundários principalmente 
ao trauma, infarto esplênico ou pro-
cessos infecciosos.4

Usualmente, os cistos pequenos 
(menores do que 5 cm) não apresen-
tam sintomas e em sua grande parte 
são achados acidentais em exames 
de imagem, como ultrassom e to-
mografia computadorizada.5 O seu 

tratamento ocorre de forma con-
servadora com seguimento ambu-
latorial e exames seriados de ima-
gem.1, 4 Entretanto, quando assumem 
grandes dimensões podem cursar 
com náuseas, vômitos, dor no hipo-
côndrio esquerdo, dispneia e esple-
nomegalia.5, 6 Cistos com mais de 5 
cm de diâmetro devem ser tratados 
cirurgicamente devido ao risco de 
hemorragia, ruptura e infecção.1, 5 O 
objetivo deste artigo é descrever a 
ocorrência de um pseudocisto es-
plênico, achado incomum na prática 
clínica e cirúrgica.

RELATO DE CASO
Paciente D. O. G., 24 anos, sexo 

feminino, leucoderma, estudante de 
veterinária, solteira, natural de Sal-
vador, Bahia. Procurou atendimento 
médico no Hospital Naval de Sal-
vador em março de 2019 devido à 
dor abdominal intensa em região do 
hipocôndrio esquerdo que irradiava 
para o ombro ipsilateral. A dor era 
de caráter intermitente, piorando 
durante esforço físico moderado, 
como subir escadas e 
musculação. Além dis-
so, referia dispneia e 
dificuldade para dor-
mir quando assumia 
a posição de decúbi-
to lateral esquerdo. A 
paciente mencionou 
que o quadro álgico 
teve início em dezem-
bro de 2018, com dor 
de baixa intensidade 
juntamente com sin-
tomas gripais. Refere 
epidemiologia positiva 
para esquistossomo-
se e queda de escada 
em junho de 2018, mas 
nega trauma abdominal.

No primeiro atendimento mé-
dico foi observada esplenomegalia 
sem outras alterações no exame físi-
co. Em seguida, uma investigação foi 
iniciada, sendo realizadas sorologias 
para esquistossomose, HIV e vírus 
Epstein-Barr (EBV), sendo a última re-
agente e ultrassonografia de abdome 
total, que acusou esplenomegalia. En-
caminhada para hematologista, que 
evidenciou ao exame físico hepato-
megalia, esplenomegalia de grande 
monta, no nível da cicatriz umbilical 
e emagrecimento, sendo indicada 
pesquisa para doenças autoimunes 
e linfoproliferativas. Encaminhada ao 
infectologista, para afastar doenças 
infectocontagiosas e parasitárias (es-
quistossomose, HIV, EBV, tuberculose, 
brucelose). Realizada punção esplêni-
ca, com resultado negativo para pa-
rasitas (figura 1) e tomografia compu-
tadorizada revelando baço de volume 
aumentado devido à presença de vo-
lumoso cisto em seu interior, unilocu-
lar, de paredes finas, lisas e sem realce, 
medindo cerca de 15,5 x 14,1 x 10,6 cm, 
sem demais alterações (figura 2).

Figura 1 – Microscopia óptica (coloração Panótico e 
aumento de 100x) de material obtido por punção esplênica 
evidenciando parênquima esplênico sem alterações
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Após extensa investigação, ten-
do como único achado positivo a so-
rologia para EBV, a esplenectomia foi 
indicada. A paciente foi resistente a 
tal conduta, sendo realizada a marsu-
pialização do cisto em 7/8/2019, após 
vacinação contra pneumococo, me-
ningococo e haemophilus do tipo B. 
Essa técnica conservadora para trata-
mento de cistos esplênicos apresenta 
menor risco de recorrência quando 
comparada à fenestração e drena-
gem percutânea do cisto.

O estudo anatomopatológico 
revelou pseudocisto esplênico, com 
citologia oncótica do líquido esplêni-
co evidenciando ausência de células 
neoplásicas malignas. Em consulta de 
seguimento no dia 3/9 com hematolo-
gista, apresentava-se sem queixas, com 
ultrassom de abdome total de controle 
que demonstrava novo cisto esplênico, 
septado, medindo 9 cm com 227 ml 
de líquido em seu interior. Ressalta-se 
que o relato de caso foi aprovado pelo 
CEP (41.195-001) da Universidade do 
Estado da Bahia (Uneb).

DISCUSSÃO
Há diversas técnicas disponíveis 

para o manejo do cisto esplênico:

esplenectomia (total 
ou parcial), drenagem 
percutânea do cisto, 
marsupialização e fe-
nestração. Com exce-
ção da drenagem císti-
ca, os métodos citados 
podem ser realizados 
tanto por cirurgia aber-
ta quanto por via lapa-
roscópica. Ao escolher 
a técnica, o cirurgião 
deve levar em consi-
deração o tamanho do 
cisto, sua localização, 
idade da paciente, co-

morbidades e o desejo dela sempre 
que possível. Classicamente, o mane-
jo se dava por esplenectomia total. 
No entanto, após a década de 1970, 
houve uma mudança com tendência 
para a realização de cirurgias mais 
conservadoras devido à ocorrência 
de septicemia grave, especialmente 
em criança após esplenectomia total. 
O baço desempenha um papel im-
portante na hematopoiese, na função 
imunológica e na proteção contra in-
fecções e neoplasias.4

No geral, a cirurgia laparoscó-
pica que preserva o parênquima es-
plênico deve ser a primeira escolha 
no tratamento de cistos esplênicos 
não parasitários, pois é segura, ofe-
rece bons resultados e apresenta os 
benefícios da cirurgia minimamente 
invasiva.3 O manejo de cisto esplê-
nico por via laparoscópica apresen-
ta uma série de benefícios: rápida 
recuperação, quadro álgico brando 
no pós-operatório, curto período de 
hospitalização e redução de morbi-
dade. Entretanto, qualquer opção 
conservadora torna-se de difícil exe-
cução se: baço maior que 5 cm, cis-
to intraparenquimatoso, dimensão 
cística ocupando quase a totalidade 

do parênquima esplênico, localiza-
ção em hilo esplênico ou presença 
de múltiplos cistos. Nesses casos a 
esplenectomia total está indicada.5, 6

A esplenectomia parcial também 
é uma opção, na medida em que pre-
serva mais de 25% do parênquima es-
plênico, que é o mínimo de tecido ne-
cessário para a preservação da função 
imunológica. Essa técnica é indicada 
nos casos em que o cisto se encontra 
em um dos polos esplênicos ou se a 
cavidade do cisto for profunda, devido 
ao maior risco de recorrência.5

A drenagem percutânea do cis-
to apresenta alto risco de recidiva e 
possível formação de aderências, es-
tando cada vez mais em desuso.7 Ou-
tra técnica disponível é a fenestração, 
que consiste em ressecar apenas um 
segmento da parede cística, criando 
uma comunicação com a cavidade 
peritoneal. A maior desvantagem 
dessa técnica é a ocorrência de re-
cidivas e tanto a via laparoscópica 
quanto a laparotômica apresentam o 
mesmo risco para esse desfecho.3

Uma vez que a paciente se 
negou a realizar esplenectomia, 
optou-se pela marsupialização vide-
olaparoscópica. Essa técnica é reco-
mendada se o cisto está localizado 
superficialmente, e consiste em sepa-
rar por completo as paredes císticas 
do parênquima esplênico. Essa sepa-
ração causa algum grau de sangra-
mento que pode ser controlado com 
segurança por instrumentos de dia-
termia ou sutura. A marsupialização 
é simples, segura, reduz a duração da 
cirurgia e risco de recidiva.3, 8

A paciente do caso descrito 
apresentou recidiva do cisto cerca de 
um mês após a cirurgia. Recorrências 
de cistos são descritas como sendo 
mais frequentes quando optado por 
técnicas conservadoras em cistos 

Figura 2 – Tomografia computadorizada de abdome 
exibindo cisto esplênico (seta vermelha)
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maiores do que 5 cm.9 Esse desfecho 
é mais observado em crianças e ado-
lescentes, ocorrendo em 50-88% dos 
casos.10 Isso pode ser explicado pela 
escolha de preservação do baço nes-
sa parcela da população devido à im-
portante função imunológica desem-
penhada pelo parênquima esplênico.

Ainda não há consenso na lite-
ratura quanto à melhor escolha para 
o tratamento de cistos esplênicos ou 
sua recorrência na população adulta. 
Desse modo, mais estudos acerca do 
tema são necessários para melhor 
definição de conduta.

CONCLUSÃO
Cistos esplênicos grandes (maio-

res que 5 cm) e sintomáticos devem 
ser tratados cirurgicamente. Diversas 
técnicas cirúrgicas estão disponíveis 
para o manejo. Deve-se tentar pre-
servar o máximo de tecido esplênico 
sempre que possível devido ao alto 
risco de sepse pós-esplenectomia. 
Sendo assim, técnicas cirúrgicas mi-
nimamente invasivas que conservam 
parênquima esplênico devem ser a 
primeira escolha para o manejo dos 
cistos esplênicos. Esplenectomia total 
também é uma opção, constituindo 
numa abordagem segura para baços 
de grandes dimensões. Recidivas po-
dem acontecer, sendo relatadas com 
maior frequência na população pedi-
átrica e uso de técnicas conservado-
ras em cistos de grandes dimensões.
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Anestesia no paciente com derrame pericárdico:
um caso incomum de pericardite efusiva-constritiva

RELATO DE CASO

RESUMO
Introdução: A tuberculose ainda é uma doença extremamente prevalente no Brasil. O seu espectro de acometimento pode 
variar desde indivíduos assintomáticos até casos graves com sequelas relevantes, as quais podem impactar diretamente no 
desfecho do ato anestésico-cirúrgico. Objetivo: O objetivo deste trabalho é relatar um caso raro de um paciente jovem, 
porém com manifestações cardiovasculares graves da tuberculose, devido ao acometimento do pericárdio, evoluindo 
com a pericardite efusiva-constritiva e importante instabilidade hemodinâmica intraoperatória, após a anestesia geral. 
Metodologia: Pesquisa descritiva, observacional do tipo transversal (relato de caso). Discussão: Neste relato, deu-se enfoque 
às consequências da pericardite efusiva-constritiva na condução da anestesia (nível de monitorização hemodinâmica, tipo 
de técnica anestésica e drogas vasoativas), bem como os cuidados que a equipe deve ter, frente a um paciente com esta 
condição, objetivando a diminuição da morbimortalidade. Agentes anestésicos como a cetamina e óxido nitroso parecem ser 
drogas mais seguras em pacientes graves do ponto de vista hemodinâmico. Nos casos de tamponamento, esses pacientes 
podem se beneficiar de punção pericárdica antes da indução anestésica. Nestes casos, drogas vasoativas e inotrópicas podem 
ser usadas para modular os efeitos cardiodepressores dos agentes anestésicos. Conclusão: A pericardite efusiva-constritiva 
pode se mostrar uma condição extremamente desafiadora, principalmente, em pacientes jovens com sintomas graves e 
adaptados. É de extrema importância a avaliação pormenorizada do paciente, além de alinhar a escolha correta dos agentes 
anestésicos às metas hemodinâmicas, antecipando situações críticas e, assim, obter-se resultados mais favoráveis.

Palavras-chave: Anestesia; Tuberculose Cardiovascular; Pericardite Constritiva.

ABSTRACT
Introduction:Tuberculosis is still an extremely prevalent disease in Brazil. Its spectrum of involvement can range from 
asymptomatic individuals to severe cases with relevant sequelae, which can directly impact the outcome of the anesthetic-
surgical act. Objective: The aim of this paper is to report a rare case of a young patient, but with severe cardiovascular 
manifestations of tuberculosis, due to involvement of the pericardium, evolving with effusive-constrictive pericarditis and 
important intraoperative hemodynamic instability, after general anesthesia. Methodology: Descriptive, observational cross-
sectional research (case report). Discussion: This report focused on the consequences of effusive-constrictive pericarditis in 
the conduction of anesthesia (level of hemodynamic monitoring, type of anesthetic technique and vasoactive drugs), as well 
as the care that the team should have in the face of a patient with this condition, aiming to reduce morbidity and mortality.
Anesthetic agents such as ketamine and nitrous oxide appear to be safer drugs in hemodynamically critical patients. 
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In cases of tamponade, these patients 
may benefit from pericardial puncture 
before anesthetic induction. In these 
cases, vasoactive and inotropic drugs 
can be used to modulate the cardio-
depressant effects of anesthetic agen-
tes. Conclusion: Effusive-constrictive 
pericarditis can prove to be an extre-
mely challenging condition, especially 
in young patients with severe and 
adapted symptoms. It is extremely im-
portant to carefully assess the patient, in 
addition to aligning the correct choice 
of anesthetic agents with hemodynamic 
goals, anticipating critical situations and, 
thus, obtaining more favorable results.

Keywords: Anesthesia; Tuberculosis, 
Cardiovascular; Pericarditis, Constrictive.

INTRODUÇÃO
A Organização Mundial da Saú-

de (OMS) estima que um terço da po-
pulação mundial esteja infectada pelo 
M. tuberculosis. Nesse contexto, 8 a 10 
milhões desenvolverão a doença du-
rante a vida, sendo que cerca da me-
tade apresentará formas contagiosas.1

O número de novos casos é esti-
mado em cerca de 8,7 milhões, sendo 
80% concentrados em 22 países subde-
senvolvidos, entre eles o Brasil. Com o 
resultado de um número expressivo de 
óbitos (cerca de 3 milhões), anualmen-
te, a OMS estabeleceu o cenário da tu-
berculose mundial, em 1993, como um 
“problema de saúde pública mundial”.1

A tuberculose (TB) é uma doença 
infecciosa causada pelo Mycobacte-
rium tuberculosis, o qual compromete 
principalmente os pulmões, podendo, 
entretanto, manifestar-se clinicamente 
de inúmeras maneiras e em diversos 
órgãos. Entre as diferentes formas clí-
nicas existentes, elas podem se apre-
sentar com acometimento exclusiva-
mente pulmonar, extrapulmonar ou 

pulmonar e extrapulmonar simultâ-
nea. De um modo geral, a forma de 
apresentação reflete os diferentes es-
tágios da doença (latente x ativa), bem 
como a frequência da sua ocorrência 
(primária x secundária), a qual depen-
de das condições epidemiológicas e 
fisiopatológicas de cada indivíduo.1

O diagnóstico de TB é feito por 
meio de alguns exames, entre eles a 
baciloscopia (cultura de bactérias) e a 
investigação por exames de imagem, 
como radiografias. Um diagnóstico 
clínico pode ser levado em conside-
ração, caso seja impossível comprovar 
as suspeitas de infecção com os testes 
laboratoriais. Já o diagnóstico de tu-
berculose latente é feito pela positivi-
dade do teste tuberculínico (TT) junto 
com a exclusão de tuberculose ativa 
(isto é, assintomáticos e com radiogra-
fia de tórax normal). Entretanto, a in-
dicação de tratar os pacientes com TB 
latente depende da sua epidemiologia, 
idade e do risco de adoecimento. Nes-
ses casos, o diagnóstico é importante, 
pois com ele é possível instituir o trata-
mento precoce e interromper a cadeia 
de transmissão.2

Felizmente, graças à inclusão da 
BCG ao esquema vacinal brasileiro, 
em 1927, os casos graves ocasionados 
pelo Mycobacterium tuberculosis são 
bem menos frequentes em pacientes 
imunocompetentes.3

Na maioria dos casos, a tubercu-
lose é uma doença curável, em pessoas 
com bacilos sensíveis aos medicamen-
tos antituberculose, desde que obede-
cidos os princípios básicos da terapia 
medicamentosa e que haja a adequa-
da operacionalização do tratamento.4

No Brasil, o esquema básico 
para tratamento da TB em adultos e 
adolescentes é composto por quatro 
fármacos na fase intensiva:  rifampicina, 
isoniazida, pirazinamida e etambutol 

(RIPE); dois na fase de manutenção 
rifampicina e isoniazida (RI). O trata-
mento é atualmente disponibilizado 
pelo Sistema Único de Saúde (SUS), 
com o tratamento diretamente ob-
servado (TDO).4 

A realização de procedimentos 
em pacientes com TB pode requerer 
cuidados especiais, que englobam: a 
proteção ocupacional de toda a equi-
pe de saúde assistente; a avaliação 
clínica minuciosa das repercussões 
sistêmicas da doença, bem como os 
seus impactos sobre o ato anestésico-
-cirúrgico; o tipo de seguimento pos-
terior (leito de isolamento específico) 
e a associação com doenças e condi-
ções imunossupressoras.

Algumas informações clínicas 
podem passar desapercebidas na 
avaliação inicial ou mesmo serem mi-
tigadas pelos pacientes, os quais por 
serem em alguns casos jovens, podem 
apresentar sintomas leves e compen-
sados. Entretanto, em situações de 
estresse, como durante o ato cirúrgi-
co, podem apresentar manifestações 
clínicas graves e ameaçadoras à vida.  

Sendo assim, o objetivo des-
te trabalho é relatar a anestesia em 
um paciente com manifestações car-
diovasculares da TB; os desafios do 
manejo anestésico, devido ao aco-
metimento grave da tuberculose peri-
cárdica, a qual cursou com pericardite 
efusiva- constritiva.

RELATO DE CASO
Paciente do sexo masculino, 24 

anos, 49kg, 1,65m, diagnosticado com 
o quadro de pneumonia bacteriana. 
Foi instituída antibioticoterapia; po-
rém, sem uma adesão adequada à 
mesma. Evoluiu, nos meses seguintes, 
com febre intermitente, precordialgia 
e dispneia de piora progressiva, além 
de perda ponderal.
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Foi atendido na emergência de 
um hospital de média e alta complexi-
dade, apresentando dispneia aos mí-
nimos esforços, sendo notada disten-
são abdominal com abaulamento da 
região epigástrica, associada à pleni-
tude pós-prandial e saciedade preco-
ce. Ao exame, apresentava edema bi-
lateral nos membros inferiores, sendo 
o mais acentuado no inferior direito.

Foram realizados exames de to-
mografias computadorizadas de ab-
dome e tórax, apresentando conso-
lidações irregulares de conformação 
nodular difusa em ambos os pulmões; 
derrame pleural bilateral; atelectasias 
dos segmentos pulmonares, espes-
samento pericárdico com volumoso 
derrame pericárdico (espessura má-
xima de 3,0cm), além de moderada 
quantidade de líquido livre na cavi-
dade abdominal e fígado de dimen-
sões aumentadas. O ecocardiograma 
transtorácico (ECOTT) demonstrava a 
veia cava inferior dilatada e com dinâ-
mica respiratória diminuída; aumen-
to biatrial, com predomínio do átrio 
direito. Havia a presença de peque-
na quantidade de líquido no espaço 
pericárdico, e os ventrículos estavam 
envolvidos por uma massa ecogênica. 
Os fluxos apresentavam variação res-
piratória, sendo compatíveis com uma 
restrição diastólica. A ultrassonografia 
com doppler dos membros inferiores 
era compatível com trombose venosa 
profunda aguda/subaguda femoropo-
plítea do membro inferior direito.

Os exames laboratoriais apre-
sentavam leucocitose (18,4 mil/mm3) 
os demais exames estavam dentro 
da faixa de normalidade. A pesqui-
sa do bacilo álcool-ácido resistente 
(BAAR) foi negativa no escarro. Como 
o paciente apresentava uma história 
epidemiológica forte para tubercu-
lose, foi solicitado um parecer para 

a cirurgia torácica, a qual procedeu 
a investigação diagnóstica por meio 
da realização da broncoscopia, pleu-
roscopia com biópsia, confecção de 
janela pleuropericárdica e drenagem 
torácica à direita.

Na avaliação pré-anestésica, o 
paciente apresentava-se lúcido e orien-
tado, normotenso, eucárdico, com leve 
dispneia. A monitorização consistia em 
cardioscopia, oximetria de pulso, pres-
são não invasiva e monitor do nível de 
consciência. Foram puncionadas duas 
veias periféricas calibrosas em membro 
superior direito (18G e 16G) e, em se-
guida, procedida a punção da artéria 
radial direita para monitorização da 
pressão arterial invasiva.

Foi realizada a pré-oxigenação 
com O2 a 100%, sob máscara facial 
por 5 minutos, seguida de indução 
anestésica com intubação em sequên-
cia rápida com os seguintes agentes: 
fentanil 150mcg, lidocaína 50mg, pro-
pofol75 mg e rocurônio 
60mg. No momento da 
intubação com o tubo 
Robertshaw 37 Fr, o pa-
ciente evoluiu com hi-
potensão severa, refra-
tária à fluidoterapia e ao 
bolus de vasopressores, 
evoluindo para parada 
cardiorrespiratória (PCR), 
em atividade elétrica sem 
pulso (AESP), sendo ini-
ciadas, prontamente, as 
manobras de reanimação 
cardiopulmonar (RCP), 
segundo protocolo pre-
conizado pelo Advanced 
Cardiologic Life Support 
(ACLS). Após 2 minutos 
o paciente retornou ao 
ritmo sinusal. Foi colhi-
da a amostra de sangue 
arterial para realização 

de gasometria, iniciada infusão venosa 
contínua de amina vasoativa (adrenali-
na) e puncionada veia subclávia esquer-
da, com a técnica de Seldinger.

No momento em que a equipe 
cirúrgica se preparava para iniciar o 
procedimento cirúrgico, o paciente 
voltou a apresentar instabilidade he-
modinâmica, com grave hipotensão 
arterial, evoluindo com colapso he-
modinâmico e nova PCR em AESP. 
Iniciadas novamente manobras de 
RCP, enquanto a equipe cirúrgica se 
programava para realizar toracotomia 
esquerda de emergência. Após 4 mi-
nutos de RCP, o paciente retornou ao 
ritmo sinusal. 

Foi substituída a infusão venosa 
de adrenalina por noradrenalina, va-
sopressina e milrinona. Realizada nova 
gasometria arterial, sendo necessária 
a reposição de gluconato de cálcio 1g, 
bicarbonato de sódio 130mEq e glico-
se a 50% 40ml endovenosos.

Figura 1  – Toracotomia ampliada com janela pericárdica

Fonte: CT (Md) Santiago
Nota: Ressalta-se o saco pericárdico exposto e extremamente 
espessado, dificultando o enchimento adequado do 
coração, contribuindo para a gravidade da sintomatologia 
apresentada pelo paciente (seta amarela)
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A cirurgia procedeu sem mais 
intercorrências, sendo realizada a am-
pliação da toracotomia esquerda. O in-
ventário da cavidade demonstrava um 
derrame pleural de aspecto sero-he-
mático, pericárdio bastante espessado, 
além de material com aspecto fibrinoso 
no seu interior. Procedidas pericadiec-
tomia parcial; biópsia pleural esquerda 
e drenagens do pericárdio e da pleura 
com drenos tubulares (figura 1).

Ao término do procedimento 
foi realizada a substituição do tubo 
Robertshaw por um tubo orotraque-
al simples número 8,0mm, com ba-
lonete. O paciente foi monitorizado 
para o transporte, sendo adminis-
trado midazolam 5mg e rocurônio 
50mg endovenosos. Foi transporta-
do sem intercorrência ao CTI, com 
escala de agitação e sedação de 
Richmond (RASS) -4 mantendo satu-
ração de oxigênio de 100% em ven-
tilação mecânica, modo controlado 
a volume, com valores de pressão 
arterial média de 74mmHg e FC de 
140bpm, necessitando de infusão 
contínua de noradrenalina, vaso-
pressina e milrinona. 

A RASS, do inglês Richmond 
agitation-sedation scale, é uma escala 
utilizada para avaliar o grau de seda-
ção e agitação de um paciente que 
necessite de cuidados críticos ou este-
ja sob agitação psicomotora. Consiste 
em um método de avaliar a agitação 
ou sedação de pacientes usando três 
passos claramente definidos que de-
terminam uma pontuação que vai de 
-5 (coma) a +4 (combatível).

Durante a investigação diagnós-
tica, foi confirmado o diagnóstico de 
TB pericárdica. O paciente apresentou 
internação prolongada na terapia in-
tensiva, necessitando de suporte dia-
lítico e de traqueostomia, esta última 
devido à necessidade de ventilação 

mecânica. Apresentou melhora com 
o tratamento tuberculostático pro-
posto, tendo alta da UTI 21 dias após 
o procedimento. 

DISCUSSÃO
O caso abordado versa sobre um 

paciente com envolvimento complexo 
de tuberculose pericárdica, cursando 
com pericardite efusiva-constritiva. 

O pericárdio é um saco fibroco-
lágeno em forma de cone que reves-
te o coração e contém uma pequena 
quantidade de fluido seroso fisiológico 
em quantidades normalmente <50mL. 
O pericárdio parietal normal tem pro-
priedades elásticas e se distende para 
acomodar aumento no volume do lí-
quido intrapericárdico. Um aumento 
na quantidade de fluido com o saco 
pericárdio resulta em aumento da 
pressão intrapericárdica.5

A porção inicial da curva volu-
me-pressão pericárdica é plana; assim, 
aumentos de volume relativamente 
grandes resultam em mudanças com-
parativamente pequenas na pressão 
intrapericárdica. A curva torna-se mais 
pronunciada à medida que o pericár-
dio parietal atinge os limites de sua 
distensibilidade. Se o fluido continua a 
se acumular, a pressão intrapericárdica 
eleva-se a um nível maior que o das 
pressões normais de enchimento das 
câmaras cardíacas direitas. Quando 
isso ocorre, o enchimento ventricular 
é restrito e pode ocorrer o tampona-
mento cardíaco.5 

Outra consequência possível é a 
pericardite constritiva, que resulta de 
lesão pericárdica e inflamação, resul-
tando em espessamento fibroso das 
camadas do pericárdio, o que impe-
de o preenchimento diastólico passivo 
das câmaras cardíacas.

Na pericardite constritiva, o 
pericárdio se torna inelástico e não 

permite o enchimento cardíaco ade-
quado; em geral, as efusões são su-
bagudas ou crônicas.5

Nos pacientes com pericárdio 
normal, a pressão intratorácica diminui 
durante a inspiração, levando a um au-
mento do retorno venoso para o co-
ração direito e um aumento no tama-
nho do coração direito; em condições 
normais com o pericárdio elástico, não 
ocorre comprometimento no coração 
esquerdo, mas, em pacientes com pe-
ricardite constritiva, o pericárdio não 
se expande e, assim, fica prejudicado 
o enchimento do ventrículo esquerdo.6

Os pacientes com pericardite 
constritiva comumente não apresen-
tam efusão pericárdica; mas, em al-
guns casos, há efusão. Nesse caso, o 
termo correto é pericardite efusivo-
-constritiva; a diferença entre a peri-
cardite constritiva e a efusivo-constri-
tiva é que, após a pericardiectomia na 
pericardite efusivo-constritiva, perma-
nece a pressão atrial aumentada, o que 
se aplica ao paciente do nosso caso.6

As potenciais causas de pericardi-
te constritiva estão listadas na tabela 1.

Fonte: Adaptado de Jameson, J. L. et al., 2018.7

Notas: Causas de pericardite constritiva:
* Principalmente após doença de Hodgkin ou 
câncer de mama.
** Causada sobretudo por tuberculose ou peri-
cardite purulenta.
*** Trauma, malignidade, medicamentoso, as-
bestose, sarcoidose e pericardite urêmica. 

Idiopática ou viral 42 a 61%
Pós-operatório de 
cirurgia cardíaca 11 a 37%

Radioterapia 2 a 31%* 
Doença do tecido 
conectivo 3 a 7%

Pós-infecciosa 3 a 15%**

1 a 10%*** 

Tabela 1 – Causas de pericardite constritiva
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Os sintomas da pericardite 
constritiva, em geral, se desenvolvem 
gradualmente e podem mimetizar 
os sintomas da insuficiência cardía-
ca (IC) e da miocardiopatia restritiva. 
No entanto, os sinais clínicos podem 
ocorrer precocemente se o líquido 
também se acumular dentro do saco 
pericárdico espesso e não compla-
cente (pericardite constritiva efusiva). 
Os sinais e sintomas comuns estão 
elencados na tabela 2.

Tabela 2 – Manifestações clínicas da 
pericardite construtiva

Sintomas de IC 67%

Dor torácica 8%

Dor abdominal 6%

Arritmias atriais 4%

Sintomas sugestivos de 
tamponamento cardíaco 5%

Aumento da pressão 
venosa jugular 93%

anterior e pode ser ventilatório-de-
pendente ou se relacionar com a ro-
tação do tronco. A febre é frequen-
te, estando associada, muitas vezes, 
a outros achados, como taquicardia, 
pulso paradoxal, astenia, anorexia, 
emagrecimento e sudorese noturna.8

Entre os métodos diagnósticos, a 
radiografia de tórax mostra aumento 
da área cardíaca, que pode assumir a 
típica imagem de “jarra d’água”, além 
de calcificações pericárdicas em casos 
de pericardite crônica constritiva (figu-
ra 2A). A tomografia computadorizada 
é um método que permite delimitar e 
quantificar, com precisão, a extensão 
do envolvimento pericárdico, sendo 
especialmente útil nos casos com in-
dicação cirúrgica9 (figura 2B).

Fonte: Lopes A. J., et al.6

do líquido; definir se há septações ou 
espessamento pericárdico e detectar, 
precocemente, o tamponamento pe-
ricárdico. Entretanto, a comprovação 
do diagnóstico é realizada pelo acha-
do do bacilo no exame direto e na 
cultura do líquido pericárdico ou em 
amostra de biópsia pericárdica.10

No caso em questão, os sinto-
mas, apesar de serem típicos e inicial-
mente discretos foram decorrentes de 
um envolvimento complexo da tuber-
culose pericárdica. Por ser um pacien-
te jovem e previamente hígido, houve 
uma adaptação e, portanto, um retar-
do para a realização do diagnóstico 
clínico e na determinação da gravi-
dade, o que ocasionou uma apresen-
tação mais grave no momento da ci-
rurgia. O ECOTT confirmou a presença 
de ventrículos pequenos com desvio 
do septo pelo enchimento diastólico 
abrupto e permitiu ainda analisar a 
espessura do pericárdio, a presença 
de derrame pericárdico e os sinais de 
calcificação. Tais achados podem con-
tribuir para as manifestações hemodi-
nâmicas proporcionadas pelas drogas 
utilizadas na indução anestésica, prin-
cipalmente, devido aos seus efeitos 
inotrópicos negativos no coração e na 
diminuição da pré e pós-carga. 

Nesses casos em que o paciente 
apresenta sintomas no limite da fisiolo-
gia, ressalta-se, também, a necessidade 
de uma monitorização intraoperatória 
bem detalhada. Alguns monitores de 
avaliação do débito cardíaco podem 
ser utilizados, como o cateter de Swan-
-Ganz, os monitores multiparamétricos 
Pulse Contour Cardiac Output (PICCO), 
LiDCO, além dos não calibrados (Flo-
Trac e Vigileo®), apesar destes últimos 
apresentarem algumas limitações, no 
que diz respeito às provas de fluidores-
ponsividade, resultantes da interferên-
cia nas pressões pleural/transpulmonar, 

Fonte: Adaptado de Jameson, J. L. et al., 2018.7

O envolvimento tuberculoso 
do pericárdio, mais frequentemente, 
apresenta-se como derrame pericár-
dico de evolução crônica, sendo uma 
forma rara de tuberculose. Na maioria 
dos casos, a lesão ocorre por contigui-
dade, a partir de tuberculose dos gân-
glios mediastinais ou, mais raramente, 
de um foco pulmonar adjacente.8

A pericardite pode ser a única 
manifestação da tuberculose, embora 
possa haver comprometimento simul-
tâneo de órgãos como, por exemplo, 
da pleura, constituindo-se o que se 
convencionou chamar de “polisserosi-
te tuberculosa”.8

No quadro clínico da pericardite 
tuberculosa, a dispneia é um sintoma 
precoce e debilitante. A dor toráci-
ca, quando presente, tem localização 

O ecocardiograma é, atualmen-
te, o exame mais efetivo para o diag-
nóstico desta entidade clínica, pois 
apresenta muitas vantagens, além de 
ser um exame não invasivo e de fácil 
obtenção, permite estimar o volume 

Figura 2 – Calcificação pericárdica (setas) 
observada em uma radiografia do tórax 
(A), no ecocardiograma e tomografia 
computadorizada (B)
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após abertura do tórax. Atualmente, a 
ecocardiografia transesofágica intrao-
peratória emerge como uma excelente 
opção para avaliação desses pacientes 
com doenças cardiovasculares em ci-
rurgias cardíacas e não cardíacas.11

Com os parâmetros obtidos por 
meio da monitorização é possível ali-
nhar a técnica anestésica e escolher os 
fármacos, com os objetivos hemodi-
nâmicos, permitindo uma abordagem 
mais individualizada. O uso de drogas 
vasoativas e inotrópicos, durante a 
indução da anestesia, também pode 
ajudar a minimizar os impactos nega-
tivos de alguns agentes anestésicos.11 

Diego et al., suscitaram o uso de 
drogas como a cetamina em infusão 
contínua associada ao óxido nitroso, 
como uma possibilidade de técnica 
anestésica para procedimentos de 
drenagem pericárdica. Apesar do caso 
em questão apresentar uma fisiologia 
um pouco diferente daquela relacio-
nada ao tamponamento cardíaco, é 
possível que o paciente pudesse ter 
sido beneficiado, com menos prejuí-
zos hemodinâmicos, tendo em vista 
que essas drogas podem resultar em 
um aumento da pressão arterial e fre-
quência cardíaca, muito embora os 
efeitos sobre o volume sistólico pos-
sam ser variáveis.11   

No que diz respeito ao trata-
mento, um subgrupo de casos de pe-
ricardite constritiva pode ser transitó-
rio, e sua resolução é espontânea ou 
com tratamento (sintomático) anti-in-
flamatórios. Os pacientes com constri-
ção prolongada ou com histórico de 
irradiação torácica provavelmente não 
apresentarão um processo transitório 
e irão precisar de maiores cuidados.

Neste caso, em particular, o tra-
tamento se deu além da pericardiecto-
mia, com o tratamento da doença de 
base e, portanto, pelo esquema RIPE.

CONCLUSÃO
A pericardite efusiva-constritiva 

pode se mostrar uma condição extre-
mamente desafiadora, no que diz res-
peito ao manejo anestésico-cirúrgico 
e à escolha adequada da técnica. É 
necessária a observação e o entendi-
mento das condições fisiopatológicas 
do paciente, junto as suas variadas 
manifestações clínicas para a atua-
ção imediata, bem como a correção 
de eventuais crises. Nesse caso, o que 
mais chamou a atenção foi a impor-
tante instabilidade hemodinâmica 
subsequente à indução anestésica, 
potencializando as ações deletérias 
do sistema cardiovascular, pela própria 
doença de base extremamente grave; 
porém, com sintomas adaptados. To-
dos os eventos decorridos foram tra-
tados com prontidão e assertividade, 
sendo de crucial destaque a atuação 
conjunta de toda a equipe multidisci-
plinar nos momentos críticos, levando 
ao sucesso da condução do caso. 

É importante salientar a impor-
tância da avaliação como um todo 
do paciente para a realização de uma 
adequada anestesia, a antecipação 
de situações críticas, tendo o cuidado 
redobrado nas cirurgias de emergên-
cia, devido ao seu elevado potencial 
de morbidade.
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RESUMO
Este trabalho apresenta um esboço histórico do Sistema de Saúde da Marinha (SSM) e do Hospital Naval Marcílio Dias 
(HNMD), desde os fundamentos legais e os fatos históricos relacionados à sua criação e organização. Foram reunidos 
fatos notáveis no Rio de Janeiro, na Ilha das Cobras, onde o Hospital da Armada e Corpo de Artilharia da Marinha, futuro 
Hospital Central da Marinha (HCM) foi construído entre fortalezas, até o bairro carioca do Lins de Vasconcelos, onde foi 
criada a Casa Marcílio Dias, entidade filantrópica e, em 1934, foi construído nas suas proximidades o Instituto Naval de 
Biologia. O SSM foi criado legalmente em 1955, já com uma moderna estrutura administrativa. Ao longo do século XX, 
já em novas instalações inauguradas em 8 de fevereiro de 1980, o SSM e o HNMD exerceram sólida atuação médico-
assistencial, pesquisa e ensino. O HNMD representa atualmente uma instituição militar e médica reconhecida e atuante 
em nível internacional, de importância ímpar para a medicina no Brasil.

Palavras-chave: Medicina Naval; Hospitais Militares; História da Medicina.

ABSTRACT
This work shows a historical brief summary of the Navy Health System (SSM) and the Marcílio Dias Naval Hospital 
(HNMD), since their legal foundations, and historical events related to their creation and organization. Remarkable facts 
have been gathered from Ilha das Cobras in Rio de Janeiro, where the Navy Hospital and Marine Artillery Corps, and 
the Navy Central Hospital (HCM) were built between fortresses. Here, we report on the creation of a philanthropic entity 
named as Casa Marcílio Dias in the neighborhood of Lins de Vasconcelos in Rio, and the Naval Institute of Biology built 
nearby in 1934. In 1955, the SSM was legally created since then with a modern administrative structure. The SSM and the 
HNMD exerted solid medical-assistance, research and teaching activities throughout the 20th century, but in new facilities 
inaugurated on February 8, 1980. The HNMD currently represents an internationally recognized military and medical 
institution of unparalleled importance for medicine in Brazil.

Keywords: Naval Medicine; Hospitals, Military; History of Medicine.
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INTRODUÇÃO
Neste artigo os autores revivem 

memórias desde os primeiros mo-
mentos da criação dos hospitais do 
Sistema de Saúde da Marinha (SSM), 
com ênfase no Hospital Naval Marcílio 
Dias (HNMD).

Historicamente, após a criação 
do Hospital da Guarnição das Naus, 
do Hospital Militar Real e Ultramar ou 
Hospital Militar da Corte, no século 
XVIII, no Rio de Janeiro, a Ilha das Co-
bras viu nascer o Hospital da Armada 
e Corpo de Artilharia da Marinha, já 
no século XIX.

O Corpo de Saúde da Marinha 
foi regulamentado em 1890, pelo Al-
mirante Wandenkolk e o Hospital Cen-
tral da Marinha recebeu seu nome já 
no século XX, permanecendo até hoje, 
secularmente, como espaço ativo de 
memória na Ilha das Cobras, entre as 
antigas fortificações.

As preocupações sociais da Casa 
Marcílio Dias, berço do HNMD, o mar-
caram desde a origem no bucólico 
bairro do Lins de Vasconcelos no Rio 
de Janeiro, em 1926. Após diversas 
mudanças, o HNMD teve o nome ori-
ginal restaurado em 6 de fevereiro de 
1979, sendo desmembrado do Cen-
tro Médico Naval do Rio de Janeiro. 
O novo prédio foi inaugurado em 8 
de fevereiro de 1980. Surgia assim, a 
nau capitânia do Sistema de Saúde 
da Marinha, representando o ápice de 
um sistema de abrangência nacional, 
hierarquizado, com o HNMD no ní-
vel terciário, de alta complexidade de 
diagnóstico e tratamento. A pesquisa 
e o ensino permanecem como ativi-
dades sempre valorizadas do SSM, 
que formou, desde o final do século 
XX, gerações de médicos especialistas 
ainda atuantes em todo o país. 

A metodologia empregada foi 
a pesquisa documental nos arquivos 

da Diretoria de Patrimônio Histórico 
e Documental da Marinha, das Biblio-
tecas da Marinha e do Clube Naval, 
além de pesquisa sistemática de re-
ferências na internet durante aproxi-
madamente 5 anos. Dessa forma, o 
trabalho é também a conclusão de 
uma coletânea de memórias pessoais 
sobre o Sistema de Saúde da Marinha 
e o Hospital Naval Marcílio Dias, já 
que os autores, na juventude, inicia-
ram sua vida profissional médica no 
antigo HNMD, Centro Médico Naval 
do Rio de Janeiro, e no atual HNMD, 
em suas novas instalações, ali ser-
vindo por inesquecíveis anos, o que 
constitui até hoje motivo de orgulho.

PRIMÓRDIOS DA ASSISTÊNCIA MÉ-
DICA NA MARINHA

Em 1531, a Armada de Martim 
Afonso de Sousa fundeava na ci-
dade do Rio de Janeiro, iniciando a 
colonização sistemática do Brasil, 
com defesas móveis (forças navais), 
fixas (tropas de terra) e permanentes 
(fortificações). Assim, os portugueses 
conseguiam proteger a rica colônia 
de possíveis invasores.1

Desde esses tempos, o Brasil sem-
pre foi um lugar com alta incidência de 
doenças infecciosas, pela insalubridade 
generalizada. Nesse cenário até tene-
broso, a Coroa Portuguesa, preocupa-
da com a preservação da saúde dos 
militares das duas Forças (de terra e do 
mar), cujo contingente aumentava gra-
dativamente, autorizou a construção 
de hospitais para proporcionar aos do-
entes ou acidentados, condições para 
recuperação da saúde.1

É importante sublinhar que, 
numa pioneira política social de assis-
tência à saúde, desde os tempos da 
criação do Hospital da Santa Casa de 
Misericórdia no Rio de Janeiro, próxi-
mo ao Largo da Misericórdia (1582), 

mediante indenização pela Coroa, do 
Hospital da Guarnição das Naus (1727), 
nas fraldas do Morro de São Bento, 
do Hospital Militar Real e Ultramar ou 
Hospital Militar da Corte (1769), no 
Morro do Castelo, a prestação de as-
sistência médica-odontológica foi con-
cebida e criada tanto para os militares 
da Marinha como os do Exército.1

A NECESSIDADE DE UM NOVO 
HOSPITAL

Com a extinção do Hospital Mi-
litar da Corte, do alto do Morro do 
Castelo, foi necessária a criação de um 
hospital exclusivo para os militares da 
Armada e Corpo de Artilharia da Ma-
rinha. Um novo hospital foi construído 
na Ilha das Cobras, nas dependências 
da Fortaleza de São José, que ali exis-
tia por autorização do decreto de 9 de 
dezembro de 1833, e ficando definiti-
vamente instalado nesse local.1

Dessa forma, até essa época, a 
história do Hospital Central da Ma-
rinha confunde-se com o Hospital 
Central do Exército, porque, como foi 
sublinhado, a origem de ambos foi a 
mesma. Até 1834, o Hospital Militar da 
Corte recebia militares tanto do Exér-
cito como da Marinha.1

Ao longo do tempo, o Hospital 
da Marinha da Corte passou por di-
versas denominações: ao ser procla-
mada a República, em 15 de novem-
bro de 1889, o hospital passou a ser 
chamado Hospital Naval da Capital 
Federal, e em 25 de setembro de 1890 
recebeu o nome de Hospital da Mari-
nha do Rio de Janeiro.1

Em 1890, o Almirante Wan-
denkolk, o primeiro-ministro da Mari-
nha no novo regime republicano, atua-
lizou o regulamento do novo hospital. 
Foi expedido o Decreto no 683, de 23 
de agosto de 1890, regulamentando 
o Corpo de Saúde da Armada, sendo 
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assim asseguradas condições para que 
o novo hospital desempenhasse com 
mais eficácia suas funções, alcançando 
de forma plena a finalidade para a qual 
foi criado.2 

Finalmente, em 1908, o ainda 
novo hospital recebeu a denomina-
ção de Hospital Central da Marinha. 
Tinha então a capacidade para aco-
lher 270 doentes.

Nesse cenário histórico, no fi-
nal do século XIX e início do século 
XX, eram numerosos os surtos de 
doenças infecciosas, principalmente 
a tuberculose, que aumentava gra-
dativamente ano após ano. Por isso, 
as dependências do Sanatório Naval 
de Nova Friburgo e a enfermaria de 

Fonte: Arquivo da Marinha (1934)

Fonte: Arquivo da Marinha (1940)

Fonte: Arquivo da Marinha (1934)

Fonte: Arquivo da Marinha (1940)

e educacional aos filhos de Praças 
da Marinha. Os Oficiais e Praças 
da Marinha eram atendidos pelos 
médicos e enfermeiros no Hospital 
Central da Marinha.3 

Em 1934, no bairro do Lins de 
Vasconcelos, a Associação Mantene-
dora da Casa Marcílio Dias doou o 
prédio e o terreno adjacente para a 
Marinha, sendo aí instalado o Instituto 
Naval de Biologia (INB) (figuras 2 a 4), 
oficialmente criado em 8 de fevereiro 
de 1934, destinado a pesquisas expe-
rimentais, preparo de produtos bioló-
gicos e ensino técnico. Tinha, como 
anexo, um hospital para tratamento 
do pessoal da Armada, acometido de 
moléstias infecciosas e parasitárias.3

isolamento do Hospital Central da 
Marinha já não comportavam mais 
os doentes tuberculosos. 

Tornava-se, assim, imperiosa a 
construção de mais um hospital, pela 
grande demanda dos pacientes aco-
metidos por doenças infectocontagio-
sas com necessidade de isolamento.2

CASA MARCÍLIO DIAS – O BERÇO 
DO NOVO HOSPITAL  

A origem do Hospital Naval 
Marcílio Dias remonta à Casa Marcílio 
Dias (figura 1), localizada no bairro do 
Lins de Vasconcelos, no Rio de Janeiro, 
instituição filantrópica criada em 1926 
por esposas de Oficiais de Marinha e 
destinada a prestar assistência social 

Figura 1 – Casa Marcílio Dias Figura 2 – Instituto Naval de Biologia 

Figura 3 – Instituto Naval de Biologia Figura 4 – Instituto Naval de Biologia, fachada
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Com o crescimento da clientela 
naval, em 1940, na época o ministro 
Vice-Almirante Aristides Guilhem re-
solveu comprar um terreno anexo ao 
Instituto Naval de Biologia e nesse 
local construiu o Pavilhão Dr. Carlos 

Fonte: Arquivo da Marinha (1940)

Fonte: Arquivo da Marinha (1940)

Fonte: Arquivo da Marinha (1940)

Fonte: Arquivo da Marinha (1940)

Frederico (figuras 5 a 8), com 150 lei-
tos, que representava o estado da arte 
em instalações destinadas aos pacien-
tes portadores de tuberculose pulmo-
nar em período avançado. Era uma 
patologia infecciosa já desafiante para 

a época. Recebeu essa denominação 
em homenagem ao dr. Carlos Frede-
rico, último chefe do Corpo de Saúde 
da Armada Imperial. Desse modo, foi 
criado o embrião do futuro Hospital 
Naval Marcílio Dias.1

EXPANSÃO EM NOVOS TEMPOS 
O crescimento do complexo 

hospitalar foi contínuo e, em 17 de 
dezembro de 1946, foi inaugurado o 
Pavilhão Heraldo Maciel (figura 9), em 
homenagem ao primeiro diretor do 
Instituto Naval de Biologia, com 42 lei-
tos para pacientes que necessitassem 
permanecer em isolamento por outras 
causas de doenças infecto parasitá-
rias, exceto tuberculose.3

Em 16 de agosto de 1949, o INB 
passou a chamar-se Hospital Naval de 
Doenças Infectocontagiosas.3

Em 23 de abril de 1951, pela pri-
meira vez, recebeu seu atual nome, 
Hospital Naval Marcílio Dias, quan-
do teve suas atividades disciplina-
das pelo Decreto no 37.687, de 3 de 
agosto de 1955.3

O nome foi escolhido como uma 
homenagem ao marinheiro da Armada 

Imperial brasileira, herói da Batalha Na-
val do Riachuelo, durante a Guerra da 
Tríplice Aliança (figura 10). Nesse mes-
mo ano, foi concluído o Pavilhão Mei-
reles, com 188 leitos, passando o com-
plexo hospitalar a exercer as atividades 
de um hospital geral. 

A SAÚDE EM VISÃO SISTÊMICA 
A criação do Sistema de Saúde 

da Marinha (SSM) remonta a meados 

Figura 5 – Pavilhão Dr. Carlos Frederico Figura 6 – Pavilhão Dr. Carlos Frederico

Figura 7 – Capela no Pavilhão Dr. Carlos Frederico Figura 8 – Pavilhão Dr. Carlos Frederico, varandas
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do século XX, conforme o Decreto no 
37.687, de 3 de agosto de 1955.4 

O decreto aprovou o regulamen-
to para as instituições hospitalares e 
para-hospitalares da Marinha. Numa 
concepção bem moderna, previa ins-
tituições hospitalares e para-hospitala-
res com funções bem definidas.4

As instituições hospitalares da 
Marinha compreendiam os hospitais 
navais – unidades autônomas sob 
comando militar, organizadas e ad-
ministradas de acordo com a lei e os 
regulamentos navais, classificando-
-se em hospitais gerais e hospitais 
especializados.4

A assistência para-hospitalar seria 
prestada nos departamentos e divisões 
de saúde de navios, corpos, quartéis e 
estabelecimentos.4

Desde os primórdios, houve a pre-
ocupação em prestar assistência médica 
aos militares e seus dependentes. 

As instituições hospitalares e 
para-hospitalares da Marinha, desde 
sua criação, tinham por finalidade pri-
mária tratar os doentes e feridos com 
o objetivo de sua pronta reintegração 
no serviço e transferir os pacientes 
que necessitassem de tratamento es-
pecial não atingível satisfatoriamente 
na instituição ou que se tornassem 

incapazes para o 
Serviço Ativo da 
Marinha (SAM). 
As finalidades se-
cundárias englo-
bariam instruir e 
aperfeiçoar seu 
pessoal técnico 
e administrativo, 
incentivar as pes-
quisas e manter 
intercâmbio com 
as instituições 
congêneres e 
com o então De-

especializado e providenciar o encami-
nhamento dos militares que se tornas-
sem incapazes definitivamente para o 
Serviço Ativo da Marinha.4

Assim, de forma moderna, foi 
prevista, desde a criação, um sistema 
integrado, com múltiplas finalidades de 
assistência, ensino e pesquisa, voltadas 
para a saúde.

O maior hospital geral, à época, 
situado na então capital federal, man-
teve a denominação de Hospital Cen-
tral da Marinha.

A NAU CAPITÂNIA DO SSM 
Em 1972, foi criado o Fundo de 

Saúde da Marinha (Fusma), que pos-
sibilitou a unificação da assistência mé-
dica para toda a família naval. A alta 
Administração Naval decidiu construir 
um centro médico naval, com a fina-
lidade de centralizar os serviços de 
saúde no estado da Guanabara (atual 
estado do Rio de Janeiro). A nova or-
ganização militar também funcionaria 
como hospital de base, sendo o último 
elo da cadeia hospitalar da Marinha em 
todo o Brasil. Seria ainda o responsável 
pelas funções de ensino e pesquisa.5

Em 18 de setembro de 1972, o 
HNMD foi extinto para a criação do 
Centro Médico Naval Marcílio Dias 
(CMNMD) (figuras 11 e 12).3

A pedra fundamental do Com-
plexo Médico Naval foi, então, lançada 
em 16 de julho de 1975.3

A denominação de Hospital Na-
val Marcílio Dias foi restabelecida pelo 
Decreto no 83.144, de 6 de fevereiro de 
1979, que o desmembrou do CMNMD, 
rebatizado como Centro Médico Naval 
do Rio de Janeiro (CMNRJ).

Em 8 de fevereiro de 1980 foi 
inaugurado o novo HNMD (figuras 13 
e 14) dedicado à prestação de atendi-
mento integrado, assistindo a militares 
da Marinha e seus dependentes.3 

partamento Nacional de Saúde.4
Os hospitais gerais da Marinha 

eram então classificados, segundo 
a localização, em metropolitanos e 
distritais e de acordo com a quanti-
dade de leitos: 

a) grandes, de 450 a 1.200 leitos;
b) médios, de 150 a 449 e leitos; e
c) pequenos, de 25 a 149 leitos.4
Numa visão bem moderna, eram 

previstos hospitais especializados, 
como hospital sanatório, hospital de 
doenças infectocontagiosas, hospital 
maternidade, hospital infantil e hospital 
de emergência.4

Assim, comprova-se que uma 
grande preocupação com as epide-
mias e com a assistência aos depen-
dentes dos militares, historicamente 
justificada, estava presente desde os 
primórdios da criação do SSM. 

As instituições hospitalares e 
para-hospitalares da Marinha, desde 
sua criação, eram subordinadas por 
determinação legal, técnico-adminis-
trativamente à Diretoria de Saúde da 
Marinha (DSM), tinham por finalidade 
primária tratar os doentes e feridos com 
o objetivo de sua pronta reintegração no 
serviço ou na comunidade. Além disso, 
se necessário, poderiam transferir os pa-
cientes que necessitassem de tratamento 

Fonte: Arquivo da Marinha (1946)

Figura 9 – Pavilhão Heraldo Maciel, atual DIP
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Superfície, Aérea, Submarina, Anfíbia e 
de Defesa Nuclear, Química e Biológica.6

Dessa forma, o Sistema de 
Saúde da Marinha é estruturado 
atualmente pelos três subsistemas: 
assistencial, pericial e operativo.

Em 9 de maio de 2006, o Coman-
dante da Marinha, por meio da Portaria 
no 107/2006, transfere o HCM à subor-
dinação do Centro de Perícias Médicas 
da Marinha, atuando essencialmente 
em apoio ao Subsistema Médico-Peri-
cial, objetivando à otimização de recur-
sos do Sistema de Saúde da Marinha. 

Em 1988, quando da extinção do 
CMNRJ, o HNMD passou a acumular a 
responsabilidade da formação técnica 

e aperfeiçoa-
mento dos mili-
tares da área de 
saúde e pesqui-
sa médica, atri-
buições do en-
tão CMNRJ, com 
uma Escola de 
Saúde e um Insti-
tuto de Pesquisas 
Biomédicas.7, 8

O HNMD, 
nau capitânia do 
Sistema de Saúde 

da Marinha, constitui hoje um dos mais 
avançados complexos hospitalares do 
Brasil, sendo referência nacional em 
diagnóstico e tratamento, de nível ter-
ciário, a seus usuários.7, 8

Novas realizações, como a cirur-
gia robótica e o Centro de Processa-
mento Celular para processar células-
-tronco para transplante autólogo de 
medula óssea, mantêm o HNMD como 
referência nacional.

CONCLUSÃO
Como relatado, o SSM começou 

a ser formado já no Brasil Império, com 
a criação do Hospital Imperial da Mari-
nha da Corte, na Ilha das Cobras, que 
deu origem ao Hospital Central da Ma-
rinha. O HCM recebeu vários nomes, 
mas sempre manteve o mesmo obje-
tivo: prestar assistência aos militares da 
Marinha e seus dependentes. Assim, 
desde os primórdios, houve uma mar-
cante preocupação com a assistência 
médica e social aos familiares e depen-
dentes dos militares. Com os funda-
mentos legais estabelecidos em 1955, o 
SSM traçou uma rota que manteve ao 
longo dos anos com objetivos voltados 
para a assistência médica, pesquisa e 
ensino. Toda a estrutura administrativa 

Durante esse período, as clínicas 
do Hospital Central da Marinha, na 
Ilha das Cobras, foram gradativamen-
te transferidas para o Hospital Naval 
Marcílio Dias, com atendimento tanto 
aos militares como aos seus depen-
dentes, evitando-se, assim, a disper-
são dos serviços e ensejando maior 
especialização com novos e moder-
nos meios e recursos.5

O HCM, além das suas ativida-
des assistencial e pericial, a partir de 
1978, desenvolveu a medicina opera-
tiva. O Centro de Medicina Operativa 
passou a coordenar todos os setores 
operativos de saúde da MB, nas áreas 
de Medicina de Operações Navais de 

Fonte: Arquivo da Marinha (1980)

Figura 12 – Centro Médico Naval do Rio de Janeiro

Fonte: Arquivo da Marinha (1972)

Figura 11 – Maquete do Centro Médico Naval

Fonte: Arquivo da Marinha (198-)

Figura 10 – Busto do Imperial Marcílio Dias e o HNMD ao fundo
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do SSM, hospitais e instituições para-
-hospitalares, mantém a preocupação 
inicial de prestação de assistência mé-
dica e social aos militares da Marinha 
e seus dependentes. O SSM atual está 
organizado em três subsistemas: as-
sistencial, médico-pericial e operativo, 
assegurando maior eficiência no cum-
primento de sua missão. 

O HNMD representa a nau capi-
tânia de todo o SSM, alcançando re-
conhecimento por excelência na atua-
ção em formação de especialistas, com 
modernas e sempre renovadas tecno-
logias incorporadas, além de profissio-
nais que asseguram a humanização e 
eficácia na assistência.

Após tantas vitórias, o SSM man-
tém o maior objetivo de prestar as-
sistência médica à família naval. Ao fim 
dessas palavras, só resta lembrar o lema 
da Hidrografia da Marinha do Brasil: 
“Restará sempre muito o que fazer...”.
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Fonte: Arquivo da Marinha (198-)

Legenda  1. Bloco A  -  Pavilhão Adalberto Corrêa Café
 2. bloco B  -  Pavilhão DR. Erasmo Lima
 3. Recepção do Serviço de Atendimento de Emergência
 4. Pavilhão Meirelles
 5. Pavilhão Carlos Frederico
 6. Pavilhão Heraldo Maciel
 7. Instituto de Pesquisas Biomédicas
 8. Cassino dos Oficiais
 9. Escola de Saúde
 10. Garagem

Figura 14 – Hospital Naval Marcílio Dias, vista aérea

Fonte: Arquivo da Marinha (1981)

Figura 13 – Cerimônia de incorporação do HNMD à Marinha do Brasil, 
presidida pelo General Figueiredo, então presidente da República






